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RESUMO 

O presente trabalho relata todo o percurso desenvolvido em estágio, apresentando uma 

análise crítico-reflexiva sobre o desenvolvimento das competências comuns e específicas do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária, na área de Saúde Comunitária e de 

Saúde Pública, e a realização do projeto de intervenção comunitária “ENGAGE24” incluído na 

competência específica do planeamento em saúde. 

O projeto “ENGAGE24” como continuidade do projeto “ENGAGE23”, seguiu a metodologia do 

planeamento em saúde de Imperatori & Giraldes (1993) e teve como foco o empoderamento 

da comunidade imigrante indiana residente no Concelho da Marinha Grande, quanto à atitude 

face ao estado de saúde-doença, associado à cultura. Teve como referenciais teóricos 

orientadores a Teoria da Diversidade e Universalidade do Cuidado Cultural e o Modelo de 

Avaliação, Intervenção e Empoderamento Comunitário (MAIEC). Para sustentar este projeto, 

foi realizada uma Revisão Integrativa da Literatura. 

O objetivo geral do projeto foi melhorar a Gestão Comunitária dos imigrantes indianos quanto 

à atitude face à saúde-doença. Através do método de amostragem não probabilístico, 

constituiu-se a amostra formada por 5 imigrantes indianos residentes no concelho da Marinha 

Grande. 

A aplicação do Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário MAIEC, possibilitou a 

priorização do diagnóstico de enfermagem “Liderança comunitária comprometida, por 

conhecimento sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, associado à cultura, não 

demonstrado”. Para aumentar o nível de conhecimento dos imigrantes foi estruturada e 

implementada uma sessão de educação para a saúde e entregue um guia informativo. 

Para avaliar o efeito da intervenção aplicou-se um Questionário de Avaliação dos 

Conhecimentos pré e pós sessão, obtendo-se uma melhoria de 25,7% das respostas corretas. 

Além disso, reaplicou-se o Questionário MAIEC, que revelou um discreto aumento de 6% na 

dimensão do diagnóstico de enfermagem identificado.  

Como forma de avaliar o empoderamento comunitário dos imigrantes indianos procedeu-se à 

aplicação da Escala EAvEC através de um Grupo Focal com stakeholders verificando-se uma 

ligeira melhoria face aos resultados obtidos na avaliação da escala realizada no “ENGAGE23”. 

Considerando a reduzida dimensão da amostra, que não é representativa desta população, 

não é possível concluir quanto ao impacto da intervenção no empoderamento comunitário. 

Palavras-chave: enfermagem, saúde comunitária, empoderamento comunitário, imigrantes, 

atitude para a saúde, cultura. 
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ABSTRACT 

This paper reports on the entire process developed during the internship, by carrying out a 

critical-reflective analysis on the development of the common and specific competences of 

nurses specializing in Community Nursing, in the area of Community Health and Public Health 

and the implementation of the community intervention project “ENGAGE24”, included in the 

specific competence of health planning. 

The “ENGAGE24” project, as a continuation of the “ENGAGE23” project, followed the health 

planning methodology of Imperatori & Giraldes (1993) and focused on empowering the Indian 

immigrant community living in the Municipality of Marinha Grande, in terms of their attitude 

towards their state of health and illness, associated with their culture. Its guiding theoretical 

references were the Theory of Diversity and Universality of Cultural Care and the Model of 

Evaluation, Intervention and Community Empowerment (MAIEC). To support this project, an 

Integrative Literature Review was carried out. 

The overall aim of the project was to improve the Community Management of Indian 

immigrants in terms of their attitude to health and illness. Using the non-probabilistic sampling 

method, the sample consisted of 5 Indian immigrants living in the municipality of Marinha 

Grande. 

The application of the MAIEC Community Process Diagnostic Questionnaire made it possible 

to prioritize the nursing diagnosis “Compromised community leadership, due to knowledge 

about the attitude towards the state of health-disease, associated with culture, not 

demonstrated”. In order to increase the immigrants' level of knowledge a health education 

session was structured and implemented and an information guide was given. 

To evaluate the effect of the intervention, a questionnaire was administered to assess their 

knowledge before and after the session, with an improvement of 25.7% in the number of 

correct answers. In addition, the MAIEC questionnaire was reapplied, which revealed a slight 

increase of 6% in the dimension of identified nursing diagnosis. 

In order to assess the community empowerment of Indian immigrants, the EAvEC Scale was 

applied through a Focus Group with stakeholders, showing a slight improvement on the results 

obtained in the evaluation of the scale carried out in “ENGAGE23”. Considering the small size 

of the sample, which is not representative of this population, it is not possible to conclude on 

the impact of the intervention on community empowerment. 

Keywords: nursing, community health, community empowerment, immigrants, attitude to 

health, culture. 
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USF – Unidade de Saúde Familiar 

USP - Unidade de Saúde Pública  

USP RL - Unidade de Saúde Pública da Região de Leiria 

USP RL polo MG - Unidade de Saúde Pública da Região de Leiria polo da Marinha Grande 

ViGIE - Plataforma integrada de gestão de instalações - rede de frio  

VIH - Vírus da Imunodeficiência Humana 
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INTRODUÇÃO 

No âmbito da Unidade Curricular “Estágio de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde 

Pública com Relatório Final”, inserida no 3º semestre, do 3º Curso de Mestrado em 

Enfermagem Comunitária – Área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública, 

lecionado na Escola Superior de Saúde de Leiria (ESSLei), foi elaborado o presente relatório. 

O mesmo tem como principal finalidade refletir acerca das competências especializadas 

transversais à prática de enfermagem e às específicas no âmbito desta especialidade 

(ESSLei, 2024). Este relatório será apresentado para a obtenção do grau de Mestre em 

Enfermagem Comunitária na área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 

(ESCSP). 

O estágio decorreu na Unidade de Saúde Pública da Região de Leiria polo da Marinha Grande 

(USP RL polo MG), tendo início em 2 de setembro de 2024 e términus em 18 de outubro de 

2024, com um total de 125 horas de contacto; e na Unidade de Cuidados na Comunidade da 

Marinha Grande (UCC MG) entre 21 de outubro de 2024 e 3 de fevereiro de 2025, abrangendo 

250 horas de contacto presencial. 

De acordo com o Regulamento n.º 140/2019 da Ordem dos Enfermeiros (OE), o Enfermeiro 

Especialista é reconhecido como sendo detentor de competência científica, técnica e humana 

na prestação de cuidados de enfermagem especializados nas áreas específicas da profissão. 

No artigo (art.) 3º, o documento destaca que esse profissional possui uma "elevada 

capacidade de conceção, gestão e supervisão de cuidados", além de oferecer suporte efetivo 

ao exercício profissional especializado, abrangendo formação, investigação e assessoria 

(Regulamento n. 140/2019 da OE, 2019, p. 4745). Além disso, importa frisar que o enfermeiro 

tem de estar dotado de conhecimentos atualizados, utilizar as novas tecnologias de forma 

competente, ter formação contínua no âmbito das ciências humanas e o dever de procurar a 

excelência no exercício profissional (Regulamento n.º 190/2015 da OE, 2015). 

Este relatório evidencia também a operacionalização de um projeto de intervenção 

comunitária em contexto de prática clínica, segundo a metodologia do Planeamento em Saúde 

(PS). Conforme estabelecido pelo Regulamento n.º 428/2018, espera-se que o Enfermeiro 

Especialista em Saúde Comunitária e Saúde Pública (EESCSP) tenha competência para 

avaliar o estado de saúde de uma comunidade com base na metodologia do PS, contribuindo 

para o processo de capacitação de grupos e comunidades, integre “a coordenação dos 

Programas de Saúde de âmbito comunitário e na consecução dos objetivos do Plano Nacional 

de Saúde” (PNS) e realize e coopere na vigilância epidemiológica no âmbito geodemográfico 

(Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018). 
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A migração internacional é considerada mundialmente um dos maiores desafios da saúde 

pública, reconhecendo-se a premente necessidade em compreender a movimentação da 

população e o seu impacto na saúde, bem como a importância de conhecer os determinantes 

da saúde e o estado de saúde dos indivíduos e comunidades imigrantes (Entidade Reguladora 

da Saúde [ERS], 2015). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), em 2024 o número estimado de 

migrantes internacionais era de 304 milhões. Nesse mesmo ano, a Europa contabilizava 94,1 

milhões de migrantes, sendo que 21% eram oriundos da Ásia. A Índia foi o principal país de origem 

dos migrantes internacionais asiáticos, com um total de 18,5 milhões de migrantes (Migration Data 

Portal, 2025). 

O fenómeno migratório tem aumentado em Portugal, alcançando aproximadamente 1,1 milhões 

de migrantes internacionais em 2024, o que representa 10,8% da população total. Entre as 

nacionalidades mais representadas no país, a Índia ocupa a quinta posição (Migration Data Portal, 

2025; Lopes & Sousa, 2024). 

Diante da problemática apresentada e visando o desenvolvimento das competências do EESCSP 

e o cumprimento dos objetivos do estágio, deu-se continuidade ao projeto de intervenção 

comunitária “ENGAGE23” – Empoderamento Comunitário da Comunidade Imigrante Indiana da 

Marinha Grande, iniciado em 2023. No mesmo alinhamento, o projeto “ENGAGE24” desenvolvido, 

tem como objetivo capacitar essa comunidade para uma tomada de decisão consciente e 

informada, com foco na atitude em relação ao estado de saúde-doença, associada à cultura. 

Cabe ao EESCSP promover a saúde dos grupos/comunidades, em especial das comunidades 

imigrantes que por si só, são mais vulneráveis, assegurando o direito à proteção da saúde 

com respeito pelos princípios da igualdade, não discriminação e a acesso a cuidados de saúde 

adequados à sua situação clínica, tal como estabelecido na Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 

95/2019 da Assembleia da República , 2019).   

Como suporte para a consecução deste projeto foi desenvolvida uma Revisão Integrativa da 

Literatura (RIL) para compreender a atitude dos imigrantes indianos em relação à saúde e à 

doença, associada à sua cultura. O desenvolvimento deste projeto teve por base a 

metodologia do PS, e com recurso à Teoria da Diversidade e Universalidade do Cuidado 

Cultural (TDUCC) e Modelo de Avaliação, Intervenção e Empoderamento Comunitário 

(MAIEC), como referenciais orientadores da prática.  

Este relatório encontra-se estruturado em duas partes e em seis capítulos. A primeira parte 

evidencia os contextos da prática clínica especializada em ESCSP, e que se divide em três 

capítulos: primeiramente é feita a caracterização dos dois contextos de estágio; no segundo 
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capítulo são abordados os referenciais teóricos que orientaram a prática clínica ao longo do 

estágio; por último, no capítulo três, é realizada uma reflexão crítica relativa à consecução dos 

objetivos do estágio, de acordo com as competências comuns e específicas do EESCSP 

desenvolvidas.  

A segunda parte do relatório faz ênfase à prática especializada baseada na evidência. Esta é 

dividida em três capítulos. O quarto capítulo aborda o enquadramento teórico que justifica a 

pertinência do projeto de intervenção comunitária desenvolvido. O quinto capítulo refere-se 

às etapas do projeto de intervenção comunitária, segundo a metodologia do PS. Por último, é 

realizada uma reflexão sobre as implicações para a prática clínica e considerações finais. 
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PARTE I – CONTEXTOS DA PRÁTICA CLÍNICA ESPECIALIZADA EM ENFERMAGEM 

DE SAÚDE COMUNITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA 

Os Cuidados de Saúde Primários (CSP) foram definidos na Declaração de Alma-Ata, em 

1978, como “(…) cuidados essenciais de saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, 

cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance universal 

de indivíduos e famílias da comunidade (…)”, e “(…) representam o primeiro nível de contato 

dos indivíduos, da família e da comunidade com o Sistema Nacional de Saúde (SNS)” 

(Organização Mundial da Saúde [OMS], 1978, p. s.p) 

Dada a importância dos CSP para os enfermeiros, a prática clínica deste estágio foi 

desenvolvida em unidades funcionais (UF) desses cuidados, que constituem um pilar 

fundamental do SNS. Os Centros de Saúde (CS) representam a primeira linha de acesso aos 

cuidados de saúde, desempenhando funções cruciais na promoção da saúde, prevenção de 

doenças e também na articulação com outros serviços, garantindo a continuidade dos 

cuidados (Decreto-Lei n.º 28/2008 do Ministério da Saúde, 2008).  

O estágio, como contexto da prática clínica, é fundamental para a transição para Enfermeiro 

Especialista. É durante a prestação de cuidados de enfermagem especializados que se 

compreendem as dinâmicas específicas da intervenção, possibilitando a aprendizagem, a 

consolidação de conhecimentos e, assim, a aquisição de competências (Aviso n.º 6702/2021 

da OE, 2021). 

O Estágio de Saúde Comunitária e Saúde Pública com Relatório Final, foi desenvolvido em 

duas UF da Unidade Local de Saúde da Região de Leiria (ULS RL) entre 2 de setembro de 

2024 e 3 de fevereiro de 2025. O contexto de Unidade de Saúde Pública (USP) decorreu na 

USP RL polo MG e o contexto de Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) desenvolveu-

se na UCC MG.  Estas UF pertenciam à Administração Regional do Centro e ao Agrupamento 

de Centros de Saúde do Pinhal Litoral (ACeS PL) mas após a reorganização dos cuidados de 

saúde em janeiro de 2024, passaram a fazer parte da ULS RL, conforme determinado pelo 

(Decreto-Lei n.º 102/2023 da Presidência do Conselho de Ministros, 2023). Assim, alguns 

dados de referência para o desenvolvimento deste relatório têm por base os documentos das 

organizações pré-existentes, por inexistência de outros mais atualizados. 

 Segue-se então a contextualização e a caracterização de cada local da prática clínica. 
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1. CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DA PRÁTICA CLÍNICA  

A ULS RL tem como área de abrangência os concelhos de Alcobaça, Batalha, Leiria, Marinha 

Grande, Nazaré, Ourém, Pombal e Porto de Mós, num total de 2.650,84 km², como mostra a 

Figura 1 (ULS RL, 2025). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1  - Área territorial da ULS RL 
Nota. Retirado de Carteira de Serviços, DSP ULS RL, 2024, p.7 

Relativamente à população abrangida, em fevereiro de 2025, os CSP da ULS RL 

contabilizaram um total de 402.794 utentes inscritos, dos quais 193.907 eram homens e 

208.887 mulheres, apresentando um índice de dependência total de 58,85% (Ministério da 

Saúde, 2025a). 

A ULS RL tem como missão: 

prestar cuidados de saúde primários, hospitalares e de saúde pública, 

diferenciados e de qualidade, assegurando os meios necessários ao exercício 

das competências da autoridade de saúde, bem como a intervenção nos 

comportamentos aditivos e nas dependências, à população da sua área de 

influência, de acordo com as Redes de Referenciação Hospitalar e sem prejuízo 

do princípio do livre acesso e circulação no SNS. A ULS RL assume ainda 

atribuições de desenvolvimento de atividades de investigação, incluindo 

investigação clínica e inovação em saúde, formação e ensino (Ministério da 

Saúde, 2025a, p. s.p). 

A mesma unidade adota como valores: Respeito pela dignidade humana, Ética, Compaixão, 

Primado do utente, Valorização dos códigos de conduta próprios de cada grupo profissional 

no quadro da prestação de cuidados em equipa, com respeito pela individualidade de cada 

profissional e Integração de cuidados (Ministério da Saúde, 2025a).  
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Para uma melhor caracterização desta população foram consultados alguns documentos e 

fontes de dados estatísticas, referentes ao período em que os CSP desta região ainda 

integravam o Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Litoral. 

De acordo com o Perfil Regional de Saúde da Região Centro as zonas com maior 

concentração populacional são os Agrupamentos de Centro de Saúde (ACeS) do litoral e os 

concelhos (sede de distrito). Entre 2011-2021 a região perdeu cerca de 4,9% da população, 

sendo também o índice de envelhecimento mais elevado do Continente (ARS Centro, 2022).  

Relativamente à população, de acordo com os resultados dos Censos de 2021, o Pinhal Litoral 

tinha uma população residente de 257.615 indivíduos, que corresponde a 8,6% do total de 

residentes da zona centro. O município de Leiria é o mais populoso, concentrando 49,9% dos 

habitantes. Este concelho, juntamente com o da Marinha Grande, foram os concelhos que 

registaram um aumento da sua população. Relativamente à distribuição por sexo, houve um 

incremento ligeiro da população do sexo feminino, e quanto à população do sexo masculino 

apresentou apenas um crescimento de 0,02% (ACeS PL, 2022). 

A pirâmide etária na área de abrangência do ACeS PL, segundo as estimativas da população 

residente para o ano 2020, revela uma base estreita e um centro e topo alargados, 

evidenciando uma população envelhecida com uma reduzida renovação de gerações (ACeS 

PL, 2022). 

Quanto ao Índice de Envelhecimento verificou-se um aumento em todos os concelhos do 

ACeS PL, no período 2016-2020, observando-se a manutenção das tendências observadas 

nos últimos anos, com o aumento da população idosa. Quanto ao índice de dependência de 

jovens nos concelhos do ACeS PL verificou-se uma tendência decrescente ao longo dos anos 

analisados, já o índice de dependência de idosos entre 2016 e 2020 demonstrou uma 

tendência crescente passando de 28,8 para 34,4 (ACeS PL, 2022). 

Relativamente ao número de nados vivos no ACeS PL, entre 2018 e 2022 nasceram 2022 

crianças, existindo um aumento do seu número absoluto em 2022, face ao ano anterior. O 

mesmo aconteceu com a taxa bruta de natalidade, com o valor de 7,99 nados vivos por mil 

habitantes, com um ligeiro aumento comparado com o ano 2019, mantendo-se estável ao 

longo do tempo (ACeS PL, 2022). 

O índice sintético de fecundidade entre 2018 e 2022 apresentou alguma variação anual nos 

diferentes concelhos do ACeS PL, contudo, permanece abaixo do limiar necessário para a 

substituição de gerações, estimado em 2,1 filhos por mulher (ACeS PL, 2022). 

Os determinantes de saúde são fatores que influenciam o estado de saúde de uma população, 

influenciando o risco de desenvolvimento de doenças ou de morte prematura evitável. Dessa 
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forma, a sua identificação é fundamental para a definição de políticas de saúde eficazes, 

voltadas para a promoção do bem-estar da população (Ministério da Saúde, 2022).  

Assim, no ACeS PL, entre 2018 e 2022, verificou-se uma variação na proporção de 

nascimentos em mulheres com menos de vinte anos, sem um padrão de evolução específico 

entre os diferentes concelhos. Outro determinante de saúde analisado foi a taxa de 

nascimentos em mulheres com 35 ou mais anos, existindo um número de nascimentos similar 

entre os anos 2018 e 2022 (ACeS PL, 2022). 

Ao analisar o estado de saúde da população do ACeS PL, para o indicador relativo à taxa 

bruta de mortalidade, pode-se referir que, na sua globalidade, apresenta valores inferiores ao 

da Região Centro (13,8 ‰), onde apenas Pombal apresenta um valor superior (ACeS PL, 

2022). 

Em relação aos grupos de causas de morte, observa-se no sexo masculino um aumento das 

causas externas de lesão e envenenamento, nas faixas etárias mais jovens (até aos 24 anos), 

tendência que também se verifica no sexo feminino, embora com valores inferiores. Esse 

aumento persiste nas faixas etárias seguintes (ACeS PL, 2022). 

As doenças que apresentam o maior número de óbitos são as referentes ao aparelho 

circulatório, seguindo-se as neoplásicas e depois as respiratórias, onde o número de óbitos é 

mais evidente nas faixas etárias mais avançadas porque, tal como referido, a idade é um fator 

de risco, assim como a prevalência destas doenças nestas faixas etárias em maior grau 

(ACeS PL, 2022). 

Nesta sequência, é relevante considerar a morbilidade como um dado fundamental para 

compreender a população abrangida pelo ACeS PL. Este indicador reflete o estado de saúde 

da comunidade, expressando a proporção de indivíduos afetados por determinada doença em 

relação à população saudável, num determinado local e período específicos (ACeS PL, 2022). 

Considerando que as doenças infeciosas têm assumido uma crescente relevância a nível 

europeu e mundial, é essencial que sejam registadas como doenças de notificação 

obrigatória. De acordo com os dados disponíveis no Perfil de Saúde do ACeS PL, em 2021, 

observou-se um aumento de algumas doenças sexualmente transmissíveis, como sífilis, 

VIH/SIDA, gonorreia e Chlamydia Trachomatis. No que se refere às infeções respiratórias, 

entre 2020 e 2022, houve um aumento nos casos de tuberculose, embora com uma redução 

durante os anos da pandemia de Covid-19. Já a incidência da Doença dos Legionários 

diminuiu em 2022 (ACeS PL, 2022). 

A notificação destas doenças é feita através da plataforma Sistema Nacional de Vigilância 

Epidemiológica (SINAVE), sendo um dos principais sistemas de vigilância epidemiológica 
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usado pelos serviços de Saúde Pública para monitorizar tendências, avaliar a transcendência 

e magnitude dos problemas e tomar decisões sobre estratégias de intervenção, permitindo 

assim, em tempo real, a identificação de doenças transmissíveis, podendo as autoridades 

competentes delinear formas de prevenção e controlo, evitando formas de contágio e, 

consequente disseminação (ACeS PL, 2022). 

Esta caracterização dos determinantes de saúde e monitorização do estado de saúde de uma 

população permite aos serviços, prevenir a doença e promover uma vida mais saudável da 

população, possibilitando que as USP realizem intervenções adequadas e atuem na 

preparação e na resposta a emergências de Saúde Pública (Decreto-Lei n.º 52/2022 da 

Presidência do Conselho de Ministros, 2022). 

O enfermeiro que desenvolve a sua atividade em contexto comunitário será um profissional 

de eleição no desenvolvimento e implementação de estratégias direcionadas à população 

estrangeira, considerando-se que o EESCSP reúne o perfil de competências adequado à 

intervenção neste nível, pois, de acordo com o Regulamento das Competências Específicas 

do EESCSP da OE “Estabelece, com base na Metodologia do PS, a avaliação do estado de 

saúde de uma comunidade”, capacitando-a na aquisição de estilos de vida saudáveis, na 

procura de cuidados de saúde preventivos, curativos ou de reabilitação (Regulamento n.º 

428/2018 da OE, 2018, p. 19354). 

Em seguida, será realizada a caracterização dos locais de estágio da USP e da UCC, como 

locais de excelência para o desenvolvimento de atividades, capacitando a mestranda a 

adquirir as competências regulamentadas do EESCSP. 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DA USP RL POLO DA MARINHA GRANDE 

O Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro refere que a USP funciona como observatório 

de saúde da área geodemográfica em que se integra competindo-lhe, elaborar informação e 

planos em domínios da saúde pública, proceder à vigilância epidemiológica, gerir programas 

de intervenção no âmbito da prevenção, promoção e proteção da saúde da população em 

geral ou de grupos específicos (Decreto-Lei n.º 28/2008 do Ministério da Saúde, 2008). 

Em 2013, as USP tiveram as suas competências ajustadas, passando a estar sediadas a nível 

nacional, regional e local (Decreto-Lei n.º 137/2013 do Ministério da Saúde, 2013, p. 6050). 

Posteriormente em 2022, com a publicação do novo Estatuto do SNS explanado no Decreto-

Lei nº 52/2022, reforça as funções da USP acrescentando ao diploma referido anteriormente 

que são “compostas, entre outros profissionais, por médicos de saúde pública, enfermeiros 

especialistas na área de enfermagem de saúde comunitária e de saúde pública e técnicos 
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superiores das áreas de diagnóstico e terapêutica” (Decreto-Lei n.º 52/2022 da Presidência 

do Conselho de Ministros, 2022, p. 21). 

Para Melo (2020) as USP promovem uma estratégia política e de governação, avaliam o 

estado de saúde de uma população, sendo responsáveis pelas atividades e condições 

governamentais com o intuito de promover, proteger e preservar a saúde. 

A Unidade de Saúde Pública da Região de Leiria (USP RL) é uma UF do Departamento de 

Saúde Pública da Região de Leiria, integrada na ULS RL. A sede está situada na freguesia 

de Marrazes, em Leiria, nas instalações do Centro de Saúde Dr. Arnaldo Sampaio, e tem mais 

8 polos localizados em Alcobaça, Batalha, Fátima, Marinha Grande, Nazaré, Ourém, Pombal 

e Porto de Mós.  

Quanto à missão da USP RL esta depreende-se com: 

promover a utilização de todos os recursos disponíveis para atingir um elevado 

nível de saúde para a população, usando como meios para a defender, proteger 

e promover: a investigação e vigilância epidemiológica; o planeamento em 

saúde; a avaliação do impacto das intervenções no nível de saúde da 

comunidade; a autoridade de saúde e outros instrumentos técnico-científicos da 

área da saúde pública, posicionando-se como elemento catalisador de parcerias 

e estratégias intersectoriais (Ministério da Saúde, 2025b, p. s/p). 

A USP RL detém como visão “ser reconhecida como instituição de referência no 

desenvolvimento da saúde, assumindo-se como parceiro privilegiado junto dos agentes da 

comunidade, e de outras entidades dentro e fora do setor da saúde” (Ministério da Saúde, 

2025b, p. s/p). 

A mesma unidade adota como valores: 

uma cultura do conhecimento como um bem em si mesmo; da excelência 

técnica; cultura de partilha de informação em saúde com as instituições e 

organismos a que possa ser útil; cultura de partilha de informação em saúde 

com a população; tendência à diferenciação técnica dos seus profissionais nas 

áreas de diagnóstico e intervenção previstas; intercooperação com as demais 

UF; cultura de equidade e garantia de acessibilidade à população e cultura de 

integridade na defesa dos interesses públicos (Ministério da Saúde, 2025b, p. s.p). 

A equipa multidisciplinar da USP RL é composta por 14 médicos especialistas em Saúde 

Pública, 10 médicos internos, 10 EESCSP, 11 secretários clínicos e 14 técnicos de saúde 

ambiental, distribuídos entre a sede e os restantes polos. Destes estão afetos ao polo da 
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Marinha Grande, 1 médica especialista em Saúde Pública, 2 EESCSP, 2 técnicas de saúde 

ambiental e 1 secretária clínica (Ministério da Saúde, 2025b). 

A OE estabelece para o cumprimento das dotações seguras dos Cuidados de Enfermagem 

em USP, um rácio de 1 enfermeiro para cada 30.000 habitantes; logo, se a USP RL atua em 

toda a área de abrangência da ULS RL com cerca de 402.794 habitantes, seriam necessários 

pelo menos 13 enfermeiros para “assegurar as necessidades de cuidados aos utentes e a 

manutenção de condições de trabalho que sejam isentas de risco para os destinatários de 

cuidados de saúde, bem como dos próprios profissionais envolvidos“ (Regulamento n.º 

743/2019 da OE, 2019, p. 136). 

A USP RL polo MG onde foi realizado este estágio, atua na área geodemográfica do concelho 

de Marinha Grande, abrangendo uma área de 187,25 km² e uma população de 41.011 

habitantes, em 2023.  

No mesmo ano a densidade populacional era de 214,4 habitantes por km² e a faixa etária com 

maior representatividade situava-se entre os 15-64 anos (Gabinete de Estratégia e Estudos 

[GEE], 2024; Instituto Nacional de Estatística [INE], 2023).  Ao longo das últimas décadas, o 

município da Marinha Grande tem visto sua população residente aumentar significativamente, 

em grande parte devido ao crescimento da população imigrante. 

A USP RL integrada no Departamento de Saúde Pública tem contratualizado na sua carteira 

de serviços para o ano triénio 2025-2027 um conjunto de serviços, destacando-se algumas 

dimensões: o PS, com a observação do estado de saúde da população, plano local de saúde 

e avaliação do impacto em saúde; Vigilância Epidemiológica de Doenças Transmissíveis, 

destacando-se as doenças de notificação obrigatória e o Programa Nacional da Tuberculose; 

a Vigilância Sanitária e Epidemiológica em Saúde Ambiental, com a vigilância da qualidade e 

segurança alimentar, a Rede de Vigilância de Vetores (REVIVE);  Promoção da Saúde e 

Prevenção da Doença onde se incluem alguns programas nacionais como o da Vacinação e 

da Saúde Escolar; Rastreios de Base Populacional como o caso dos rastreios de saúde visual 

infantil; Sanidade Internacional e Populações Móveis com a realização da consulta do viajante 

e a vacinação internacional; Contingência e Catástrofe com a realização dos planos de 

contingência de saúde sazonal e emergências em saúde pública; as Atividades de Autoridade 

de Saúde, pela aplicação da Lei de Saúde Mental e ainda outras atividades como a 

colaboração no Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência a 

Antimicrobianos (PPCIRA) e Programa Nacional de Promoção de Saíde Oral (Departamento 

de Saúde Pública, 2024). 
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Na USP RL os dados são monitorizados pelos seguintes sistemas de Informação: SClínico 

onde está integrado o Vacinas; Registo de Saúde Eletrónico (RSE); Sistema de informação 

para gestão do circuito de Programas de Rastreio populacionais ou oportunistas (SiiMA 

Rastreios); Sistema de Informação para a Saúde Oral (SISO); SINAVE e o ViGIE que 

corresponde à monitorização automatizada da cadeia de frio dos dispositivos onde se 

encontram as vacinas. 

1.2 CARACTERIZAÇÃO DA UCC DA MARINHA GRANDE 

O Decreto-Lei n.º 28/2008 do Ministério da Saúde (2008) dita que as UCC são UF com 

autonomia organizativa e técnica, às quais compete: 

 prestar cuidados de saúde e apoio psicológico e social de âmbito domiciliário e 

comunitário, especialmente às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, em 

situação de maior risco ou dependência física e funcional ou doença que 

requeira acompanhamento próximo, e atua ainda na educação para a saúde, na 

integração em redes de apoio à família e na implementação de unidades móveis 

de intervenção (p.1184). 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, que criou a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) define que as UCC têm igualmente a 

responsabilidade de constituir, as Equipas de Cuidados Continuados Integrados (ECCI). 

A UCC MG é uma UF integrada na ULS RL, que foi criada em 23 de fevereiro de 2014 e cuja 

origem foi regulamentada pelos Decretos-Lei anteriormente mencionados. Esta fica sediada 

no Centro de Saúde da Marinha Grande e tem como missão “contribuir para a melhoria do 

estado de saúde da população da Marinha Grande, concorrendo para a obtenção de ganhos 

em saúde para os seus utentes e para o cumprimento da missão do ACeS PL” (Ministério da 

Saúde, 2025c, p. sp). 

A sua visão depreende-se com:  

melhoria continua dos cuidados de saúde que presta à sua população tendo por 

base a formação dos seus profissionais, a reflexão da equipa usando 

instrumentos de análise do seu desempenho, e da satisfação dos seus utentes 

e das unidades de saúde e outras com quem articula. Deste modo, constitui uma 

aspiração da UCC MG, constituir uma referência local e regional no âmbito da 

saúde (Ministério da Saúde, 2025c, p. sp). 
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A mesma unidade adota como valores: 

Respeito pelos Direitos Humanos prestando cuidados numa ótica de 

Honestidade e Qualidade; Respeito pela Igualdade e Individualidade; Respeito 

pelo direito à saúde em tempo útil; Responsabilidade e Confiança entre os 

elementos da UCC e elementos de outras unidades funcionais e entidades da 

Comunidade; Responsabilidade partilhada na tomada de decisão; Espírito de 

equipa; Dedicação; Disponibilidade e Transparência (Ministério da Saúde, 2025c, 

p. sp). 

A área de atuação da UCC MG abrange toda a área geodemográfica do concelho de Marinha 

Grande, onde fazem parte as freguesias da Marinha Grande, Moita e Vieira de Leiria. Esta 

região possui uma extensão de 187,25 km², abrangendo 42.132 utentes, sendo 20.426 

homens e 21.706 mulheres, em 2025. O concelho da Marinha Grande possui um índice de 

dependência total de 57,14%, sendo 19,26% referente a jovens e 37,88% a idosos (Anexo I) 

(Ministério da Saúde, 2025c).  

A Marinha Grande é um concelho onde a indústria é o setor de atividade predominante, o que 

lhe confere características sociais e de saúde bastante específicas. Nas últimas décadas, o 

município tem verificado um crescimento significativo da população residente, impulsionado 

em grande medida pelo aumento da população imigrante, com destaque para as comunidades 

indiana, brasileira e oriunda de países do leste europeu (UCC MG, 2023). 

A UCC MG estabelece parcerias com várias entidades, trabalhando em interligação com 

outras UF, tais como: Unidade de Saúde Familiar (USF) Semear, USF Stephens, USF Vitrius, 

Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) Atlântica, USP RL polo MG e Serviço 

de Apoio – ULS RL na Marinha Grande.  Tem alguns parceiros comunitários tais como: a 

Câmara Municipal da Marinha Grande, as Juntas de Freguesia do concelho, os Agrupamentos 

de Escolas do concelho da Marinha Grande, o Rotary Club da Marinha Grande, a Associação 

Novo Olhar II, o Sport Operário Marinhense, a Associação para Desenvolvimento Económico 

e Social da Região da Marinha Grande (ADESER II), o Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP) e a Sociedade Artística e Musical dos Pousos (SAMP). 

A equipa multidisciplinar da UCC MG é formada por 10 enfermeiros especialistas e 2 

secretárias clínicas (Ministério da Saúde, 2025c). A equipa também integra profissionais da 

antiga Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP), como um médico, uma 

psicóloga e uma assistente social. 

A OE no Regulamento n.º 743/2019 (2019) refere que a dotação segura de enfermeiros numa 

UCC deve ser de 1 enfermeiro para cada 5.000 habitantes, de preferência enfermeiros 
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especialistas. No entanto deve ter-se em conta as “(…) características geodemográficas e 

sociais da população, do número e tipologia de projetos e das horas necessárias para os 

programar, implementar e avaliar os resultados” (Regulamento n.º 743/2019 da OE, 2019, p. 

133). Assim, para a UCC MG, com uma população de 42.132 utentes, o cálculo para as suas 

necessidades é de 8 enfermeiros, o que significa que esta unidade se encontra dentro dos 

parâmetros delineados, com 10 enfermeiros na equipa. Contudo, o mesmo Regulamento 

acrescenta que os cálculos deverão ter em consideração também o diagnóstico de saúde da 

comunidade, possibilitando a necessidade de mais enfermeiros. 

A UCC MG possui uma carteira de serviços contratualizados, de acordo com os programas 

do Plano Nacional de Saúde (PNS), desenvolvendo na comunidade um conjunto de 

programas ou projetos. É realizada a promoção da saúde nas diferentes fases do ciclo de vida 

da pessoa, no seu contexto familiar e social, sendo também feita uma articulação com as 

diferentes UF, bem como serviços e entidades comunitárias locais. A Carteira Básica de 

Serviços da UCC (contratualizada anualmente) compreende a execução de vários programas 

e projetos que estão expressos no Anexo II, acrescendo ainda a estes, ao nível da saúde 

escolar o Suporte Básico de Vida e no âmbito dos doentes crónicos a Doença Pulmonar 

Obstrutiva Crónica (DPOC) (UCC MG, 2023). 

Quanto aos indicadores avaliados na UCC MG, presentes na matriz multidimensional da 

contratualização das UCC, estes têm impacto no cálculo do Índice de Desempenho Global 

(IDG), orientando a prestação de cuidados e a elaboração de projetos da unidade (Ministério 

da Saúde, 2025c). 

Na UCC MG, a ECCI integrada na RNCCI, dispõe de um total de 14 vagas, envolvendo nas 

suas intervenções doentes, familiares e outros prestadores de cuidados. A ECCI é definida 

como uma: 

 equipa multidisciplinar da responsabilidade dos CSP e das entidades de apoio 

social, para a prestação de serviços domiciliários, decorrentes da avaliação 

integral, de cuidados médicos, de enfermagem, de reabilitação e de apoio social, 

ou outros, a pessoas em situação de dependência funcional, doença terminal, 

ou em processo de convalescença, com rede de suporte social, cuja situação 

não requer internamento mas que não podem deslocar-se de forma autónoma 

(Decreto-Lei n.º 101/2006 do Ministério da Saúde, 2006, p. 3862).  

Na UCC MG, diversos sistemas de informação são utilizados para a monitorização dos dados, 

destacando-se: SClínico, o RSE, Plataforma Gestcare CCI – Plataforma de monitorização da 
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rede nacional de Cuidados Continuados Integrados e Módulo de Informação e Monitorização 

das UF (MIM@UF), que integra o Sistema de monitorização das UF.  

Após a caracterização de cada unidade de estágio como parte do desenvolvimento das 

competências do EESCSP, torna-se fundamental abordar os Modelos Teóricos de 

Enfermagem que sustentaram a prática de cuidados ao longo dos estágios. 
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2. MODELOS DE REFERÊNCIA PARA A TOMADA DE DECISÃO EM ENFERMAGEM DE 

SAÚDE COMUNITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA 

Segundo Taffner & Freitas (2022, p. 190) “As teorias de Enfermagem são o conjunto de 

conceitos e princípios da ciência da Enfermagem e objetivam descrever, explicar, diagnosticar 

e prescrever o cuidado de Enfermagem com respaldo científico”. Neste sentido as teorias de 

Enfermagem contribuem para o pensamento crítico e tomada de decisão, fomentando uma 

ligação entre a teoria e a prática num sentido constantemente evolutivo, ou seja, refletem a 

qualidade dos cuidados de Enfermagem (Merino, et al., 2018).  

As teorias legitimam a prática, conferem identidade e diferenciam a enfermagem dos demais 

saberes gerando autonomia de existências através de um conhecimento próprio. Elas 

direcionam e fundamentam a prática de enfermagem, permitindo a organização de um 

cuidado que se adapte ao contexto e às características da pessoa, família ou comunidade, 

favorecendo uma abordagem holística do utente (Silva & Nascimento, 2023).  

Com o evoluir dos processos de pensamento de enfermagem, surge como preocupação dos 

cuidados à comunidade, com significados e dinâmicas exclusivas, onde indivíduos e grupos 

comunitários interagem entre si e com o ambiente comunitário (Melo, 2020). 

De seguida, são descritos o modelo teórico e o modelo de intervenção que guiaram a prática 

de cuidados de enfermagem ao longo do estágio de ESCSP, em especial o projeto de 

intervenção comunitária associado à migração e a multiculturalidade, onde se sugere a 

TDUCC de Madeleine Leininger. Esta orienta o estabelecimento de cuidados de enfermagem 

culturalmente congruentes, tendo em conta os fatores da saúde e bem-estar das comunidades 

de várias culturas (Oriá, Ximenes, & Alves, 2005).  

Sendo a comunidade a unidade de cuidados do EESCSP, emerge o MAIEC como orientador 

da tomada de decisão para o empoderamento comunitário, quanto à participação dos 

membros comunitários na identificação e resolução dos seus problemas de uma forma 

tendencialmente autónoma de agentes externo (Laverack, 2005 em Melo, Silva, & Figueiredo, 

2018).  

2.1. TEORIA DA DIVERSIDADE E UNIVERSALIDADE DO CUIDADO CULTURAL  

Vivemos num mundo onde a movimentação de pessoas é uma realidade, trazendo consigo 

não apenas pertences materiais, mas também cultura, costumes, crenças e estilos de vida, 

que devem ser reconhecidos por qualquer enfermeiro. 

Madeleine Leininger, nos anos 50, observa esta realidade e percebe que existe uma lacuna 

na compreensão dos fatores culturais que influenciavam o comportamento das crianças que 
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estavam sob o seu cuidado, pois estas apresentavam alterações do comportamento que 

estavam relacionadas com uma base cultural, sendo essencial que os enfermeiros 

conhecessem a cultura onde estavam inseridas, para compreender melhor essas diferenças 

e adequar a prestação de cuidados (Oriá, Ximenes, & Alves, 2005). 

Surge assim a teoria desenvolvida por Leininger, designada de TDUCC, onde surge o 

conceito de Enfermagem transcultural, definido como: 

 um subcampo ou ramo da enfermagem que enfoca o estudo comparativo e a 

análise de culturas, com respeito à enfermagem e às práticas de cuidados de 

saúde-doença, às crenças e aos valores, com a meta de proporcionar um serviço 

de atendimento de enfermagem significativo e eficaz para as pessoas, de acordo 

com os seus valores culturais e contexto de saúde-doença (Leininger, 1979 em 

George & colaboradores, 2000, p.297). 

Leininger defende que o conceito de cultura e o conceito de cuidado devem ser focados na 

prática e na pesquisa de enfermagem, entendendo que o cuidado ao utente é exercido por 

meio de dois sistemas: o popular e o profissional. O sistema popular de cuidado emic é 

considerado como o sistema local, das tradições, em que se inclui a família ou a comunidade. 

O sistema de cuidado etic é o profissional de cura e cuidado, que é desenvolvido nos serviços 

especializados realizados por profissionais nas instituições. A saúde nestes sistemas é um 

estado percebido ou cognitivo de bem-estar, que capacita o indivíduo ou grupo a efetuar as 

atividades, segundo os padrões desejados em determinada cultura (Pennafort, Queiroz, & 

Jorge, 2012). Só assim os cuidados poderão ser congruentes, promovendo o 

desenvolvimento de serviços de enfermagem justos, compassivos, competentes, eticamente 

apropriados e equitativos (Pennafort, Queiroz, & Jorge, 2012; Albuquerque, 2009). 

Esta teoria é representada por o Modelo Sunrise que simboliza o nascer do sol, metáfora que 

representa a esperança para gerar novos conhecimentos para a Enfermagem, tendo como 

finalidade de ajudar a que os constituintes da teoria influenciem o estado de saúde dos 

indivíduos, famílias, grupos e comunidades (Crespo, Rodrigues, Vicente, Amendoeira, & 

Barbieri-Figueiredo, 2014). Este modelo destaca as fases do processo de Enfermagem, cuja 

implementação favorece uma compreensão mais ampla do ser humano, considerando-o 

inseparável do seu contexto cultural. Dessa forma, possibilita um cuidado culturalmente 

congruente, alinhado com o seu principal objetivo (Oriá, Ximenes, & Alves, 2005). 
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No Modelo Sunrise existem aspetos firmes representados no seu diagrama onde as 

dimensões das estruturas cultural e social, são formadas por fatores que se encontram 

interrelacionados:  fatores tecnológicos, religiosos e filosóficos, de parentesco e sociais, 

valores culturais e modos de vida, políticos e legais, económicos e educacionais (Crespo, 

Rodrigues, Vicente, Amendoeira, & Barbieri-Figueiredo, 2014). Existe também uma 

reciprocidade entre estas duas estruturas, onde o cuidado cultural é influenciado e influencia 

as dimensões da estrutura cultural e social que, por sua vez, também são influenciadas e 

influenciam todos os seus fatores constitutivos e são modificadas pelos contextos de 

linguagem e pelo ambiente em que eles existem (Crespo, Rodrigues, Vicente, Amendoeira, & 

Barbieri-Figueiredo, 2014). Este diagrama encontra-se representado na Figura 2 que se 

encontra de seguida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Diagrama representativo do Modelo Sunrise 
Nota. Retirado de Machado, C., Borges, L., & Robban, S. (2023). Análise do Papel da Enfermagem na Sociedade 
sob a Ótica da Teoria Transcultural de Leininger. 27(1), p 40.  
(doi:https://doi.org/10.17921/1415-5141.2023v27n1p38-44). 

 

Assim, ao compreender as crenças, expressões e práticas culturais, o enfermeiro pode 

integrá-las no plano de cuidados, garantindo a prestação de cuidados culturalmente 

adequados, seguros e benéficos a pessoas de diferentes culturas. Os cuidados são prestados 

de forma culturalmente congruente, respeitando os estilos de vida e valores das pessoas, e o 

utente é visto de uma forma holística. Os enfermeiros devem assim, no desempenho das suas 

funções, ter conhecimento e promover o respeito, de modo a produzir um saber comum entre 
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os cuidados emic e o etic, conhecendo o modo de viver de indivíduos e grupos, e adequar os 

cuidados ao utente tendo em atenção a ética profissional e o respeito pelo indivíduo. 

No contexto do estágio, foi importante ter presente a Teoria Transcultural de Leininger, dado 

que nas várias atividades desenvolvidas deparei-me com população de nacionalidade 

estrangeira (âmbito escolar, rastreios visuais infantis e vacinação), com culturas bastante 

diferentes. Seguindo a mesma linha, também o meu projeto de intervenção comunitária 

“ENGAGE24”, cuja população-alvo são os imigrantes indianos, é pertinente ser assente nesta 

teoria. Assim, importa proporcionar cuidados assentes no cuidado cultural que destaca a 

importância de compreender e respeitar as crenças, valores e práticas culturais da pessoa, 

família ou grupo, de forma a proporcionar cuidados de enfermagem eficazes e culturalmente 

sensíveis, sendo o enfermeiro um agente facilitador da saúde e do bem-estar das pessoas 

(Machado, Borges, & Robban, 2023). 

2.2. MODELO DE AVALIAÇÃO, INTERVENÇÃO E EMPODERAMENTO COMUNITÁRIO  

A comunidade possui uma identidade e dinâmica próprias, onde indivíduos e grupos 

comunitários interagem entre si e com o ambiente que os envolve (Melo, 2020). Dessa forma, 

ao dirigir o foco de cuidados para a comunidade, esta surge como cliente (Melo, Silva, & 

Figueiredo, 2018). 

Sendo a comunidade a unidade de cuidados do EESCSP, este deverá assumir um papel ativo 

neste contexto, como promotor de saúde, com a consciência que todas as estratégias de 

empoderamento são estratégias de promoção de saúde (Melo, 2020). 

Com esta visão de cuidados à comunidade surge o MAIEC, um modelo que permite orientar 

os enfermeiros na tomada de decisão dos cuidados de enfermagem e, com ele, vem 

acompanhado o conceito de Empoderamento Comunitário (Melo, 2020). 

No sentido de entender este conceito, Melo (2020) explica que a capacitação é vista como 

uma fase do empoderamento comunitário, mais centrada numa ação de desenvolvimento de 

capacidades individuais, mas que isoladamente não permite empoderar; já o empoderamento 

comunitário refere-se à delegação de autoridade na comunidade para tomar decisões sobre 

a resolução dos seus próprios problemas (Melo, 2020), ou seja, é entendido como a conquista 

da liberdade, sendo através desta que os indivíduos e as comunidades assumem controlo e 

responsabilização pela sua própria saúde (Melo, Silva, & Figueiredo, 2018). 

 O empoderamento comunitário é um processo em que os indivíduos, através da participação 

dos membros da comunidade, constroem estratégias e ações para atingir objetivos, sendo 

que esta conquista requer uma contínua procura e aquisição de recursos, a participação nas 
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decisões que afetam a comunidade e a consolidação das organizações que fazem a 

articulação entre a comunidade e outros (Melo, 2020). 

Para Laverack (2008) o empoderamento comunitário é um processo interativo e contínuo, no 

qual o promotor de saúde pode intervir a qualquer momento e em diferentes sistemas; a sua 

atuação está condicionada pelo ambiente e pelas interações com os diversos sistemas 

envolvidos, sempre com o objetivo de promover a melhoria da saúde e do bem-estar coletivo.  

A avaliação do empoderamento comunitário é realizada através de uma escala designada 

Empowerment Assessment Rating Scale, que foi traduzida e adaptada culturalmente para a 

população portuguesa, designando-se por Escala de Avaliação do Empoderamento 

Comunitário (EAvEC) (Melo, 2020).  

Esta escala apresenta nove domínios de avaliação que são os seguintes: participação 

comunitária, capacidade de avaliação do problema, liderança local, estruturas organizativas, 

mobilização de recursos, ligações a outros, habilidade para “questionar porquê”, gestão de 

programas e relação com agentes externos (Figura 3). Cada um dos domínios tem 5 

depoimentos relativos ao nível de empoderamento, numerados de 1 a 5, sendo o depoimento 

1 aquele que caracteriza o nível menor de empoderamento e o depoimento 5 o que caracteriza 

o nível maior (Anexo III). 

 

Figura 3 - Domínios da Escala EAvEC 
Nota. Retirado de Melo, et al. (2020). Tradução para português e validação cultural da Empowerment Assessment 
Rating Scale, (p. 444), de, 2020, Suplemento digital Rev ROL Enferm, 43(1). 
(https://www.researchgate.net/publication/344864977_Traducao_para_portugues_e_validacao_cultural_da_Emp
owerment_Assessment_Rating_Scale_Translation_to_portuguese_and_cultural_validation_of_the_Empowermen
t_Assessment_Rating_Scale). 

A avaliação destes domínios deve ser feita num contexto de envolvimento dos membros da 

comunidade, utilizando como técnica o Grupo Focal e tendo como foco a problemática 

identificada. Os cinco depoimentos que a escala prevê para cada domínio devem ser 

apresentados, de forma aleatória, pelo agente externo à comunidade. Analisando os 
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depoimentos, os membros devem chegar a um consenso sobre qual o depoimento que melhor 

se enquadra no momento da avaliação para a comunidade em estudo (Melo, 2020). 

Esta avaliação pode ser representada através de um gráfico de radar, que permite visualizar 

o nível de empoderamento comunitário em cada um dos noves domínios relativamente a um 

determinado tema, com o objetivo de intervir nos domínios com valores mais baixos, 

garantindo melhorias, enquanto os demais também podem ser melhorados (Melo, 2020). 

Assim, o MAIEC permite integrar o processo de empoderamento comunitário na tomada de 

decisão clínica dos enfermeiros, emergindo assim, como referencial teórico direcionando para 

a comunidade como foco dos cuidados, sendo constituído pela definição de conceitos, 

pressupostos, postulados e uma Matriz de Decisão Clínica (Melo, 2020). 

O MAIEC é baseado no Modelo Contínuo de Empoderamento Comunitário de Glenn Laverack 

(2008) e nos pressupostos e postulados do Modelo Dinâmico de Avaliação e Intervenção 

Familiar (MDAIF) de Maria Henriqueta Figueiredo (Melo, 2020). 

Neste modelo surgem alguns conceitos relacionados com a Enfermagem de Saúde 

Comunitária, tais como: Comunidade, Ambiente Comunitário, Saúde Comunitária e Cuidados 

de Enfermagem à Comunidade. O conceito de Comunidade é definido como um conjunto de 

pessoas que está integrado num dado contexto geográfico delimitado, com funções 

identificadas e com partilha de objetivos comuns, ou seja, um sistema relacional aberto de 

interação de pessoas, grupos e organizações comunitárias; o Ambiente Comunitário é 

constituído pelos membros da comunidade e pelas pessoas externas que mantêm interação 

com a comunidade, através de elementos físicos, elementos económicos e financeiros da 

comunidade e ainda, pelas políticas comunitárias/ organizações comunitárias; a Saúde 

Comunitária é a capacidade de identificar e resolver os problemas de saúde através do 

processo de empoderamento comunitário e, por último, os Cuidados de Enfermagem à 

Comunidade que se relacionam com a intervenção colaborativa da comunidade, potenciada 

pela abordagem da gestão comunitária dos cuidados de enfermagem no empoderamento 

comunitário (Melo, 2020). 

Considerando a comunidade como unidade de cuidados e os pressupostos deste modelo, os 

cuidados de enfermagem centram-se na comunidade como alvo de intervenção numa 

perspetiva sistémica, dando ênfase à abordagem colaborativa e orientada para a autonomia 

da comunidade, assente na potencialização das suas forças, recursos e competências para 

a identificação e resolução dos seus problemas, tendo como objetivo ganhos em saúde (Melo, 

2020). 
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O MAIEC assume 4 pressupostos, tendo como referencial o MDAIF mas considerando uma 

perspetiva sistémica da comunidade como alvo de cuidados dos enfermeiros onde se salienta 

que: o alvo dos cuidados dos enfermeiros é a comunidade; o enfermeiro deve trabalhar em 

parceria com membros e lideres da comunidade promovendo o empoderamento comunitário; 

os cuidados devem potenciar os domínios facilitadores do seu empoderamento, promovendo 

a otimização dos recursos e competências da comunidade; e os cuidados de enfermagem 

devem focar-se tanto na saúde comunitária como um todo (Melo, 2020). 

O Modelo salienta como princípios que, independentemente da sua natureza, todas as 

comunidades são suscetíveis de avaliação e intervenção; a abordagem da comunidade é 

desenvolvida quer no contexto da potenciação da saúde comunitária, como na perspetiva da 

potenciação da saúde pública; a avaliação da comunidade determina o planeamento de 

intervenções ajustadas às suas necessidades, de acordo com o ambiente comunitário em que 

se integra; a comunidade, enquanto unidade de cuidados, requer intervenções de 

enfermagem, no sentido de potenciar respostas em empoderamento comunitário como 

processo e como resultado; as intervenções centram-se no empoderamento comunitário em 

paralelo com as necessidades específicas da comunidade, identificadas no processo de 

avaliação específico de cada projeto de intervenção comunitária (Melo, 2020). 

A Matriz de Decisão Clínica do MAIEC integra focos de atenção, diagnósticos de enfermagem 

centrados na comunidade e intervenções de enfermagem, de acordo com a Classificação 

Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE) (Melo, 2020), como se pode verificar na 

Figura 4.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Matriz de Decisão Clínica do MAIEC 
Nota. Adaptado Melo (2020). Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública. Lisboa: Lidel - Edições 
Técnicas Lda. 
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Desta forma, o foco central da atenção do enfermeiro é a gestão comunitária, definida como 

a capacidade de a comunidade mobilizar, no contexto dos problemas intencionais e dos 

processos de interação com o ambiente comunitário, recursos para identificar e resolver os 

seus problemas. O enquadramento da gestão comunitária, no que se relaciona com a decisão 

clínica, associa-se a três dimensões de diagnóstico: o coping comunitário, a participação 

comunitária e a liderança comunitária. Estes dividem-se em dados e critérios de diagnóstico: 

experiências e forças; comunicação, parcerias e estruturas organizativas; e conhecimento, 

crenças, aprendizagem de capacidades e volição. Considera-se que a gestão comunitária se 

encontra comprometida, caso uma ou mais dimensões de diagnóstico estiverem 

comprometidas, isto é, se os seus critérios de diagnóstico estiverem alterados (Melo, 2020). 

A Matriz de Decisão Clínica do MAIEC apresenta, as intervenções do enfermeiro que dão 

resposta a cada um dos diagnósticos comprometidos, para darem resposta aos objetivos: 

otimizar o processo comunitário, promover a gestão comunitária, promover o coping 

comunitário, promover a participação comunitária e promover a liderança comunitária (Melo, 

2020). 

Para a avaliar a eficácia da intervenção na promoção do empoderamento comunitário, sendo 

este um processo continuo e dinâmico, é necessário repetir a EAvEC. Conseguindo, assim, 

saber se houve ou não uma melhoria no empoderamento da comunidade face à problemática 

que foi alvo de intervenção (Melo, 2020).  

Segundo Laverack & Wallerstein (2001) pode ser essencial sete ou mais anos para se atingir 

o nível pleno de empoderamento comunitário. No entanto Melo (2020) refere que nos projetos 

onde tem sido implementado o MAIEC, a reavaliação da EAvEC tem sido um ano após a 

intervenção comunitária. Por conseguinte o recurso ao MAIEC enquanto referencial teórico 

pressupõe que o enfermeiro, enquanto agente externo promotor do empoderamento 

comunitário, trabalhe em parceira com os membros e líderes da comunidade, potenciando os 

recursos existentes, devendo seguir as etapas do PS (Melo, 2020). 

O MAIEC representa uma abordagem de trabalho colaborativa entre o enfermeiro e a 

comunidade onde se pretende identificar, avaliar e responder às necessidades de saúde de 

forma sustentável e participativa da comunidade, permite atuar em diversos contextos, como 

nas comunidades imigrante, com vista ao seu empoderamento e capacitação (Melo, 2020). 

Assim, fará todo o sentido assentar o meu projeto de intervenção comunitária neste modelo. 
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3. COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE COMUNITÁRIA E 

SAÚDE PÚBLICA 

O curso de Mestrado em Enfermagem contribui para o desenvolvimento profissional do 

enfermeiro, ampliando os seus conhecimentos, competências, o raciocínio crítico, a resolução 

de problemas e a tomada de decisão. A formação de enfermeiros especialistas oferece a 

possibilidade aos enfermeiros de se qualificarem, tornando-os mais aptos para a prática de 

cuidados especializados, e é também, uma mais-valia para o desenvolvimento da 

enfermagem (Silva, et al., 2018). 

Em Portugal existe formação especializada em diversas áreas da prática clínica, reconhecida 

pela OE, bem como o conjunto de competências especializadas que decorre do 

aprofundamento das competências do enfermeiro de cuidados gerais concretizando-se em 

competências comuns, previstas no Regulamento n. 140/2019 da OE (2019, p. 4744) no qual 

o enfermeiro especialista “(…) é aquele a quem se reconhece competência científica, técnica 

e humana para prestar cuidados de enfermagem especializados nas áreas de especialidade 

em enfermagem.” E também nas competências específicas do EESCSP, previstas no 

Regulamento n.º 428/2018 da OE (2018) que visam fornecer um enquadramento regulador 

para a certificação das competências e comunicar aos cidadãos o que podem esperar destes 

enfermeiros especialistas. 

De seguida, serão descritas e analisadas de forma reflexiva as atividades desenvolvidas 

durante os estágios, destacando o seu contributo para a aquisição e para o desenvolvimento 

das Competências Comuns e Específicas do Enfermeiro Especialista. 

3.1. COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE 

COMUNITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA 

Nos termos da alínea a) do art. 3º do Regulamento n.º 140/2019 que define o perfil das 

competências comuns do enfermeiro especialista e estabelece o quadro de conceitos 

aplicáveis na regulamentação das competências específicas para cada área de 

especialização em enfermagem, são definidas as competências comuns, sendo estas as 

competências 

 partilhadas por todos os enfermeiros especialistas, independentemente da sua 

área de especialidade, demonstradas através da sua elevada capacidade de 

conceção, gestão e supervisão de cuidados e, ainda, através de um suporte 

efetivo ao exercício profissional especializado no âmbito da formação, 

investigação e assessoria (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4745). 



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               39                                                                               março 2025 

 

No mesmo art., na alínea b), é clarificado o conceito de competências específicas, como 

sendo as que “decorrem das respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de 

saúde e do campo de intervenção definido para cada área de especialidade, demonstradas 

através de um elevado grau de adequação dos cuidados às necessidades de saúde das 

pessoas” (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019, p. 4745). 

Segundo o mesmo regulamento, os domínios das competências comuns do enfermeiro 

especialista são: responsabilidade profissional, ética e legal; melhoria contínua da qualidade; 

gestão dos cuidados; e desenvolvimento das aprendizagens profissionais. Seguidamente 

serão abordados de forma específica cada um destes domínios e a sua implicação para a 

prática no contexto deste relatório. 

3.1.1. Responsabilidade profissional, ética e legal 

Neste domínio é exigido ao enfermeiro especialista uma prática profissional ética e legal na 

sua área de especialidade, tendo em conta as normas legais, os princípios éticos e a 

deontologia profissional e, também, que este garanta práticas de cuidados que respeitem os 

direitos humanos, analise e interprete as situações específicas de cuidados e consiga gerir as 

situações mais comprometedoras perante a pessoa (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019). 

Como referido no código deontológico da profissão, procurei ter sempre presente no meu 

exercício profissional a defesa dos direitos humanos, o respeito pela vida, pela dignidade 

humana, e pela saúde e bem-estar da população (Lei n.º 156/2015 da Assembleia da 

República, 2015). Procurei sempre assegurar a privacidade, a confidencialidade e a 

segurança da informação tendo em conta os valores, costumes da pessoa ou grupo, 

respeitando os princípios bioéticos da beneficência, da não-maleficência, da justiça e da 

autonomia, de acordo com direitos e deveres de cada um. 

Procurei aplicar os conhecimentos adquiridos nas diferentes unidades curriculares 

lecionadas, sempre fundamentados na evidência científica mais recente. Destacam-se 

também alguns documentos reguladores da prática de enfermagem que tiveram sempre 

presentes na minha conduta como enfermeira, tais como: o Regulamento que Define o Ato do 

Enfermeiro, o Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro (REPE), o Regulamento 

das Competências Comuns do Enfermeiro Especialista, o Regulamento de Competências 

Específicas do EESCSP e os Padrões de Qualidade dos Cuidados Especializados de 

Enfermagem Comunitária na área de ESCSP. 

Foi essencial para a integração nas unidades de estágio (USP e UCC) perceber a dinâmica 

das mesmas, tendo isso sido facilitado através da consulta de alguns documentos normativos 

como: o manual de acolhimento, regulamento interno e relatório de atividades. Esta 
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compreensão permitiu uma melhor adaptação às realidades distintas, respeitando a 

segurança das informações transmitidas e assumindo uma postura de competência, onde a 

responsabilidade, a assiduidade e a pontualidade estiveram presentes.  

Além disso, possibilitou uma participação ativa nas tomadas de decisão em equipa, 

contribuindo para a construção de estratégias eficazes para responder aos problemas 

identificados, sempre com um juízo crítico e equitativo. 

Ao longo do estágio, pude realizar intervenções em comunidades imigrantes residentes na 

área de abrangência da USP RL polo MG e UCC MG, sendo que na USP este contacto foi 

feito através da realização de rastreios visuais e da vacinação, e na UCC no contexto de ECCI 

e, essencialmente com o desenvolvimento do projeto de intervenção comunitária 

“ENGAGE24”, dirigido à comunidade indiana. Perante estas intervenções foi essencial 

aumentar o meu conhecimento sobre as diferentes culturas, costumes, religiões, baseando-

me na evidência científica, de forma a poder prestar cuidados culturalmente adequados e 

respeitando os valores universais e os direitos humanos. Ao desenvolver esta competência, 

permitiu-me realizar intervenções sem discriminação económica, social, política, étnica, 

ideológica ou religiosa, abstendo-me de juízos de valor sobre o comportamento da pessoa e 

salvaguardando os seus direitos individuais e sociais (Lei n.º 156/2015 da Assembleia da 

República, 2015). 

Noutra atividade, nas visitas domiciliárias em contexto de ECCI, houve uma preocupação 

constante em preservar a intimidade e a privacidade, garantindo a individualidade e os direitos 

de cada pessoa. A prática foi conduzida de forma imparcial, isenta de juízos de valor, 

considerando sempre os contextos familiares e assegurando que estes fossem integrados no 

planeamento das intervenções. 

O desenvolvimento desta competência foi também notório durante a realização do projeto 

“ENGAGE24”, em que se elaborou um pedido de parecer à Comissão de Ética da ULS RL e 

respetivo Conselho de Administração para a realização do projeto. Este pedido teve por base 

os princípios anteriores, sustentados na Declaração de Helsínquia sendo que, e integrado no 

projeto, a realização da intervenção ao grupo de imigrantes e a reunião com o grupo focal 

(desenvolvidos no Capítulo 5) tiveram por base o consentimento informado para a 

participação livre, voluntária e esclarecida dos participantes. 

Como refere Serrão (1996, p. 80) “a obtenção do consentimento é um diálogo racional entre 

duas pessoas autónomas que decidem livremente e não um ato de sujeição de vontade de 

um, em conflito com a vontade do outro”. 
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3.1.2. Melhoria contínua da qualidade 

As competências inerentes a este domínio assentam em que o enfermeiro especialista 

“garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas estratégicas 

institucionais na área da governação clínica”, “desenvolve práticas de qualidade, gerindo e 

colaborando em problemas de melhoria contínua” e “garante um ambiente terapêutico e 

seguro” (Regulamento n.º 743/2019 da OE, 2019, p. 4747). 

No âmbito destas competências desenvolvi práticas de qualidade colaborando nos programas 

existentes (no âmbito da USP e UCC) e garantindo um ambiente terapêutico e seguro 

(Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019). Procurei fomentar a sensibilidade e o respeito pela 

cultura e crenças da pessoa/grupo nas várias intervenções (como o caso das intervenções 

dirigidas a imigrantes na USP e UCC); implementar medidas de garantia da segurança dos 

dados e registos (como a realização de registos de enfermagem adequados no SClínico ou 

na plataforma VACINAS aquando do registo de vacinas administradas), garantir a transmissão 

de informações claras, precisas e ajustadas às necessidades de cada um (como na vacinação 

a correta explicação à pessoa acerca do procedimento a realizar, tal como, os cuidados a ter 

e possíveis reações); cooperar na organização do trabalho, utilizando os recursos adequados, 

com vista à minimização de erros; e prevenir os riscos ambientais, protegendo, preservando 

e respeitando o ambiente, de forma a promover o desenvolvimento sustentável a longo prazo 

(Lei n.º 19/2014 da Assembleia da República, 2014). 

É igualmente fundamental destacar que, no processo contínuo de melhoria da qualidade, é 

essencial refletir sobre a adequação dos recursos humanos, assegurando dotações seguras 

que favoreçam a prestação de cuidados de excelência. Para isso, é necessário garantir um 

número adequado de enfermeiros nas unidades, em conformidade com as características da 

comunidade a que prestam cuidados, promovendo a qualidade e segurança dos serviços de 

saúde, conforme estabelecido no (Regulamento n.º 743/2019 da OE, 2019). 

A Regulamento n.º 348/2015 da OE (2015) dando corpo a esta melhoria contínua, criou os 

Padrões de Qualidade para os cuidados especializados, sendo estes um referencial para a 

prática dos enfermeiros especialistas, com a reflexão e a criação de projetos, visando a 

melhoria contínua dos cuidados de saúde. Neste seguimento surge o desenvolvimento e 

implementação do projeto “ENGAGE24”, que foi sustentado pela evidência científica mais 

atual e pertinente, tendo para tal, sido consultadas normas orientadoras, pesquisas de 

documentos científicos no âmbito da temática da imigração, como também, a realização de 

uma RIL com obtenção de linhas orientadoras para a execução do projeto. Com este projeto 

pretendeu-se promover a melhoria continua dos cuidados prestados à comunidade imigrante, 

com vista à obtenção de ganhos em saúde. 
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Diante do exposto, em todas as atividades realizadas, tanto na USP RL polo MG quanto na 

UCC MG, foi realizada uma pesquisa fundamentada, recorrendo a repositórios e bases de 

dados científicas, websites oficiais do Ministério da Saúde, a legislação vigente, entre outras 

fontes relevantes. Foi essencial, a consulta de normas orientadoras e os regulamentos 

internos de cada serviço, de maneira a compreender as instituições e procurar melhorar os 

cuidados prestados.  

Foi assim adotado um papel de dinamização, através da gestão das atividades, recursos 

humanos e materiais, necessários à concretização dos objetivos e, por sua vez, uma postura 

proactiva com o intuito de promover o envolvimento dos participantes, fomentando um 

ambiente seguro. 

3.1.3. Gestão dos cuidados 

É da competência do enfermeiro especialista a gestão dos cuidados através da otimização do 

trabalho de equipa, adequando a liderança e os recursos às necessidades dos cuidados de 

enfermagem, garantindo a sua qualidade (Regulamento n.º 140/2019 da OE, 2019). 

A aquisição de competências no domínio da gestão de cuidados é essencial para melhorar a 

satisfação das necessidades dos utentes e profissionais, utilizando recursos humanos, 

financeiros e materiais da forma mais eficiente, garantindo assim, a qualidade de cuidados.  

Neste sentido, procurei gerir os cuidados de enfermagem de acordo com a legislação, 

políticas e procedimentos de gestão de cuidados, reconhecer as funções dos diferentes 

membros da equipa da USP e UCC, colaborar nas decisões da equipa, utilizar os recursos de 

forma eficiente, fomentando assim um ambiente de trabalho positivo. 

Esta competência está estreitamente relacionada com o trabalho em equipa. No caso da 

equipa da UCC MG, esta é composta vários profissionais, inclusive por enfermeiros com 

diferentes especialidades, o que possibilita a definição de intervenções mais adequadas às 

reais necessidades da comunidade à qual prestam cuidados. Como exemplo disso, temos as 

reuniões semanais de equipa, onde são debatidos os projetos, realiza-se o planeamento das 

atividades, reflete-se acerca de desafios enfrentados ou estratégias de melhoria, no sentido 

de uma gestão eficiente e melhoria continua dos cuidados. Nesta reunião está integrada a 

reunião da ECCI, em que são apresentados os utentes integrados na unidade, e discutidas 

as necessidades destes com a equipa multidisciplinar, sendo delineado um Plano Individual 

de Intervenção adequado ao utente e família, de forma que possa existir melhoria dos 

cuidados e, consequente melhoria do estado de saúde do utente.  

Ao longo dos estágios, considero que apresentei capacidade de trabalho em equipa, 

adequando a liderança e a gestão dos recursos ao contexto, com vista à otimização da 
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qualidade dos cuidados.  O desenvolvimento do projeto “ENGAGE24” exemplificou essa 

realidade, demonstrando que o trabalho em equipa, tanto com a equipa multidisciplinar de 

saúde, como com outros parceiros da comunidade, foi essencial para a concretização e 

sucesso do projeto. 

Considero que este domínio não é facilmente alcançável num contexto de estágio, uma vez 

que a gestão de recursos e a otimização das respostas das equipas nem sempre está ao 

alcance do estudante, pois exigem uma integração plena nas suas dinâmicas, algo que nem 

sempre é viável num curto período. No entanto, considero que compreendi as dinâmicas de 

trabalho desenvolvidas dentro da UCC e da USP bem como a importância de trabalhar em 

equipa. 

3.1.4. Desenvolvimento das aprendizagens profissionais 

As competências ao nível destes domínios ditam que o enfermeiro especialista “desenvolve 

autoconhecimento e a assertividade” e “baseia a sua praxis clínica especializada em evidência 

científica” (Regulamento n.º 743/2019 da OE, 2019, p. 4749). Relativamente a este domínio 

procurei estar sempre disponível para colaborar com a equipa, estando aberta a todas as 

oportunidades de aprendizagem que foram surgindo, mas mais que tudo, reconhecendo o 

meu papel enquanto estudante, procurando continuamente aprofundar os meus 

conhecimentos teórico-práticos, essencialmente através da pesquisa e investigação. 

Fundamentar a prática numa base científica, sólida e documentada, é essencial para garantir 

uma transmissão de conhecimentos segura e informada, seja em formações para grupos da 

comunidade, no acompanhamento individual ou na interação com os pares. Seguindo essa 

abordagem, realizei pesquisas fundamentadas no âmbito da minha prática, como o caso da 

preparação das sessões de educação para a saúde no contexto da UCC, especialmente na 

área da saúde escolar. Da mesma forma, na construção do projeto “ENGAGE24”, elaborei 

uma RIL e aprofundei o estudo das teorias e modelos de enfermagem aplicados no projeto. 

A investigação é um pilar fundamental para a profissão de enfermagem, pois possui um pesar 

sobre a criação de padrões de qualidade, tendo por base as necessidades evidenciadas e a 

eficácia das práticas clínicas (Regulamento n.º 613/2022 da OE, 2022), contribuindo para o 

desenvolvimento da disciplina de Enfermagem, estratificando uma articulação entre os 

contextos de formação, investigação e prática clínica, de forma a implementar a evidência 

científica nos diferentes contextos clínicos (Néné & Sequeira, 2022). 

Ao longo dos estágios, o acompanhamento e a disponibilidade por parte dos enfermeiros 

orientadores e dos restantes elementos da equipa da USP e da UCC foram essenciais, 
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proporcionando a partilha de experiências e o espírito de entreajuda, fatores determinantes 

para o meu crescimento profissional enquanto futura EESCSP. 

Também a relação terapêutica e empática, estabelecida com os utentes e com a comunidade, 

foi uma forma de desenvolver esta competência, na medida em que as intervenções 

efetuadas, bem como o processo de tomada de decisão possuíram conhecimento válido, atual 

e pertinente, baseado na evidência científica mais recente. 

Neste estágio tive algumas oportunidades formativas que foram uma mais-valia para o meu 

desenvolvimento profissional, pela aquisição de conhecimentos e aprendizagens, tais como: 

• Participação no workshop “MAIEC – Modelo de Empoderamento Comunitário” no âmbito 

do I Encontro de Enfermagem da ULS RL (Anexo IV); 

• Participação no Evento “PNS em Movimento” que foi composto por uma sessão plenária 

intitulada de “Ao Encontro das Pessoas em Portugal” seguindo-se um workshop “Planear 

para a Saúde Sustentável” organizado pela Direção Geral da Saúde (DGS) juntamente 

com a ULS RL (Anexo V); 

• Participação no Encontro “Envelhecimento Protegido”, organizado pela Sociedade 

Portuguesa de Saúde Pública (Anexo VI). 

Pude assistir também a duas formações em serviço no âmbito da UCC intituladas “Ergonomia 

nos Cuidados de Saúde - Stretching” e “Projeto Ama(mentar)”, apresentadas por enfermeiras 

da UCC MG e ainda, uma tertúlia intitulada “Demência”, dirigida a idosos e ministrada por 

colegas Enfermeiros da Especialidade de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica. 

Elaborei um artigo para o Jornal da Marinha Grande, refletindo as sessões de educação para 

a saúde realizadas sob o título “Cancro: Falar para Prevenir”, e onde se fez ênfase à 

prevenção do cancro e menção aos movimentos “Outubro Rosa” e “Novembro Azul” 

(Apêndice I). 

Após o término do estágio foi proposta a divulgação dos resultados do projeto “ENGAGE24”, 

aos mestrandos do 4º curso de Mestrado em ESCSP, que decorreu no dia 14 de março de 

2025, na ESSLei (Apêndice II e a Anexo VII). 

A importância do PS conforme os princípios do MAIEC, está em garantir a eficiência, a eficácia 

e a equidade nos cuidados de saúde (Melo, 2020). O PS permite atuar em diversos contextos, 

possibilitando o acesso a cuidados de saúde para toda a comunidade, abrangendo os grupos 

vulneráveis, com vista ao seu empoderamento e capacitação. Assim, fará todo o sentido 

assentar o meu projeto de intervenção comunitária neste modelo nesta metodologia.  
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3.2. COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE 

COMUNITÁRIA E SAÚDE PÚBLICA 

O EESCSP detém um conhecimento aprofundado, demonstra níveis elevados de julgamento 

clínico e tomada de decisão e a sua intervenção tem como alvo a comunidade, focando-se 

nos projetos de saúde dos grupos a vivenciar processos de saúde/doença, processos 

comunitários e ambientais, com vista à promoção da saúde, prevenção e tratamento da 

doença, readaptação funcional e reinserção social em todos os contextos de vida 

(Regulamento n.º 348/2015 da OE, 2015). No Regulamento n.º 428/2018 estão explanadas 

as competências específicas do EESCSP, centrando a comunidade como unidade central de 

cuidados (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018). De seguida, apresenta-se o 

desenvolvimento dessas competências, alicerçado num processo de reflexão e pensamento 

crítico, com base nas diversas atividades realizadas. 

3.2.1 Estabelece, com base na metodologia do Planeamento em Saúde, a avaliação do 

estado de saúde de uma comunidade 

O PS define-se como a “racionalização na utilização de recursos escassos com vista a atingir 

os objetivos fixados, em ordem à redução dos problemas de saúde considerados como 

prioritários, e implicando a coordenação de esforços provenientes dos vários sectores 

socioeconómicos” (Imperatori & Giraldes, 1993); englobando 3 etapas: a elaboração do plano, 

a sua execução e a sua avaliação (Melo, 2020). Dentro da elaboração do plano encontram-

se: o diagnóstico de situação, a determinação de prioridades, a fixação de objetivos, a seleção 

de estratégias, a elaboração de programas ou projetos e a preparação da execução 

(Imperatori & Giraldes, 1993). 

Neste sentido foi dada continuidade ao projeto de intervenção comunitária “ENGAGE23” – 

Empoderamento Comunitário da População Imigrante residente no Concelho da Marinha 

Grande, iniciado em 2023.  

O surgimento da necessidade de intervenção na comunidade indiana residente no concelho 

da Marinha Grande, justificou-se pelo incremento desta comunidade na Marinha Grande nos 

últimos anos, verificando-se uma maior afluência aos serviços de saúde, que se evidenciou 

essencialmente na pandemia de COVID-19, existindo uma necessidade de análise dos 

determinantes de saúde desta comunidade, para assim poder compreender melhor as suas 

necessidades, de forma a dar-lhes resposta com o desenvolvimento de um projeto de 

intervenção. 

Desta forma, um projeto define um objetivo a atingir e clarifica as estratégias e mobiliza os 

recursos necessários para atingir esse objetivo, sendo um processo contínuo com vista à 
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implementação de uma mudança. É circunscrito para uma determinada população e para um 

determinado horizonte temporal (Rodrigues, 2021).  

Ao longo do desenvolvimento deste projeto de intervenção comunitária e da prestação de 

cuidados à comunidade, procurei alinhar a minha prática com os Padrões de Qualidade dos 

Cuidados Especializados em EESCSP, conforme preconizado pela OE (Regulamento n.º 

348/2015 da OE, 2015). 

O Projeto “ENGAGE23” deu resposta às etapas iniciais do PS culminando com a fase da 

priorização e onde resultaram dois diagnósticos de saúde prioritários: Falta de conhecimento 

acerca do acesso aos cuidados de saúde e Atitude face ao estado de saúde-doença 

comprometida, associada à cultura, na comunidade imigrante da indiana, residente no 

concelho da Marinha Grande. O meu projeto de intervenção comunitária incidiu no segundo 

diagnóstico mencionado.  

O enfermeiro que desenvolve a sua atividade em contexto comunitário, será o profissional de 

eleição no desenvolvimento e implementação de estratégias direcionadas à população 

imigrante, considerando-se que o EESCSP reúne o perfil de competências adequadas à 

intervenção neste nível, pois, de acordo com o Regulamento das Competências Específicas 

do EESCSP “estabelece, com base na metodologia do PS, a avaliação do estado de saúde 

de uma comunidade”, capacitando-a na aquisição de estilos de vida saudáveis, na procura de 

cuidados de saúde preventivos, curativos ou de reabilitação (Regulamento n.º 428/2018 da 

OE, 2018, p. 19354). 

Perante o diagnóstico de saúde definido, foi identificado como finalidade melhorar o 

empoderamento comunitário dos imigrantes indianos residentes no concelho da Marinha 

Grande, quanto à atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura. Para 

responder ao mesmo e orientar a fase de intervenção do projeto, foi realizada uma RIL, com 

o objetivo de compreender de que forma a cultura influencia a atitude da comunidade 

imigrante indiana, em relação à saúde e à doença (Apêndice III). 

Após a análise dos estudos verificou-se que a atitude perante a saúde e a doença está 

diretamente ligada ao conhecimento e às práticas adotadas pelos indivíduos, sendo também 

profundamente influenciada pelo contexto cultural e religioso, que determina como as pessoas 

percebem e respondem às questões de saúde. Pode identificar-se a existência de fatores que 

influenciam os estilos de vida e os comportamentos de saúde dos imigrantes, aliados ao 

contexto cultural, que afetam diretamente a forma como a saúde e a doença são 

compreendidas e vivenciadas, nomeadamente a alimentação, a prática de exercício físico e 

as dependências. 



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               47                                                                               março 2025 

 

Foram evidenciadas como principais barreiras: a comunicação, relacionadas com a língua e 

o baixo nível de Literacia em Saúde (LS), relacionado com o conhecimento sobre os hábitos 

de vida saudáveis, vacinação e exames complementares de diagnóstico. 

Também realizei uma análise dos estudos selecionados tendo em conta o Modelo Sunrise de 

Leininger o que permitiu verificar quais os fatores que apresentavam mais barreiras tendo-se 

constatado que eram os Valores Culturais e Modos de Vida, os Fatores Religiosos e os 

Fatores Educacionais, que mais influenciavam a atitude face ao estado de saúde-doença 

destes imigrantes. Conhecendo melhor estes fatores o enfermeiro consegue adequar os seus 

cuidados, compreender e respeitar a pessoa, família ou grupo, de forma a proporcionar 

cuidados de enfermagem eficazes e culturalmente sensíveis, sendo este um agente facilitador 

da saúde e do bem-estar das pessoas (Machado, Borges, & Robban, 2023). 

Mediante o exposto foi desenvolvido o Projeto “ENGAGE24” - Empoderamento Comunitário 

da Comunidade Imigrante Indiana da Marinha Grande”, suportado nos modelos teóricos já 

descritos no Capítulo 2 deste relatório, tendo sido implementas as etapas do PS, que se 

encontram explanadas na parte II deste relatório. 

Reforço que para a consecução deste projeto foi imprescindível o apoio e experiência de 

peritos. Desta forma, as enfermeiras orientadoras foram pilares fundamentais no estágio, ao 

promoverem e acompanharem todas as etapas do PS. 

3.2.2 Contribui para o processo de capacitação de grupos e comunidades 

Esta competência é de extrema importância e encontra-se intimamente relacionada com a  

promoção da LS e autocuidado na população, sendo crucial que o EESCSP incentive a 

participação da pessoa/grupo na tomada de decisão, no seu processo saúde/doença. Para 

facilitar essa participação, é preciso capacitar por meio de estratégias para envolver a 

comunidade em prol da saúde individual e coletiva (Heideman, Souza, Davydson, Oliveira, & 

Marques, 2021).   

O EESCSP deve auxiliar e procurar na comunidade os recursos para a resolução dos 

problemas, empoderando-a, uma vez que os ganhos em saúde se centram na comunidade 

como um todo, mas também ao nível global, tendo impacto na Saúde Pública, da qual a 

comunidade faz parte (Melo, 2020). 

O EESCSP é aquele que lidera projetos comunitários com vista à capacitação de 

comunidades no alcance da saúde das mesmas. Por esse motivo integra, participa e procede 

à gestão da informação em saúde para os grupos e comunidades (Regulamento n.º 428/2018 
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da OE, 2018). Assim, o processo de capacitação de grupos e comunidades, pressupõe que a 

comunidade tome decisões levando à resolução dos seus problemas (Melo, 2020).  

Este estágio proporcionou uma participação ativa no processo de capacitação de grupos e 

comunidades, permitindo o envolvimento em diversos momentos que contribuíram 

significativamente para a formação de diferentes comunidades, as quais serão descritas a 

seguir: 

Consulta do Viajante  

Uma atividade em que se desenvolveu esta competência foi na Consulta do Viajante, em 

contexto de consulta de enfermagem, no âmbito da USP.  

Nessa atividade, foi fundamental fornecer informações sobre os efeitos secundários 

esperados e possíveis após a administração das vacinas, bem como os cuidados a adotar. 

Além disso, foram partilhadas orientações e recomendações sobre os destinos de viagem, 

destacando medidas preventivas ajustadas ao local, às características da viagem e aos 

viajantes. Foram abordados cuidados de higiene pessoal, precauções com água e alimentos 

para prevenir a diarreia do viajante, além de orientações sobre como se proteger de picadas 

de insetos, que podem ser responsáveis pela transmissão de diversas doenças. 

Paralelamente, também foi importante esclarecer sobre os cuidados pós-vacinação, além da 

própria administração das vacinas. 

Nestas consultas são também realizados os respetivos registos informáticos no SClínico, e 

na plataforma VACINAS integrada no RSE e, no caso do registo da vacina contra a febre 

amarela, no Certificado Internacional de Vacinação ou Profilaxia, que tive a oportunidade de 

realizar.  

A consulta do viajante assume uma importância crescente no controlo de surtos de doenças 

importadas, e na proteção de indivíduos e da comunidade.  

Sendo a vacinação um direito e um dever de todos os cidadãos, participando ativamente na 

decisão de se vacinarem, estes para além de se protegerem estão também a proteger a saúde 

de outros, influenciando desta forma a Saúde Pública. 

Equipas de Cuidados Continuados Integrados  

A ECCI para além de envolver cuidados domiciliários de enfermagem e médicos de natureza 

preventiva, curativa, reabilitadora e ações paliativas, envolve, também, a capacitação do 

utente, família e comunidade, através da educação para a saúde, do apoio psicossocial e 

ocupacional e no apoio nas atividades instrumentais da vida diária (Decreto-Lei n.º 101/2006 

do Ministério da Saúde, 2006). 
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O EESCSP desempenha um papel crucial na integração das ECCI pois, com suas 

competências, entende a dinâmica familiar como um suporte fundamental ao utente, sendo 

capaz de envolver e articular com outras estruturas sociais e de saúde. Durante o estágio na 

UCC MG, foi possível realizar visitas domiciliárias no âmbito da ECCI, o que proporcionou 

uma compreensão mais profunda da dinâmica dos cuidados, não apenas ao utente, mas 

também à sua família. Na ECCI, além de prestar cuidados de enfermagem de natureza 

preventiva, curativa, reabilitadora e paliativa, o foco também está na capacitação do utente e 

da família, por meio da Educação para a Saúde, quando necessário, promovendo assim uma 

melhoria contínua na qualidade dos cuidados oferecidos. 

Assim, com base no exposto, pode-se acrescentar que capacitar grupos e comunidades é um 

processo desafiador, especialmente quando se trata de populações vulneráveis, que têm uma 

maior predisposição para desenvolver problemas de saúde e, frequentemente, apresentam 

piores resultados em comparação com a população em geral (Lancaster & Stanhope, 2011). 

No entanto, é justamente nesses grupos que a intervenção do EESCSP assume maior 

relevância, sendo mais desafiadora e motivadora, e onde os ganhos em saúde se tornam 

mais evidentes. 

Programa Nacional de Saúde Escolar (PNSE) 

Integrado no Programa de Apoio à Promoção e Educação para a Saúde (PAPES) da Direção-

Geral da Educação, o PNSE é um projeto transversal, multidisciplinar e operacional que 

funciona em articulação com outras estruturas da comunidade, nomeadamente com as 

unidades funcionais de saúde (Direção-Geral da Educação, s.d). 

O PNSE refere que as crianças e jovens têm direito à saúde e à educação e devem ter a 

oportunidade de frequentar uma escola que promova a saúde e o bem-estar, tendo como 

objetivos:  

contribuir para mais saúde, mais educação, mais equidade e maior participação 

e responsabilização de todos/as com o bem-estar e a qualidade de vida de 

crianças e jovens, promover estilos de vida saudável e elevar o nível de literacia 

para a saúde da comunidade educativa (DGS, 2015, p. 4).  

Dessa forma, durante o estágio na UCC foi possível realizar diversas sessões de educação 

para a saúde, as quais se descrevem de seguida: 

✓ Primeiros socorros na escola e Suporte Básico de Vida (SBV) 

Sessões a 3 turmas do 7º ano numa Escola Básica da Marinha Grande, tendo sido realizadas 

num total 4 sessões: 2 sessões de Primeiros socorros e 2 sessões de SBV. As sessões foram 
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de carácter teórico-prático permitindo aos alunos manusearem alguns materiais utilizados no 

tratamento de feridas e na sessão de SBV no final, realizaram individualmente o algoritmo de 

SBV no manequim simulador. Para a avaliação de conhecimento das sessões foi realizado 

um pequeno quiz com as turmas. No Apêndice IV encontra-se o plano da sessão e 

apresentação da mesma. 

✓ Higiene do Sono 

Sessões a 5 turmas do 5º ano de uma Escola Básica da Marinha Grande. Os alunos 

demonstraram-se participativos e interessados. No final das sessões foi realizado um quiz 

para avaliação de conhecimentos.  

✓ Sexualidade 

Sessão a 3 turmas do 9º ano de uma Escola Secundária da Marinha Grande, onde se pode 

falar sobre a temática do planeamento familiar na reprodução, contraceção, doenças 

sexualmente transmissíveis e vacinação. 

✓ SBV 

Sessões a 3 turmas de 11º ano numa Escola Secundária da Marinha Grande, cujo tema foi 

“Suporte Básico de Vida”, com avaliação da sessão no final com os alunos a realizarem 

individualmente o algoritmo de SBV no manequim simulador. 

✓ Violência 

Sessão numa turma de um curso profissional de uma Escola Secundária da Marinha Grande, 

tendo sido abordado os vários tipos de violência com ênfase para o bullying e a violência no 

namoro. Essa sessão resultou de uma solicitação de uma professora da turma à equipa da 

UCC MG, após ter identificado a necessidade de intervenção devido a determinadas 

ocorrências na turma. 

Foi também elaborado um folheto informativo que foi entregue aos alunos da turma, 

abordando a temática da violência e onde constavam alguns contactos úteis de apoio à vítima 

de violência. Como avaliação de conhecimentos da sessão foi aplicado um quiz diagnóstico 

antes e após a sessão. No Apêndice V encontram-se o respetivo plano de sessão, a 

apresentação e o folheto informativo. 

No âmbito da saúde escolar, tive a oportunidade de participar no projeto “Mais Contigo” –

Promoção da Saúde Mental e Prevenção de Comportamentos Suicidários na Comunidade 

Educativa, em que juntamente com a enfermeira orientadora foram realizadas 3 sessões a 3 

turmas do 8º ano, numa Escola Secundária do concelho da Marinha Grande.  
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Nessa sessão, foi realizado um questionário interativo (utilizando QR Code), onde se 

questionava “o que é para ti a adolescência?” e cada aluno tinha de colocar 3 palavras que 

lhe fossem representativas. No final de todos os alunos responderem, a aplicação digital gerou 

uma montagem de palavras, destacando visualmente aquelas que foram mais mencionadas 

em comparação com as menos referidas. Com isto, conseguiu-se perceber representações 

diferentes em turmas diferentes, pois cada aluno tem vivencias distintas. 

No âmbito do estágio na USP RL polo MG, tive ainda a oportunidade de elaborar um folheto 

informativo sobre a “Pediculose”. Esse trabalho surgiu na sequência da reunião de preparação 

para o início do ano letivo da Equipa Local de Saúde Escolar (ELSE) da Marinha Grande, 

onde, tendo em conta a recorrência dessa problemática, foi sugerida a distribuição do folheto 

aos encarregados de educação. O objetivo era fornecer orientações para o controlo da 

pediculose, garantindo que as informações chegassem às famílias dos alunos do pré-escolar 

e do 1º ciclo logo no início do ano letivo (Apêndice VI). 

Programa Nacional de Vacinação (PNV) 

No estágio de Saúde Comunitária e Saúde Pública I que decorreu na USP RL polo MG, foi 

identificada uma necessidade formativa, no seguimento de dois episódios de vacinação 

realizados em contexto hospitalar (Serviço de Cirurgia Geral), que foram reportados pela 

Enfermeira dos CSP, à coordenação da vacinação da ULS RL. Verificou-se que a equipa de 

enfermagem não procedeu ao correto registo das vacinas administradas, na Plataforma 

Nacional de Registo e Gestão da Vacinação - VACINAS e, perante isto, foi preparado um 

projeto de intervenção com avaliação das necessidades formativas e posterior formação 

dirigido aos enfermeiros e equipa de saúde do Serviço de Cirurgia (Ala A e Ala B) do Centro 

Hospitalar de Leiria, local onde eu desempenho funções. 

Foi realizado um levantamento de necessidades, no qual a equipa de enfermagem foi 

questionada sobre a temática. Constatou-se que a vacinação é um procedimento pouco 

frequente no Serviço de Cirurgia, sendo realizada apenas em situações específicas, 

principalmente em casos de doentes submetidos a esplenectomias de urgência. 

Verificou-se que apenas alguns membros da equipa tinham conhecimento sobre o acesso à 

plataforma VACINAS e como realizar os registos da vacinação. Além disso, vários enfermeiros 

expressaram interesse em aprofundar os seus conhecimentos sobre as vacinas 

habitualmente administradas, incluindo o local de administração, as reações mais comuns, 

além do correto manuseio da plataforma VACINAS.  

Diante dessa necessidade, elaborou-se um plano e realizou-se uma formação em conjunto 

com a equipa coordenadora da vacinação. Esse processo foi facilitado pelo facto de a minha 
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enfermeira orientadora de estágio integrar a equipa coordenadora da vacinação da ULS RL, 

o que permitiu uma articulação mais eficaz na transmissão de informações e no 

desenvolvimento do trabalho.  

Na formação foram abordados alguns temas, incluindo a evolução do PNV, o atual PNV 2020, 

a vacinação em adultos, em grupos de risco ou em circunstâncias especiais, bem como a 

vacinação dos profissionais de saúde. Além disso, foi explorada a sessão vacinal, onde se 

discutiram os procedimentos de administração de vacinas, os cuidados a ter e o registo 

adequado na plataforma VACINAS (Apêndice VII). Nesta sessão estiveram presentes 

enfermeiros, farmacêuticos e alguns médicos, o que permitiu que a informação fosse 

amplamente disseminada entre os diferentes profissionais de saúde, contribuindo para a 

melhoria e qualidade dos cuidados prestados.  

Além de possibilitar a capacitação deste grupo de profissionais, foi fundamental estabelecer 

uma maior proximidade entre o hospital e a equipa de coordenação da vacinação. Os utentes 

hospitalizados fazem parte da comunidade e, cada vez mais, é essencial promover o trabalho 

em parceria, assegurando a articulação entre os diferentes profissionais de saúde, de 

diferentes unidades, para a melhoria contínua dos cuidados prestados /ganhos em saúde. 

No âmbito do estágio na USP RL polo MG tive ainda a oportunidade de elaborar a tradução 

de 2 folhetos informativos intitulados: “Cuidados a ter após a vacinação” (Apêndice VIII) e 

“Vacina da BCG” (Apêndice IX) em vários idiomas (português, inglês, ucraniano e punjabi), 

dirigidos à comunidade imigrante, por sugestão das enfermeiras orientadoras. 

Programa Nacional para a Diabetes e Programa Nacional para a Saúde das Pessoas 

Idosas 

No âmbito da UCC, foi realizada uma sessão de educação para a saúde intitulada “Prevenção 

da Diabetes” a um grupo de idosos, onde se abordou algumas temáticas relacionadas com a 

promoção do autocuidados e prevenção da diabetes. Esta sessão surgiu no seguimento da 

celebração do Dia Mundial da Diabetes, 14 de novembro, em parceria com a Junta de 

Freguesia da Marinha Grande e foi integrada no projeto “Envolver Mais”. O plano da sessão 

e respetiva apresentação encontram-se no Apêndice X. 

Sendo o envelhecimento um fenómeno que abrange toda a sociedade, torna-se fundamental 

a intervenção e corresponsabilização de todos os setores sociais na promoção da autonomia 

e independência das pessoas idosas. Esse processo exige o envolvimento das famílias e de 

outros prestadores de cuidados, tanto informais como profissionais. Tal realidade representa 

um grande desafio e responsabilidade para os serviços de saúde, especialmente para os 

cuidados de saúde primários, que devem implementar e aprimorar estratégias de intervenção 
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comunitária capazes de mobilizar respostas eficazes e adequadas às necessidades 

específicas desta população (DGS, 2006). 

Tive ainda a oportunidade de realizar 2 sessões de educação para a saúde intituladas 

“Cancro: Falar para Prevenir”, e onde se fez ênfase à prevenção do cancro e menção aos 

movimentos “Outubro Rosa” e “Novembro Azul”. Estas sessões foram realizadas num 

auditório da Marinha Grande, tendo sido promovidas pela Liga Portuguesa Contra o Cancro 

em colaboração com a UCC MG e direcionadas aos jovens que frequentam clubes 

desportivos da Marinha Grande. Estes movimentos têm o intuito de consciencializar, 

sensibilizar para a prevenção e diagnóstico do cancro da mama nas mulheres, e do cancro 

da próstata nos homens, bem como apoiar a investigação nestas áreas. 

Foi também possível realizar uma intervenção a uma família de nacionalidade indiana, que 

solicitou apoio por intermédio de um amigo português, responsável pelo contacto com a 

enfermeira da UCC. Esta família já havia interagido anteriormente com a equipa de saúde no 

âmbito do projeto “ENGAGE23”, o que facilitou a comunicação e fortaleceu a relação de 

confiança entre ambas as partes. 

Foram realizadas três sessões com periodicidade semanal. Durante esse processo, foram 

identificados alguns problemas e elaborados diagnósticos.  Quanto à mãe, foram identificados 

os seguintes diagnósticos: padrão de sono ineficaz e fadiga; em relação aos pais, o 

diagnóstico foi: déficit de conhecimento sobre estratégias disciplinares, e para a criança foi 

identificado o seguinte diagnóstico: dependência aumentada. Juntamente com a enfermeira 

orientadora, foram realizadas sessões e disponibilizadas estratégias para apoiar essa família 

na resolução dos seus problemas. Como resultado, observou-se uma evolução muito positiva 

da situação. A relação de confiança entre a família e a equipa de saúde fortaleceu-se 

significativamente, e a família expressou a sua gratidão. Considerando que estas 

comunidades têm culturas “muito fechadas”, foi um grande passo para estabelecer uma maior 

abertura com esta comunidade. 

Existe uma estreita relação entre a coordenação de programas e projetos com vista à 

capacitação das comunidades e grupos e a vigilância epidemiológica, uma vez que a 

vigilância epidemiológica permite a realização de diagnósticos e a definição de objetivos no 

que concerne a ganhos em Saúde Pública, estruturando o processo de desenvolvimento de 

programas e projetos (Melo, 2020). 
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3.2.3 Integra a coordenação dos Programas de Saúde de âmbito comunitário e na 

consecução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde 

O EESCSP desenvolve esta competência por meio da gestão, implementação e avaliação 

das atividades dos Programas de Saúde, conforme estabelecido no (Regulamento n.º 

428/2018 da OE, 2018).  

O Plano Nacional de Saúde (PNS) é um documento estratégico que define as principais 

diretrizes, objetivos e metas para melhorar a saúde da população de um país. No PNS 2021-

2030 “Saúde Sustentável: de tod@s para tod@s”, estão explanados os diferentes Programas 

de Saúde prioritários (Ministério da Saúde, 2022) .  

A coordenação dos programas de saúde de âmbito comunitário, alinhada aos objetivos do 

PNS, é uma das competências específicas do EESCSP que pude desenvolver ao longo das 

atividades realizadas, bem como por meio da implementação do projeto de intervenção 

comunitária “ENGAGE24” e da integração dos programas que fazem parte da carteira de 

serviços dos locais de estágios, no âmbito das suas atividades, tais como: 

- O PNSE com as atividades já descritas anteriormente, articulado com outras competências 

no âmbito da Saúde Escolar, onde se integra também o Programa Nacional para a 

Promoção da Alimentação Saudável. 

Destaco a participação no projeto AliSS (Alimentação Saudável e Sustentável), que tem como 

objetivo principal promover a literacia alimentar e ambiental, direcionado a alunos do 3º e 4º 

ano, do 1º ciclo do ensino básico e que teve o seu arranque (fase piloto) durante o ano letivo 

2023/2024. No Estágio ESCSP I tive a oportunidade de participar nas duas últimas sessões 

finais, a sessão do compromisso em que se pode fazer um balanço de todas as atividades 

desenvolvidas, que estiveram na base da promoção da alimentação saudável e sustentável, 

e em que os alunos se comprometem na aquisição ou mudança de comportamentos; e a 

sessão de avaliação final, com aplicação do questionário pós intervenção que permitiu avaliar 

os conhecimentos adquiridos acerca da temática. Neste estágio tive a oportunidade de 

realizar a avaliação deste projeto desenvolvido no ano letivo 2023/2024, com base nos dados 

dos questionários aplicados pré e pós intervenção, verificando-se resultados bastante 

positivos, e que demonstraram melhoria dos conhecimentos por parte dos alunos, face a esta 

temática. 

O PNSE tem como objetivos promover na comunidade educativa estilos de vida saudável, 

contribuir para a melhoria da qualidade do ambiente escolar e para a minimização dos riscos 

para a saúde, promover a saúde, prevenir a doença da comunidade educativa e reduzir o 

impacto dos problemas de saúde no desempenho escolar dos estudantes. São várias as 
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áreas de intervenção do PNSE, entre as quais a saúde mental e as competências socio-

emocionais dos alunos, a educação para os afetos e sexualidade ou a alimentação saudável 

(Amann, Monteiro, & Leal, 2015) 

Neste contexto, tive também a oportunidade de participar na reunião da (ELSE) da Marinha 

Grande, realizada no início do ano letivo. Esta reunião contou com a presença de enfermeiros 

da USP e da UCC da Marinha Grande, bem como de uma médica de saúde pública e de uma 

técnica de saúde ambiental. Durante a reunião, a equipa discutiu as atividades e projetos a 

desenvolver no âmbito da saúde escolar, incluindo a implementação de novas iniciativas para 

promover a saúde e o bem-estar dos alunos. 

As equipas de saúde escolar desempenham um papel essencial e ativo na gestão dos 

determinantes de saúde da comunidade educativa, contribuindo para ganhos em saúde, por 

meio da promoção de ambientes escolares que incentivam a adoção de estilos de vida mais 

saudáveis e da melhoria do nível de LS (Amann, Monteiro, & Leal, 2015). 

Posteriormente, também participei na reunião da ELSE com os representantes dos 

agrupamentos de escolas da Marinha Grande. Durante este encontro, a equipa apresentou 

os projetos disponíveis para desenvolvimento nas escolas. Além disso, foram identificadas e 

discutidas algumas necessidades e problemáticas levantadas pelos representantes 

escolares, permitindo um alinhamento mais eficaz entre as ações propostas e as reais 

exigências da comunidade escolar. Estas reuniões, ao envolverem os diferentes 

intervenientes escolares, possibilitam a identificação de necessidades em saúde e, com base 

nos diagnósticos levantados, a adequação das práticas e dos projetos implementados. 

- O Programa Nacional para a Infeção do VIH, SIDA e Tuberculose integrado no PNSE, 

na sessão de “Sexualidade” dirigida a alunos do 9º ano e onde se abordaram as infeções 

sexualmente transmissíveis (IST). 

As IST que são muito frequentes e representam um problema de saúde pública, quer pelas 

doenças em si, como pelas complicações que podem provocar, nomeadamente pelo facto de 

serem muitas vezes assintomáticas, o que atrasa o diagnóstico e tratamento adequado 

(Associação para o Planeamento da Família [APF], 2021). “Assim, promover a Educação 

Sexual, enquanto parte integrante da Educação para a Saúde, contribui para uma vivência 

mais informada, mais gratificante, mais autónoma e mais responsável da sexualidade” (APF 

2021). 

- O Programa Nacional para a Saúde das Pessoas Idosas com a possibilidade de colaborar 

na equipa de ECCI, prestando cuidados de enfermagem no domicílio, a utentes integrados na 

RNCCI. Uma das finalidades deste programa é a intervenção nos determinantes da perda de 
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autonomia e da dependência. Um de seus eixos estratégicos é a adequação dos cuidados às 

necessidades da população idosa, proporcionando assistência domiciliária em situações de 

doença ou dependência, com o objetivo de promover ganhos em anos de vida com 

independência (DGS, 2006). 

- O Programa Nacional para a Diabetes, com a sessão sobre “Prevenção da Diabetes” 

dirigida a um grupo de idosos já referida anteriormente.  

Tive também oportunidade de participar no Projeto “Diabetes em Movimento” um programa 

comunitário de exercício físico para pessoas com diabetes tipo 2, de âmbito nacional, ao qual 

o Município da Marinha Grande aderiu. Este programa está implementado em Portugal sob a 

coordenação da DGS através do Programa Nacional para a Promoção da Atividade Física 

e do Programa Nacional para a Diabetes. As sessões são operacionalizadas em grupo e 

conduzidas por profissionais de exercício físico e enfermeiros. Para além das sessões de 

exercício físico, o programa inclui, atualmente, sessões de educação para a saúde com temas 

fundamentais para a prevenção das principais complicações associadas à diabetes. 

As complicações crónicas da Diabetes associam-se a uma elevada morbilidade, custos e 

redução da qualidade de vida. O bom controlo da diabetes e restantes fatores de risco 

cardiovascular, reduzem a incidência e progressão das complicações associadas à diabetes 

e a mortalidade, em particular a mortalidade prematura por diabetes (Programa Nacional para 

a Diabetes [PND], 2023). 

- O Programa Nacional de Cuidados Paliativos e mais recentemente o desenvolvimento do 

Plano Estratégico para o Desenvolvimento dos Cuidados Paliativos em Portugal Continental, 

em que os cuidados paliativos representam uma resposta estruturada à necessidade de tratar, 

cuidar e apoiar os doentes na fase final da vida, garantindo uma melhor qualidade de vida 

tanto para eles quanto para suas famílias. Além do doente, a família e os cuidadores também 

são alvo de cuidados, tanto durante o processo da doença, quanto no período de luto 

(Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, 2023). 

O papel desempenhado pelos familiares/cuidadores é muito importante, insubstituível e 

complementar aos cuidados prestados pela ECCI. Esta equipa presta ações paliativas aos 

seus doentes, não tendo estas medidas terapêuticas intuito curativo, pois visam reduzir as 

repercussões negativas da doença (Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, 2023). 

Foi possível assistir ao excelente projeto “Aqui Contigo” promovido pela Sociedade Artística e 

Musical dos Pousos (SAMP) em parceria com a UCC MG e a Câmara Municipal da Marinha 

Grande, integrado na ECCI. 
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Neste projeto, os musicoterapeutas deslocam-se ao domicílio dos utentes acompanhados 

pela equipa de saúde, utilizando a terapia pela música e pelo som para proporcionar 

momentos de conforto e bem-estar a doentes em fim de vida, bem como aos seus familiares 

e cuidadores. Esta intervenção contribui para o alívio do sofrimento, auxiliando e preparando 

os envolvidos para o processo de luto. Através da criação da história sonora de cada pessoa, 

transforma-se um momento íntimo numa experiência de união e partilha, promovendo conforto 

emocional e espiritual.  

Tive a oportunidade de participar neste projeto na época que antecedeu o Natal, realizando-

se uma abordagem temática dedicada aquela época. Durante essa experiência, presenciei 

momentos profundamente emotivos e sensíveis por parte dos utentes e seus cuidadores, nos 

quais a equipa, com todo o seu acolhimento e dedicação, proporcionou um momento de 

conforto e bem-estar àquelas pessoas. 

Com este projeto, foi possível compreender a finitude do ser humano, uma realidade que 

todos partilhamos e que, frequentemente, se manifesta em situações que exigem cuidados 

paliativos. Esses cuidados desempenham um papel fundamental no suporte e na melhoria da 

qualidade de vida, prevenindo e aliviando o sofrimento tanto do doente quanto dos seus 

familiares e cuidadores. Nesse contexto, o papel do EESCSP revela-se essencial, 

contribuindo para um acompanhamento humanizado e para a dignidade no processo de fim 

de vida. 

- O PNV, materializou-se com participação na Consulta do Viajante e no âmbito da Campanha 

de Vacinação Sazonal do Outono-Inverno 2024-2025 contra a Gripe e a COVID-19 que teve 

o seu início em setembro de 2024, este ano, sob o mote “Vá lá vacinar”, tive a oportunidade 

de colaborar na organização da mesma. Foi na USP RL polo MG que se realizou a gestão de 

todas as vacinas contra a gripe e covid para os vários utentes e profissionais das Estruturas 

Residenciais para Pessoas Idosas (ERPI) e instituições similares, RNCCI, Centros de Diálise 

e Estabelecimentos Prisionais da ULS RL. Colaborei no contacto telefónico com algumas 

instituições no sentido de agilizar o dia para a entrega das vacinas, na realização das 

declarações de cedência das vacinas, tal como, na organização do material (seringas e 

agulhas) a enviar para cada unidade (para a vacinação contra a covid). 

No âmbito da vacinação tive também a oportunidade de participar na reunião de elaboração 

da proposta de projeto para integrar a carteira de serviços da USP RL, relativamente à 

vacinação internacional. 

- No âmbito da Prevenção da Doença e Promoção da Saúde e do Programa Nacional para 

a Saúde da Visão realizei rastreios de saúde visual infantil, de acordo com a norma nº 
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015/2018, a crianças com 2 e 4 anos, inscritas no Centro de Saúde da Marinha Grande. Neste 

exame é utilizado o autorefratómetro e tem como objetivo identificar alterações oftalmológicas 

capazes de provocar ambliopia, com a incorporação de um conjunto de parâmetros, que irão 

ser avaliados por um oftalmologista do Hospital Pediátrico de Coimbra, sendo possível 

diagnosticar doenças oftalmológicas como: estrabismo, hipermetropia, astigmatismo, 

anisometropia e miopia (DGS, 2018). As crianças com alterações no rastreio são convocadas 

para uma consulta de oftalmologia no Hospital de Leiria. Foram também realizados os 

respetivos registos na plataforma SiiMA e SClínico. 

A participação neste tipo de atividade revela-se uma mais-valia, permitindo o diagnóstico 

precoce de alterações oftalmológicas e reduzindo o seu impacto ao longo da vida das 

crianças, contribuindo para o seu bem-estar e beneficiando a aprendizagem com a entrada 

no primeiro ciclo. A visão desempenha um papel fundamental na aquisição e no 

desenvolvimento de competências, sendo essencial para a perceção e interação com o meio 

envolvente.  

Os défices visuais corrigíveis, quando não diagnosticados precocemente, representam um 

grave problema de saúde pública. As patologias congénitas, por sua vez, têm repercussões 

significativas no crescimento e desenvolvimento da criança, afetando toda a sua vida futura. 

Por isso, é essencial prevenir e tratar as doenças visuais, que resultam na diminuição da 

qualidade de vida e geram impactos negativos a nível pessoal, familiar e profissional, além de 

acarretarem elevados custos sociais (DGS, 2020). 

Noutro âmbito, tive ainda oportunidade de participar juntamente com outros colegas 

enfermeiros da especialidade de Saúde Mental e Psiquiátrica no Projeto “Insaniam”, um 

projeto de parcerias do Rotary Clube Marinha Grande com o objetivo de criar uma resposta 

integrada para a prevenção e tratamento não farmacológico das demências e dar apoio aos 

cuidadores e familiares de doentes com demência. Colaborei em três sessões onde se 

realizou intervenção psicoterapêutica grupal com estimulação dos sentidos, a idosos de três 

ERPI. 

3.2.4 Realiza e coopera na vigilância epidemiológica de âmbito geodemográfico 

O EESCSP é um elo fundamental para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) propostos na Agenda 2030, incluindo o ODS 3 “Saúde de Qualidade”, que influencia a 

realização de todos os outros ODS. Dessa forma, o EESCSP deve trabalhar em prol da Saúde 

Global, pois os determinantes sociais e de saúde têm um papel crucial nas respostas humanas 

dos grupos e comunidade (Ferreira, 2020; Regulamento n.º 348/2015 da OE, 2015). 

https://www.scmp.pt/pt-pt/acao-social/estrutura-residencial-para-pessoas-idosas-erpi
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Nesta competência é exigido que o EESCSP seja detentor de conhecimentos no âmbito da 

epidemiologia e bioestatística, de modo a obter, produzir e extrair dados sobre o estado de 

saúde da população, adaptando os recursos e serviços, de forma a dar uma resposta efetiva 

às necessidades reais e expressas da população, contribuindo para a adoção de medidas 

preventivas e de controlo dos problemas de saúde (Gordis, 2011; Chaoubad, 2021). 

Ao nível da vigilância epidemiológica é exigida a capacitação dos países na deteção, 

diagnóstico e contenção de doenças infeciosas, destacando o SINAVE. Este monitoriza a 

ocorrência de doenças transmissíveis, contribuindo para a respetiva prevenção e controlo, 

sendo que as USP podem contribuir na operacionalização local do referido sistema (SNS, 

s.d.). 

Ao longo deste estágio procurei oportunidades de aprendizagem no âmbito da vigilância 

epidemiológica, nomeadamente compreender os instrumentos de colheita de dados e 

monitorização dos fenómenos de saúde-doença, tendo utilizado o SClínico. 

Acrescenta-se ainda que uma das atividades desenvolvidas, como referido anteriormente, foi 

a participação no PNV, seja na convocatória, como na administração de vacinas e nos 

respetivos registos na plataforma VACINAS, essencialmente na consulta do viajante.  

Outra atividade realizada foi a monitorização e avaliação das taxas vacinais de funcionários 

de uma empresa da Marinha Grande (cerca de 200 funcionários), sendo a sua maioria de 

nacionalidade estrangeira (principalmente indianos e brasileiros). Esta solicitação para 

intervenção na empresa surgiu através da saúde ocupacional da empresa, que observou um 

elevado número de trabalhadores imigrantes, sendo que, na maioria dos casos, os registos 

vacinais desses trabalhadores estavam ausentes (no programa VACINAS) ou incompletos. 

Posteriormente procedeu-se à vacinação dos trabalhadores elegíveis. 

Com a implementação destas medidas podem-se prevenir e controlar problemas de saúde, 

no sentido da melhoria do estado de saúde da população.  

Relativamente à área da vacinação, é importante destacar que adquiri uma maior consciência 

de que, com a chegada de imigrantes provenientes de regiões com culturas e programas de 

vacinação diferentes dos nacionais, surge a necessidade de um esforço adicional por parte 

dos EESCSP para identificar lacunas nas imunizações anteriores e convocar os imigrantes 

elegíveis. Dessa forma, é possível aumentar a cobertura vacinal e promover a saúde da 

população. 

Considerando que os cuidados de saúde são cada vez mais complexos e específicos, acredito 

que os EESCSP têm um papel fundamental no desenvolvimento de cuidados personalizados 

e individualizados, tendo em conta o contexto integral da pessoa/comunidade. Esta premissa 
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está alinhada com o estabelecido no (Regulamento n. 140/2019 da OE, 2019), no qual os 

cuidados de enfermagem ganham uma relevância crescente em termos de rigor técnico e 

científico. A diferenciação e especialização dos cuidados tornam-se uma realidade cada vez 

mais presente na atuação dos profissionais de saúde. Nesse sentido, os estágios 

desempenharam um papel essencial no desenvolvimento das competências mencionadas, 

sendo de destacar a participação, em parceria com outras instituições da comunidade, da 

rede social e de saúde, em projetos de intervenção comunitária voltados para grupos em 

situação de maior vulnerabilidade. Esta abordagem tem sido uma experiência enriquecedora 

e uma mais-valia para o meu crescimento profissional. 
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PARTE II – PRÁTICA ESPECIALIZADA BASEADA NA EVIDÊNCIA 

O conceito de prática baseada na evidência indica o uso consciente, explicito e criterioso das 

evidências na tomada de decisão relativa aos cuidados de saúde (Néné & Sequeira, 2022), 

onde a investigação leva à construção de novos conhecimentos científicos, objetivos, 

sistemáticos, claros, organizados e verificáveis, procurando as possíveis causas de um 

acontecimento para compreender a realidade (Vilelas, 2020). 

A produção de conhecimento na Enfermagem é um fator determinante para a melhoria dos 

cuidados, pois as boas práticas devem surgir da investigação. Fundamentar a prática de 

Enfermagem através da prática baseada na evidência, permite aumentar o valor dos cuidados 

de saúde, melhorar a experiência do utente (incluindo a qualidade e confiabilidade nos 

cuidados de saúde), aumentar os resultados em saúde e reduzir os custos sendo possível a 

tomada de decisão em relação aos cuidados a serem prestados a partir dos resultados 

científicos resultantes da investigação (Apóstolo, 2017). Recorre-se por isso a três elementos 

como: mudar a prática clínica, incorporar evidência através da mudança do 

sistema/organização e avaliar o impacto da utilização de evidências no sistema de saúde, no 

processo de cuidados e nos resultados em saúde (Apóstolo, 2017). 

No seguimento do projeto de intervenção comunitária “ENGAGE24” - Empoderamento 

comunitário da comunidade imigrante indiana residente no concelho da Marinha Grande, será 

realizado um enquadramento teórico acerca da temática do projeto e de seguida será feita a 

apresentação do mesmo. 
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4. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Neste capítulo são abordados os aspetos teóricos, relativos à temática escolhida, baseados 

nos dados estatísticos e epidemiológicos, como também na RIL realizada, sendo um 

contributo para a compreensão do projeto desenvolvido. 

4.1 A MIGRAÇÃO PELO MUNDO 

Os fenómenos migratórios representam, nos dias de hoje, uma das principais ocorrências 

globais, caracterizando-se não apenas pela movimentação de pessoas, como também de um 

conjunto de valores sociais, culturais, económicos e políticos. Este fenómeno constitui um 

desafio significativo para os países de origem, de trânsito e de destino, exigindo políticas 

eficazes que promovam a integração, a coesão social e o respeito pelos direitos humanos 

(Góis, Abecasis, Alfaiate, Hancock, & Lozano, 2019). 

A migração é uma parte fundamental da experiência humana, sendo reconhecida como uma 

fonte de prosperidade, inovação e desenvolvimento sustentável num mundo globalizado. A 

grande maioria dos migrantes viaja, vive e trabalha de forma segura, ordenada e regular. No 

entanto, esse processo afeta os países, as comunidades, os próprios migrantes e suas 

famílias de maneiras diversas e muitas vezes imprevisíveis. Por isso, é essencial que a 

migração internacional seja vista como uma oportunidade de união, sendo otimizada por meio 

da criação de políticas migratórias eficazes (ONU, 2018). 

Não existe um consenso quanto à definição de “migrante”, no entanto surgem conceitos que 

são amplamente aceites. Assim, a OMS define migrante como sendo “(...) uma pessoa que 

se desloca de um lugar para outro, seja através ou dentro das fronteiras internacionais”, já 

migrante internacional pode ser definido como “(...) qualquer pessoa que mude do país da sua 

residência habitual (...)” e o migrante em situação irregular, sendo igualmente identificado 

como (migrante irregular ou migrante sem documentos), é a pessoa “(...) que se desloca ou 

atravessou uma fronteira internacional e não está autorizado a entrar ou permanecer num 

Estado nos termos da legislação desse (…)” (OMS, 2022, p. 5-6). 

De acordo com Oliveira (2023 p. 10) o imigrante "(...) corresponde ao universo de pessoas 

que têm um movimento de fronteira e/ou de entrada e fixação por um período superior a um 

ano num país diferente do seu de origem". Assim, ao longo deste relatório, o termo adotado 

para referir os migrantes internacionais foi "imigrante". 

De acordo com a ONU, em 2024, o número estimado de migrantes internacionais era de 304 

milhões, um aumento em relação aos 275 milhões registados em 2020 (Gráfico 1). No entanto, 

apesar do crescimento em números absolutos, a proporção de migrantes internacionais em 
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relação à população mundial manteve-se relativamente estável ao longo dos anos, situando-

se em 3,7%, apenas 0,8% acima do valor registado em 1990 (Migration Data Portal, 2025). 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 - População migrante internacional em números e em proporção da população mundial (1990-2024) 
Nota: Retirado de Migration Data Portal. (3 de março de 2025). Migration and Human Mobility: Key Global Figures. 
World. (Obtido de https://www.migrationdataportal.org/key-figures) 

 

Em 2024, aproximadamente 1 em cada 27 pessoas era migrante internacional, e 48% de 

todos os migrantes internacionais eram mulheres, correspondendo a 146 milhões em 2024. 

No entanto, a distribuição das mulheres migrantes variou regionalmente, sendo menor na Ásia 

(42%) e maior na Europa (52%) (Migration Data Portal, 2025). 

Existe população que migra voluntariamente, outros, porém migram por necessidade. O 

número de pessoas deslocadas à força, tanto dentro dos países quanto além das fronteiras, quase 

dobrou na última década devido a perseguições, conflitos, violência generalizada, violações de 

direitos humanos e outros eventos que destabilizam a ordem pública. Enquanto em 2014 havia 

59,5 milhões de deslocados, esse número subiu para 117,3 milhões no final de 2023, o maior já 

registado. Estimando-se que, no final de 2023, cerca de 40% de todas as pessoas deslocadas à 

força eram crianças, evidenciando a vulnerabilidade dessa população diante das crises 

humanitárias globais (Agência da ONU para os refugiados [ACNUR], 2024). 

Em meados de 2024, mais de metade dos migrantes internacionais (53%) deslocaram-se 

dentro da sua própria região de origem. A Europa registou um aumento significativo no número 

de migrantes internacionais, passando de 83 milhões em 2020 para 94,1 milhões em 2024, 

um crescimento de 13% (Figura 5). Quase metade (48%) desses migrantes eram 

provenientes da própria Europa. Além disso, a Europa também recebeu migrantes oriundos 

da Ásia (21%), de África (11%), da América Latina e Caraíbas (7%), da América do Norte (1%) 

e da Oceânia (<1%) (Migration Data Portal, 2025). 

https://www.migrationdataportal.org/key-figures
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Figura 5 - Migrantes internacionais por região de destino e como proporção da população, meados de 2024 
Nota: Retirado de Migration Data Portal. (3 de março de 2025). Migration and Human Mobility: Key Global Figures. 

World. (Obtido de https://www.migrationdataportal.org/key-figures) 

 

Os cinco principais países de origem dos migrantes internacionais em 2024 foram a Índia (18,5 

milhões), a China (11,7 milhões), o México (11,6 milhões), a Ucrânia (9,8 milhões) e a Federação 

Russa (9,1 milhões). A Ucrânia destacou-se ao entrar no top cinco após um aumento de 124% no 

número de emigrantes entre 2020 e 2024, um crescimento impulsionado pela guerra no país 

(Migration Data Portal, 2025). 

Os cinco principais países de destino para migrantes internacionais permaneceram inalterados 

desde 2020, sendo eles os Estados Unidos da América, a Alemanha, a Arábia Saudita, o Reino 

Unido e a França. Entre 2020 e 2024, todos esses países registaram um aumento no número total 

de migrantes internacionais (Migration Data Portal, 2025). 

De acordo com dados do Eurostat, a 1 de janeiro de 2023 viviam na União Europeia (UE) 

448,8 milhões de pessoas, das quais 27,3 milhões de pessoas eram provenientes de países 

terceiros, representando cerca de 6,1% da população total. Todos os Estados-Membros da 

UE, com exceção da Eslováquia, registaram um aumento do número total de imigrantes em 

2022, tendo sido Portugal um dos países onde se observou um dos maiores aumentos 

(Mesquita, 2024). 

A Alemanha (com 30% das chegadas, ou seja, 2,1 milhões de pessoas), a Espanha (18%, 1,3 

milhões), a França e a Itália (com 6% cada, 0,4 milhões) foram os principais países de destino da 

União Europeia escolhidos pelos imigrantes. Os quatro países acolheram, conjuntamente, 60% do 

total de imigrantes. Portugal acolheu 1,6% do total de imigrantes que chegou à UE em 2022. O 

Gráfico 2 ilustra o fluxo de imigrantes por país, constatando-se que Portugal, embora seja um 

país muito procurado e com um número razoável de fluxos migratórios, comparativamente 

com outros países da UE, ainda não reflete um número expressivo de imigrantes (Eurostat, 

2024). 

https://www.migrationdataportal.org/key-figures
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Gráfico 2 - Países que mais imigrantes acolheram em 2022 
Nota: Retirado de Eurostat. (2024). Demography of Europe – 2024 edition. 
(https://ec.europa.eu/eurostat/web/interactive-publications/demography-2024#population-diversity) 

 

O processo de imigração tem proporcionado inúmeros benefícios sociais, económicos e 

culturais aos países de acolhimento, contribuindo para o dinamismo do mercado de trabalho, 

a diversidade cultural e o crescimento económico. No entanto, para que esses benefícios 

sejam sustentáveis, é essencial que existam políticas e regulamentações eficazes que 

assegurem uma gestão equilibrada da imigração. 

4.2 A MIGRAÇÃO EM PORTUGAL 

Como evidenciado anteriormente a migração é um fenómeno existente em larga escala em todo o 

mundo, e Portugal não é exceção. Nas últimas décadas, especialmente a partir da década de 90, 

houve um crescimento significativo do fluxo migratório.  

Alguns fenómenos merecem destaque, nomeadamente o período pós 25 de abril de 1974, ao qual 

se seguiu o processo de descolonização, tendo ocorrido o regresso de um número expressivo de 

portugueses, oriundos das ex-colónias. Posteriormente, com entrada em vigor do Acordo de 

Shengen, tendo Portugal aderido em 25 de julho de 1991, estabeleceu se a liberdade de circulação 

de pessoas na Comunidade Europeia. A mudança de paradigma migratório revelou uma 

diminuição de estrangeiros provenientes da Europa Ocidental, dos Estados Unidos da América e 

dos países africanos de Língua oficial portuguesa e verificou-se um crescimento de imigrantes de 

nacionalidade brasileira e da Europa do Leste. 

A tendência crescente do fenómeno migratório em Portugal levou a um aumento significativo, 

com cerca de 1,1 milhões de migrantes internacionais em 2024, o que representa 10,8% da 

população total (Migration Data Portal, 2025).  
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De acordo com a Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA), em seis anos, mais 

do que duplicou o número de estrangeiros legais em Portugal, passando de 480.300 em 2017, 

para mais de um milhão em 2024 (AIMA, 2025).  

De acordo com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), a evolução do movimento 

migratório em Portugal é influenciada por diversas variáveis, incluindo o contexto social e 

económico tanto do país como das nações de origem, as mudanças legislativas, as relações 

históricas e culturais, além de fatores com impacto a nível continental e global, como conflitos 

armados, desastres ambientais e pandemias (SEF, 2022). 

Em Portugal o fluxo migratório apresentou um aumento substancial nos últimos anos, com 

destaque para a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, verificando-se pelo aumento 

das autorizações de residência destes cidadãos. 

No que respeita aos refugiados, em 2023, foram registados 2.693 processos de proteção 

internacional (asilo), mais 35% que em 2022, com 72,7% dos pedidos feitos por homens e a 

quase metade dos processos oriundos de África (Lopes & Sousa, 2024). 

Os cidadãos ucranianos beneficiam de um regime de proteção temporária aprovado pela 

União Europeia, na sequência da invasão russa ao seu país. Em Portugal, até ao final de 

2023, foram concedidos 54.342 pedidos de proteção temporária, dos quais 46.823 foram 

destinados a cidadãos ucranianos (Lopes & Sousa, 2024). 

 O Gráfico 3 demonstra as nacionalidades mais representativas em Portugal, em 2023 (Lopes 

& Sousa, 2024).  

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Gráfico 3 - Nacionalidades mais representativas em Portugal 
Nota: Retirado de Lopes, S., & Sousa, A. (2024). Relatório de Migrações e Asilo 2023. Agência para a Integração, 
Migrações e Asilo. (https://aima.gov.pt/media/pages/documents/92dd0f02ea-1726562672/rma-2023.pdf)  

https://aima.gov.pt/media/pages/documents/92dd0f02ea-1726562672/rma-2023.pdf
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A população potencialmente ativa corresponde a 80,5% dos cidadãos estrangeiros residentes, 

destacando-se o grupo etário dos 25 aos 44 anos, com um total de 532.214 pessoas. A 

população jovem, entre 0 e 19 anos, representa 11,6%, enquanto a percentagem de 

residentes com mais de 65 anos é de 7,9%. No que diz respeito ao género, verifica-se uma 

predominância da população masculina em relação à feminina (Gráfico 4) (Lopes & Sousa, 

2024). 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 - Distribuição etária por género da população estrangeira residente em Portugal 
Nota: Retirado de Lopes, S., & Sousa, A. (2024). Relatório de Migrações e Asilo 2023. Agência para a Integração, 
Migrações e Asilo. (https://aima.gov.pt/media/pages/documents/92dd0f02ea-1726562672/rma-2023.pdf)  

Quanto à representatividade por género, destaca-se ainda a comunidade indiana, que em 

2021 era composta por 79,9% de residentes do sexo masculino, sendo que apenas 2 em cada 

10 imigrantes indianos eram mulheres (Oliveira, 2022). 

A distribuição geográfica da população estrangeira incide principalmente no litoral com 

destaque para os distritos de Lisboa, Faro e Setúbal com uma representação populacional de 

663.699 (63,5%). Numa análise por concelho, é na capital que vivem mais estrangeiros 

(162.553 pessoas), um aumento de 37,1% em relação a 2022. Seguem-se Sintra (63.220), 

Cascais (42.823), Amadora (35.858) e Porto (35.653) (Lopes & Sousa, 2024). 

Todas as dinâmicas migratórias observadas em Portugal, assim como no contexto global, 

tornam essa temática fundamental na agenda dos decisores políticos, dada a sua ampla 

repercussão na sociedade civil, abrangendo dimensões sociais, económicas e culturais. 

4.3 A IMIGRAÇÃO NA MARINHA GRANDE 

Em 2021, de acordo com o SEF, o distrito de Leiria era o 5º distrito do país com mais 

população estrangeira residente (26.952), já em 2022 este número era de 30.713 pessoas 

(SEF, 2022; INE, 2025). 

No município da Marinha Grande, segundo os Censos 2021, a comunidade imigrante no 

concelho era de 2.305 indivíduos, referindo que os imigrantes da Ásia Central e Meridional 

https://aima.gov.pt/media/pages/documents/92dd0f02ea-1726562672/rma-2023.pdf
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eram: 374 da Índia, 11 do Nepal e 51 eram provenientes de outros países asiáticos (INE, 

2025). 

No entanto, o SEF apresenta dados diferentes expressando que no concelho da Marinha 

Grande, no ano de 2021, as nacionalidades de imigrantes mais representadas eram a 

brasileira (953), seguindo-se a Indiana (747) e a ucraniana (360) (SEF, 2022).  

Entre 2019 e 2021, observou-se um aumento no número de imigrantes, destacando-se, além 

dos provenientes do Brasil, o crescimento da comunidade imigrante oriunda da Índia (Gráfico 

5). Segundo SEF em 2021, residiam no concelho 552 homens e 195 mulheres de 

nacionalidade Indiana (SEF, 2022). 

   

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 - Evolução da população estrangeira do concelho da Marinha Grande (2019-2021), grupos mais 
representativos 
Nota. Autoria Própria. Dados extraídos do SEF. (2022). População estrangeira residente em Portugal. (Obtido de 
https://sefstat.sef.pt/forms/distritos.aspx e adaptado pela própria) 

 

Os dados apresentados anteriormente são referentes aos anos de 2021, no entanto, 

verificando-se uma tendência crescente da imigração nestes últimos anos, sendo os números 

atuais superiores. Em 2024, numa das visitas ao concelho da Marinha Grande, o presidente 

do Conselho de Administração da AIMA refere que no concelho residiam cerca de 4.400 

migrantes (Município Marinha Grande, 2024). 

A análise dos dados apresentados demonstra que Portugal se destaca como um país 

favorável à residência de cidadãos estrangeiros. Deste modo, é essencial que as entidades 

políticas e outras organizações, de forma conjunta ou individual, promovam uma melhor 

qualidade de vida para os migrantes, através da implementação de políticas que facilitem a 

integração dessas comunidades. Seguidamente serão apresentadas resumidamente algumas 

das políticas de apoio à migração. 
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4.4 POLÍTICAS DE APOIO À MIGRAÇÃO 

Há pessoas que migram voluntariamente, enquanto outras o fazem por necessidade, como 

os refugiados ou requerentes de asilo. Perante isso, é importante que sejam criadas medidas 

internacionais que promovam a estabilidade e o equilíbrio das nações, em diversas áreas e 

com uma abrangência, que coloca nas mãos dos decisores políticos a nível mundial, uma 

responsabilidade significativa sobre esta matéria. 

A Organização Internacional para as Migrações (OIM) é a principal organização 

intergovernamental no domínio da migração da qual fazem parte 175 estados membros, sendo 

Portugal um deles. A OIM trabalha para garantir a gestão ordenada e humana da migração, 

promover a cooperação internacional em questões de migração, ajudar na procura de soluções 

práticas para os desafios da migração e fornecer assistência humanitária aos migrantes 

necessitados, incluindo refugiados e pessoas deslocadas internamente (OIM, 2025). 

Em Dezembro de 2018, os Estados-Membros da ONU adotaram o Pacto Global para uma 

Migração Segura, Ordenada e Regular  que respeita o direito soberano dos estados de determinar 

quem entra e permanece no seu território e demonstra o compromisso com a cooperação 

internacional em matéria de migração (ONU, 2018).  

Assim, em 2019, Portugal elaborou o Plano Nacional de Implementação do Pacto Global das 

Migrações, que preconiza uma abordagem holística das migrações, envolvendo todos os 

níveis da Administração Pública bem como da sociedade civil. As 97 medidas do Plano 

Nacional implementam os 23 objetivos do Pacto, os quais, por sua vez, seguem 10 princípios 

como “uma visão centrada nas pessoas, a cooperação internacional, a soberania nacional, o 

Estado de Direito, o desenvolvimento sustentável, o respeito pelos direitos humanos, a 

igualdade de género, o superior interesse das crianças e a abordagem holística das migrações 

(…)” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2019, 2019, p. 45).  

O Plano Nacional estabelece medidas para cinco eixos de ação: promover migrações seguras 

e regulares, melhorar a gestão dos fluxos migratórios e fronteiras, fortalecer o acolhimento e 

a integração de imigrantes, apoiar a conexão dos migrantes com seus países de origem e 

incentivar parcerias para o desenvolvimento (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

141/2019, 2019). No Objetivo 15 do Pacto Global para as Migrações, reafirma-se o 

compromisso de garantir o acesso dos migrantes a serviços básicos, integrando suas 

necessidades de saúde nas políticas locais e nacionais. Destaca-se o fortalecimento dos 

serviços de saúde, reduzindo barreiras de comunicação, promovendo a saúde física e mental 

e capacitando profissionais para um atendimento culturalmente adequado (Oliveira, 2023). 

https://translate.google.com/website?sl=en&tl=pt&hl=pt-PT&prev=search&u=https://www.iom.int/
https://translate.google.com/website?sl=en&tl=pt&hl=pt-PT&prev=search&u=https://undocs.org/en/A/RES/73/195
https://translate.google.com/website?sl=en&tl=pt&hl=pt-PT&prev=search&u=https://undocs.org/en/A/RES/73/195
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Outro plano de ação global que reconhece a contribuição positiva dos migrantes para o 

crescimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável é a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Nesta agenda, 11 dos 17 ODS contêm metas e indicadores 

com relevância para a migração ou mobilidade, assentes no princípio “não deixar ninguém 

para trás” (ONU, s.d). O ODS que está associado às migrações é ODS 3 – Saúde e bem-estar – 

que é de difícil monitorização porque embora existam mais de 50 indicadores de saúde no ODS 3, 

nenhum deles é específico para a saúde dos migrantes. 

Em 2020, a Comissão Europeia elaborou o Plano de Ação Europeu de Integração e Inclusão 

2021-2027, que enfatiza a importância de monitorizar a integração dos migrantes no Espaço 

Europeu e nos Estados-Membros. O plano destaca a necessidade de desenvolver políticas 

de inclusão com base nos dados, reforçando a relevância da definição de indicadores que 

permitam identificar e responder eficazmente às necessidades dessa população. Além disso, 

sublinha a importância de promover intervenções tanto para os migrantes quanto para a 

comunidade que os acolhe (Oliveira, 2022). 

Ainda em maio de 2022, foi adotada a Declaração de Progresso, que reviu o estado de 

implementação do Pacto Global para uma Migração Segura, Ordenada e Regular e forneceu um 

roteiro para aumentar a cooperação global em matéria de migração (ONU, 2018). 

Mediante o exposto é fundamental desenvolver políticas de saúde, estruturas legislativas e 

financeiras de apoio não só a nível global, como a nível nacional, regional e local para que se possa 

melhorar a qualidade de vida e diminuir as desigualdades dos imigrantes. Estas políticas devem 

considerar os determinantes socioeconómicos e ambientais da saúde, fortalecer os sistemas de 

saúde, considerando as necessidades de todos os grupos vulneráveis, garantindo que se atinja as 

metas do ODS 3 (Mosler Vidal & Laczko, 2022).  

Considerando os ODS, a migração pelo mundo e as suas especificidades, a OMS criou o Plano 

de Ação Global para a promoção da saúde de refugiados e migrantes, 2019–2023, estendido até 

2030, este tem como objetivos: afirmar a saúde como um elemento essencial para uma boa 

governação da migração e na assistência aos refugiados e melhorar a saúde global, considerando 

a saúde e bem estar dos migrantes e refugiados de forma holística, abrangente e inclusiva, de 

forma a dar resposta às necessidades desta população em qualquer ambiente, coordenando 

esforços internacionais para vincular os cuidados de saúde a programas humanitários (OMS, 

2019). 

Este plano reconhece que o direito de acesso aos serviços de saúde por refugiados e migrantes 

varia entre os países, sendo condicionado pela legislação vigente. Assim, a sua implementação 

terá em consideração estas situações específicas, assegurando que esteja alinhada com a 

https://translate.google.com/website?sl=en&tl=pt&hl=pt-PT&prev=search&u=https://undocs.org/en/A/RES/76/266
https://translate.google.com/website?sl=en&tl=pt&hl=pt-PT&prev=search&u=https://undocs.org/en/A/RES/73/195
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legislação nacional, as prioridades e circunstâncias de cada país, bem como com os instrumentos 

internacionais que promovem a igualdade de acesso aos serviços públicos de saúde (OMS, 2019).  

O Relatório Mundial da Saúde dos Refugiados e Migrantes ressalta que é crucial abordar os 

determinantes que afetam a saúde dos imigrantes, pois muitos não estão relacionados com o setor 

de saúde. De um modo geral, refugiados e migrantes são afetados pelos mesmos determinantes 

de saúde que a restante população, mas o status migratório pode adicionar complexidade que, 

quando combinado com outros determinantes, os torna mais vulneráveis (OMS, 2022). 

A OMS (2022) classifica esses determinantes como: as características e comportamentos 

individuais (genética, género, comportamento pessoal e idade); os ambientes social e económico 

(educação, alfabetização em saúde, renda e estatuto, emprego e condições de trabalho, redes de 

apoio social, cultura e serviços de saúde) e o ambiente físico (água potável e ar puro; locais de 

trabalho saudáveis; casas seguras, comunidades e estradas; e comida e nutrição). Reforçando o 

que foi referido, para Dahlgren & Whitehead (2006) os determinantes de saúde, explicam que a 

saúde é influenciada por características individuais (idade, sexo e constituição); por influências que 

podem ser modificáveis por políticas como fatores individuais inerentes ao estilo de vida e pela 

capacidade de a pessoa manter a sua saúde e também pode ser influenciada pelas condições de 

vida e de trabalho. Estas condições refletem-se na capacidade de aquisição de alimentos, no 

acesso a bens essenciais, na educação, nas condições sanitárias, económicas, culturais e 

ambientais. Assim, torna-se essencial compreender os determinantes de saúde dos imigrantes, 

pois esse conhecimento é fundamental para garantir o seu bem-estar e assegurar um acesso 

equitativo aos cuidados de saúde. 

Mais recentemente, o Governo adotou um Plano de Ação para as Migrações que visa corrigir 

os graves problemas relacionados com as regras de entrada de imigrantes em Portugal, 

resolver as pendências, assegurar a operacionalidade dos sistemas de controlo das fronteiras 

e, a dignidade e humanismo na integração de imigrantes que culminou com a publicação do 

Decreto-Lei n.º 37-A/2024, que altera as regras para a imigração em Portugal (Decreto-Lei n.º 

37-A/2024 da Presidência do Conselho de Ministros, 2024). Esta alteração acabou com as 

manifestações de interesse, uma figura que permitia a regularização de estrangeiros que 

chegassem a Portugal com visto de turismo e começassem a trabalhar. 

Reconhecendo a relevância do exposto, observa-se uma crescente preocupação por parte dos 

intervenientes políticos e institucionais com esta temática, cada vez mais urgente. É fundamental 

não esquecer que o processo migratório pode tornar esta população mais desprotegida e 

vulnerável, constituindo, por si só, um fator determinante da sua saúde. 
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4.5 A SAÚDE DOS IMIGRANTES EM PORTUGAL 

A imigração é reconhecida como uma necessidade para Portugal, tanto por razões 

demográficas quanto por fatores sociais e económicos. No entanto, é essencial que esse 

processo seja regulado e fiscalizado, garantindo simultaneamente a integração e o 

acompanhamento dos imigrantes em diversos setores, incluindo a saúde. 

O contexto migratório em Portugal, marcado pela sua complexidade e diversidade, representa 

um desafio significativo para a saúde pública, com implicações diretas na dinâmica de 

funcionamento dos serviços de saúde. A procura e utilização dos serviços de saúde é 

encarada como condição para a obtenção de ganhos em saúde, existindo evidência em vários 

estudos que pode ser influenciada por um conjunto de fatores, tais como os sociais, 

demográficos e económicos, bem como os recursos financeiros e a situação laboral. Fatores 

individuais, como por exemplo, o país de origem, o tempo de residência no país de 

acolhimento, valores e crenças culturais face à sua situação de saúde, assim como a perceção 

sobre a utilização dos serviços, experiências anteriores, expetativas e o conhecimento sobre 

estes, têm impacto no acesso aos cuidados de saúde  (Dias, Rodrigues, Silva, Horta, & 

Cargaleiro, 2010). 

Acrescentam os mesmos autores que outros fatores relacionados com os profissionais de 

saúde, como as suas atitudes face aos imigrantes ou falta de competências culturais, 

relacionados com os próprios serviços, podem, também, determinar a procura de cuidados 

(Dias, Rodrigues, Silva, Horta, & Cargaleiro, 2010) 

Em 1946, a ONU, estabeleceu que todos os seres humanos, independentemente da sua raça, 

religião, orientação, política, condição económica ou social têm direito ao acesso à saúde, 

corroborada em 1948 na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu art. 25.º que 

reconhece a prestação de cuidados de saúde como um direito de todos os seres humanos 

(ONU, 1948). 

No ano 2000, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, no seu art. 35, consagrou 

o direito à proteção da saúde, garantindo que todos os indivíduos, sem exceção, têm acesso 

a cuidados de saúde e tratamento médico, de acordo com as condições estabelecidas pela 

lei e práticas nacionais (Comissão Europeia, 2020).  

O direito à saúde está consagrado na Constituição da República Portuguesa no art. 64:  

1. Todos têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e promover. 2. 

O direito à proteção da saúde é realizado: a) através de um serviço nacional de 

saúde universal e geral e, tendo em conta as condições económicas e sociais 

do cidadão, tendencialmente gratuito (...) 3. Para assegurar o direito à proteção 
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da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado: a). Garantir o acesso de todos os 

cidadãos (...); b). Garantir uma racional e eficiente cobertura de todo o país (...) 

(Diário da República, 2005, p. s.p). 

Em 2008, a Assembleia Mundial de Saúde reafirmou o direito à proteção da saúde e à 

prevenção de doenças, recomendando o fortalecimento das políticas e a igualdade de acesso 

aos sistemas nacionais de saúde, com o objetivo de melhorar a saúde dos migrantes. 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 141/2019, 2019). 

Na Lei de Bases da Saúde n.º 95/2019 está também explanado que todas as pessoas têm 

direito: 

À proteção da saúde com respeito pelos princípios da igualdade, não 

discriminação, confidencialidade e privacidade (…) A igualdade e a não 

discriminação no acesso a cuidados de saúde de qualidade em tempo útil, a 

garantia da equidade na distribuição de recursos e na utilização de serviços e a 

adoção de medidas de diferenciação positiva de pessoas e grupos em situação 

de maior vulnerabilidade (Lei n.º 95/2019 da Assembleia da República , 2019, pp. 

56-57). 

O mesmo documento acrescenta que o SNS tem como princípios: a Universalidade 

garantindo prestação de cuidados de saúde a todas as pessoas sem discriminações, em 

condições de dignidade e de igualdade; a Generalidade da prestação de cuidados na área da 

promoção da saúde, prevenção da doença e o tratamento e reabilitação; é Tendencialmente 

gratuito; existe a Integração de cuidados os quais estão organizados e existe articulação entre 

as várias instituições; é Equitativo com o acesso aos cuidados por parte de grupos 

vulneráveis; é de Qualidade com prestação de cuidados segura e eficiente e com base na 

evidência; de Proximidade no qual existe no país uma cobertura racional e eficiente de 

recursos em saúde; é Sustentável Financeiramente e Transparente com informação 

atualizada e clara sobre o funcionamento do SNS (Lei n.º 95/2019 da Assembleia da 

República , 2019) 

No âmbito da imigração o Despacho n.º 25 360/2001 de 16 de novembro (2001), estabelece 

que os cidadãos estrangeiros que residam legalmente em Portugal têm direito a acesso e 

tratamento igualitário em relação aos beneficiários do SNS, garantindo-lhes os cuidados de 

saúde prestados pelas instituições e serviços que o integram. 

Em 2023 a (ERS, 2023) emitiu no documento “Direito à proteção da saúde – O Serviço 

Nacional de Saúde – Universalidade” no qual acrescenta que os Cidadãos imigrantes quando 
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portadores de um documento emitido pela Junta de Freguesia (Atestado de Residência), têm 

acesso aos Cuidados de Saúde: 

• urgentes e vitais;  

• quando perante doenças transmissíveis que representem perigo ou ameaça para a 

saúde pública (tuberculose ou sida, por exemplo);  

• no âmbito da saúde materno-infantil e saúde reprodutiva, nomeadamente acesso a 

consultas de planeamento familiar, interrupção voluntária da gravidez, 

acompanhamento e vigilância da mulher durante a gravidez, parto e puerpério e 

cuidados de saúde prestados a crianças recém-nascidas;  

• a menores que se encontram a residir em Portugal;  

• na vacinação, conforme o PNV; 

 • a cidadãos estrangeiros em situação de Reagrupamento Familiar, quando alguém do 

seu agregado familiar efetua descontos para a Segurança Social devidamente 

comprovados; 

 • em situação de exclusão social ou em situação de carência económica comprovada 

pelos Serviços da Segurança Social.  

A saúde de uma comunidade, vai para além da agregação dos fatores de risco e do estado 

de saúde de cada um, dependendo também das suas próprias características. Reflete-se sob 

a influência da história social e as suas circunstâncias culturais, materiais e ecológicas. Deste 

modo, a avaliação da saúde da população é importante para a tomada de decisão, 

relativamente a áreas prioritárias de intervenção e colaboração, sendo fundamental conciliar 

conhecimentos geográficos, económicos e sociológicos, promovendo a política como a 

solução para a transformação do conhecimento em ação (McMichael & Beaglehole, 2000). 

Por isso, é responsabilidade do Ministério da Saúde, conforme o Plano Nacional de 

Implementação do Pacto Global das Migrações, integrar "as necessidades de saúde dos 

migrantes nas políticas e planos de saúde nacionais e locais, garantindo o acesso não 

discriminatório e procurando minimizar as barreiras de comunicação" (Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 141/2019, 2019, p. 52). 

A apreciação do estado de saúde dos imigrantes é um indicador importante de avaliação da 

integração de um imigrante, no país de acolhimento, e está relacionada com a perceção, 

experiências e cuidados de saúde obtidos no passado, tanto no país de origem como no país 

de acolhimento, sendo influenciada pelas experiências de saúde do imigrante e pelos países 

onde essas experiências foram adquiridas.  
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Num estudo realizado em Portugal em 2018, com cerca de 1375 imigrantes, que pretendeu 

perceber as atitudes e representações face à saúde e doença e acesso aos cuidados de 

saúde nas populações imigrantes, revelou que quanto às barreiras que podem dificultar a 

utilização dos serviços, que os imigrantes referiram barreiras de nível individual como a falta 

de recursos económicos (75,6%), o estar há pouco tempo em Portugal (85,1%), o 

desconhecimento sobre a lei do acesso aos serviços e do seu modo de funcionamento (78,9), 

o estar sozinho no país e a ausência de suporte social (76,9%), bem como as diferenças 

culturais (27,7%). As diferenças linguísticas surgem como um importante obstáculo para 

59,8% dos imigrantes e 41,9% dos profissionais e as limitadas competências sociais e 

culturais dos profissionais, acentuadas pelo seu reduzido conhecimento das práticas culturais 

e religiosas das comunidades imigrantes foram igualmente consideradas como barreira, quer 

pelos imigrantes (54,2%) quer pelos profissionais (44,9%) (Dias, et al., 2018). 

Em 2022, em Portugal, 58,9% dos imigrantes reportaram ter um bom ou muito bom estado de 

saúde, e por comparação, no mesmo ano, apenas 48,6% dos portugueses nativos 

consideraram a sua saúde boa ou muito boa. Com estes dados Portugal surge como o terceiro 

país da União Europeia (dos 27) com maior distância favorável dos imigrantes face aos 

nativos, na perceção de saúde (Oliveira, 2023). 

Segundo a mesma autora, o tempo de residência no país de acolhimento é outro fator que 

influencia a perceção dos imigrantes sobre a saúde. Com o tempo, os imigrantes adquirem 

experiências, ampliam o conhecimento sobre o sistema de saúde e ajustam sua perceção, 

aproximando-se da visão da população nativa e distanciando-se da comparação inicial com o 

país de origem (Oliveira, 2023).   

O estado de saúde dos migrantes e a acessibilidade aos serviços de saúde são fatores 

fundamentais para o processo de integração, assegurando a equidade e a defesa dos direitos 

humanos. A falta de acesso adequado aos cuidados de saúde pode representar um obstáculo 

significativo, com impacto na vida dos imigrantes. Por isso, torna-se essencial a 

implementação de medidas políticas que integrem as necessidades de saúde dos migrantes 

nos planos nacionais e locais, garantindo um acesso não discriminatório e reduzindo as 

barreiras de comunicação. 

De acordo com a OMS (2022) a maioria dos migrantes é saudável, embora possam 

desenvolver problemas de saúde semelhantes aos da população do país de acolhimento. No 

entanto esta população encara piores resultados de saúde do que as restantes comunidades, 

se as condições em que vivem e trabalham não forem conducentes a uma boa saúde. Além 

disso, correm o risco de contrair doenças não transmissíveis, tendo algumas destas causas 

significativas de mortalidade prematura, especialmente quando existem barreiras de acesso 
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aos cuidados de saúde, sendo as doenças cardiovasculares, a hipertensão, a diabetes, as 

doenças respiratórias crónicas e o cancro. O aumento da sua prevalência está associado a 

fatores como os determinantes sociais e ambientais da saúde, a mudança de estilos de vida 

e o impacto de determinantes comportamentais, como o consumo de tabaco e álcool, 

alimentação pouco saudável, falta de exercício físico, envelhecimento, exclusão social, baixos 

níveis de LS e acesso limitado aos cuidados de saúde. 

Os migrantes, apesar de tudo, enfrentam as mesmas barreiras no acesso aos serviços de 

saúde que a população do país de acolhimento (OMS, 2022). O recurso aos serviços de saúde 

é essencial para a obtenção de ganhos em saúde, sendo influenciado por fatores sociais, 

demográficos, económicos e laborais.  

Num estudo realizado em 2010, no Centro de Saúde da Graça em Lisboa, sobre as práticas 

e o estado de saúde dos imigrantes em Portugal, bem como as condições de acesso aos 

serviços de saúde, embora envolvessem outros imigrantes além dos Bangladeshianos, 

Indianos e Paquistaneses, demonstrou que apesar do empenho das autoridades nacionais 

em garantir com efetividade um atendimento médico igualitário entre os imigrantes, foram 

apontados por esses utentes uma série de dificuldades, nas quais se destacaram a falta de 

informação sobre o acesso ao SNS, a dificuldade de comunicação, a atitude discriminatória 

de alguns profissionais de saúde, além da dificuldade financeira (Fonseca & Silva, 2010). 

Segundo o Inquérito Nacional de Saúde de 2019, 75,7% dos cidadãos de nacionalidade 

portuguesa tiveram uma consulta de medicina geral e familiar há menos de 12 meses 

(anteriores à entrevista), enquanto os cidadãos de naturalidade estrangeira essa percentagem 

foi menor, situando-se em 69,6% (Oliveira, 2023). É fundamental destacar que as condições 

sociais e económicas dos imigrantes — como níveis mais baixos de escolaridade, 

rendimentos reduzidos, piores condições laborais e maior vulnerabilidade à exclusão social 

— têm um impacto direto na utilização dos serviços de saúde, sendo essencial considerar a 

influência desses determinantes sociais no acesso aos cuidados de saúde (OCDE, 2015) 

Outros fatores comprovados na acessibilidade aos serviços de saúde são: as infraestruturas, 

a distância e horários de funcionamento dos serviços de saúde, bem como os tempos de 

espera. Por outro lado, as questões relacionadas com o conhecimento sobre a legislação 

nestas matérias, por parte dos profissionais de saúde, poderão levar à exclusão desta 

população dos serviços de saúde, além de comportamentos discriminatórios e 

estigmatizantes relacionados com a imigração (Dias & Gonçalves, 2007). 

Identificam-se ainda outros determinantes sociais e de saúde que dificultam a utilização dos 

serviços de saúde pelos imigrantes, como: o desconhecimento das formalidades burocráticas 
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por falta de informação; dificuldades linguísticas, nomeando a ausência de indivíduos com 

competência na área da língua materna dos imigrantes, que facilitem a comunicação. De 

forma a colmatar as dificuldades de informação, os imigrantes recorrem a familiares ou amigos 

bilingues e à internet, através das redes sociais ou através da participação em grupos de 

discussão. No entanto, aquando da prestação de cuidados, podem surgir ainda outros 

constrangimentos, tanto no doente como no intérprete e até mesmo pela dificuldade de 

diagnóstico do profissional de saúde (Estrela, 2009). 

Outra barreira ao acesso aos cuidados de saúde primários é o recurso indevido aos cuidados 

hospitalares em caso de necessidade, por parte dos imigrantes, pois conseguem que o 

acesso seja mais rápido e o pagamento de taxas moderadoras é menos impeditivo, no entanto 

realça se ainda de uma forma geral, os imigrantes evitam recorrer a serviços de saúde, em 

especial dos cuidados de saúde primários, recorrendo mais à automedicação (Dubois & 

Molinuevo, 2014). 

Refere Legido-Quigley, et al., (2016)  que as necessidades médicas não satisfeitas estão 

frequentemente associadas a barreiras como a falta de disponibilidade financeira, longos 

períodos de espera e dificuldades em se ausentar do trabalho para aceder aos cuidados de 

saúde.  Acrescenta-se que da análise de (Oliveira, 2023), quando comparamos o período que 

decorre entre 2008 e 2022, a principal razão para que os imigrantes e também a população 

de nacionalidade portuguesa, não tenham as necessidades médicas satisfeitas é a falta de 

disponibilidade financeira para suportar os custos das consultas médicas. Este motivo é 

também salientado nos estudos da (OMS, 2022), referindo que os imigrantes gastam menos 

dinheiro em serviços de saúde do que as populações de acolhimento. 

A OMS refere que o acesso aos serviços de saúde é também influenciado pela pobreza, 

estigma, discriminação, exclusão social, diferenças linguísticas e culturais, separação das 

normas familiares e socioculturais, obstáculos financeiros e administrativos e falta de estatuto 

jurídico. Não existem evidências que associem a imigração a um maior risco de doenças 

infeciosas comuns. No entanto, as precárias condições de vida e trabalho no país de 

acolhimento podem expor os imigrantes a barreiras adicionais no acesso a diagnóstico, 

tratamento e cuidados de saúde oportunos, contribuindo para um aumento da prevalência de 

determinadas doenças. Além disso, o estigma e a discriminação vivenciados durante as 

interações com o sistema de saúde podem constituir barreiras significativas, dificultando ainda 

mais o acesso a esses serviços (OMS, 2022). 
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4.6 MULTICULTURALIDADE E A ENFERMAGEM NOS CUIDADOS DE SAÚDE AOS 

IMIGRANTES 

O crescente fluxo migratório em Portugal constitui um fenómeno que representa um desafio 

significativo para os cuidados de saúde, com impacto na dinâmica dos serviços de saúde. 

Perante isso, torna-se essencial a adoção de mecanismos e estratégias inovadoras por parte 

dos profissionais da área, com vista à obtenção de ganhos em saúde na população 

estrangeira residente num país.  

O aumento do número de imigrantes potenciou a existência de um contacto mais frequente 

entre profissionais de saúde e pessoas estrangeiras, culturalmente diferentes e com 

expetativas distintas, no que se refere à prestação de cuidados de saúde.  

A multiculturalidade considera como essencial o respeito pela diversidade do outro, 

consentindo a expressão e partilha de sentimentos, ideias e opiniões que, através da empatia, 

levam à aceitação daquela que é a realidade do outro. Surge assim, uma procura de uma 

realidade diferente à que se conhece através da convivência com a diversidade, permitindo 

que o enfermeiro possa adquirir conhecimentos, para poder realizar a sua prática de forma 

congruente (Albuquerque, 2009). Nos contextos multiculturais os cuidados devem ser 

culturalmente coerentes e a intervenção deve ser planeada pelos diferentes profissionais 

envolvidos (Reis, 2015). 

Assim, o número crescente de utentes de diferentes culturas cria um grande desafio para os 

enfermeiros ao exigir que prestem cuidados de forma individualizada e holística baseada nas 

necessidades culturais de cada utente. Esta questão impulsiona os enfermeiros à 

compreensão das diferenças culturas em termos de conceito de saúde, crenças e costumes 

(Vilelas & Janeiro, 2012). Dessa forma, é essencial que os enfermeiros ampliem seu 

conhecimento sobre as diferentes culturas dos utentes que cuidam e desenvolvam a 

capacitação do indivíduo/comunidade. A aquisição de competências culturais deve ser 

percebida como um processo contínuo, em que o enfermeiro se esforça para conseguir 

trabalhar de forma eficaz dentro do contexto cultural da comunidade. 

As atitudes e competências culturais são essenciais no que determina a procura de cuidados 

de saúde na população imigrante (Dias, Rodrigues, Silva, Horta, & Cargaleiro, 2010) . Assim, 

os enfermeiros são desafiados com novos tipos de problemas, que decorrem tanto das 

dificuldades de comunicação em contexto intercultural, relacionadas com especificidades 

culturais e linguísticas, como por a falta de tempo para guiar uma relação terapêutica que se 

quer eficaz (Maurício, 2009). 
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O conceito de Enfermagem Transcultural é concebido e definido como área de estudo focada 

nos valores, crenças e práticas de cuidados culturais comparativos de culturas distintas e 

semelhantes, com o objetivo de proporcionar cuidados de enfermagem culturalmente 

congruentes que ajudem a obter bem-estar de indivíduos, famílias, grupos, comunidades e 

instituições (Leininger, 1994). Já a competência cultural é o processo contínuo de 

desenvolvimento de autoconsciência, com o objetivo de valorizar a diversidade, tornando-se 

perito sobre a cultura de cada pessoa (Vilelas & Janeiro, 2012).  

Com a evolução destes conhecimentos, o enfermeiro inicia o processo de realizar cuidados 

culturalmente congruentes, já que procura melhorar a sua comunicação, considerando as 

características especificas de cada cultura e adequando as suas intervenções a esta realidade 

(Vilelas & Janeiro, 2012). 

Segundo Lopes os enfermeiros reconhecem que a prestação de cuidados culturalmente 

sensíveis melhora a comunicação, amplia a compreensão das particularidades culturais e 

facilita a aquisição de conhecimentos sobre as práticas de saúde de diferentes comunidades. 

Destaca-se a sua capacidade de reconhecer e considerar as diferenças culturais, bem como 

questões relacionadas com raça, etnia, género, religião e orientação sexual. No entanto, este 

ainda é um processo em desenvolvimento, pois requer conhecimento especializado sobre 

diversidade cultural e, sobretudo, um profundo respeito pelas diferenças. O mesmo autor 

refere que os serviços de saúde não são suficientemente recetivos às necessidades 

específicas das pessoas de diferentes culturas, prevalecendo ainda uma certa padronização 

das práticas dos cuidados, que não contribuem para ir ao encontro das necessidades 

individuais dos cidadãos, tendo em conta as suas diferenças culturais (Lopes, 2022). 

O enfermeiro que desenvolve a sua atividade em contexto comunitário, será o profissional de 

eleição no desenvolvimento e implementação de estratégias direcionadas à população 

imigrante, considerando-se que o EESCSP reúne o perfil de competências adequadas à 

intervenção neste nível, pois, de acordo com Regulamento n.º 428/2018 (2018). 

Cabe ao EESCSP promover a saúde dos grupos/comunidades, já que esta é um “direito 

humano fundamental e se compromete a assegurar o nível mais elevado possível de saúde 

para todas as pessoas” (ONU, 1948), estando explanado no art. 64 da Constituição da 

República Portuguesa (Diário da República, 2005), no art. 25 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (Diário da República, 1978), na Lei n.º 95/2019 da Lei de Bases da Saúde 

(Diário da República, 2019) e na Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos 

Utentes do SNS (ERS, 2023). 
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Quando se planeia uma intervenção numa população imigrante, é crucial que o EESCSP 

tenha em consideração as questões relacionadas com as crenças, costumes, valores, 

ideologias culturais, políticas e religiosas, bem como as barreiras de ordem legislativa, 

estrutural, económica ou linguística existentes, que podem influenciar tanto a atitude em 

relação ao estado de saúde-doença, quanto o próprio acesso aos cuidados de saúde por parte 

desta população.  

Ao longo do estágio e da elaboração deste trabalho, foi essencial considerar os conceitos do 

Modelo de Leininger, que enfatiza a importância de cuidados culturalmente competentes para 

garantir a satisfação dos utentes e promover ganhos em saúde. O cuidar em enfermagem, de 

forma holística e individualizada, assente nas necessidades culturais de cada 

pessoa/comunidade deverá ser encarado como uma estratégia. Para responder às 

necessidades e desafios mencionados, foi desenvolvido um projeto de intervenção 

comunitária, conforme descrito no capítulo seguinte. 
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5. PROJETO DE INTERVENÇÃO COMUNITÁRIA SEGUNDO A METODOLOGIA DO 

PLANEAMENTO EM SAÚDE 

O EESCSP, para delinear qualquer intervenção ou programa de saúde, necessita de perceber 

as necessidades e vulnerabilidades da comunidade, olhando-a de uma forma holística. Para 

tal, a utilização da metodologia do PS segundo Imperatori & Giraldes (1993), é essencial para 

avaliar o estado de saúde de uma comunidade, nunca esquecendo o referencial teórico para 

melhor direcionar as intervenções. 

Na saúde, o planeamento é um instrumento com uma sequência de ações, tendo como 

objetivo atingir um resultado, com elevada eficácia, eficiência e efetividade, tendo como 

finalidade a melhoria da qualidade de saúde da população, recorrendo aos conhecimentos 

mais atuais e aos recursos disponíveis (Rodrigues, 2021).  

O PS é definido como “um processo contínuo e dinâmico, prevê a racionalização do uso de 

recursos com vista atingir objetivos fixados, em ordem à redução de problemas de saúde 

considerados como prioritários e implicando a coordenação de esforços provenientes dos 

vários sectores socioeconómicos” (Imperatori & Giraldes, 1993, p. 23). 

Acrescenta Melo (2020, p. 3) que “O planeamento em saúde é um conceito com origem no 

processo administrativo, que consiste num conjunto de funções, tais como: planear, organizar, 

dirigir e controlar”.   

Este processo é sempre voltado para o futuro, sendo um processo permanente, contínuo e 

dinâmico, racional na tomada de decisões e visa selecionar um percurso de ação. Implica 

uma ação e uma relação de causalidade entre a ação tomada e os resultados determinados. 

É sistémico, multidisciplinar e interativo, é uma técnica de alocação de recursos e, um 

processo cíclico (Tavares, 1992). Desenvolve-se em diversas etapas coerentes entre si e 

exequíveis (Rodrigues, 2021). Desta forma, Imperatori & Giraldes (1993) definem três 

importantes fases no PS:  

1. Elaboração do plano: divide-se nas subetapas do diagnóstico de situação, definição de 

prioridades, fixação de objetivos, seleção de estratégias, elaboração de programas e 

projetos, e preparação da execução;  

2. Execução;  

3. Avaliação. 

A metodologia do PS é uma ferramenta essencial para a análise de políticas e objetivos de 

saúde, permitindo ações eficazes para o desenvolvimento do setor. Facilita a intervenção 

comunitária ao estruturar estratégias em função dos principais problemas, otimizando 
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recursos para alcançar resultados de forma eficiente (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 

1992). Não obstante, o processo de PS constitui mais do que uma metodologia de 

concretização de um plano, programa ou projeto, ele encerra em si mesmo um processo de 

tomada de decisão clínica.  

Desta forma, e para concretizar o processo de tomada de decisão clínica, foi desenvolvido 

durante os estágios, o projeto “ENGAGE24” - Empoderamento Comunitário dos imigrantes 

indianos, residentes no Concelho da Marinha Grande, dando-se continuidade ao projeto 

“ENGAGE23” já iniciado em 2023. 

O projeto “ENGAGE24” teve como objetivos gerais: Melhorar o acesso aos cuidados de saúde 

da comunidade imigrante indiana, residente no concelho da Marinha Grande e Melhorar a 

atitude face ao estado saúde-doença, associada à cultura, da comunidade imigrante indiana, 

residente no concelho da Marinha Grande. O meu projeto em específico irá incidir no 2º 

objetivo mencionado: Melhorar a atitude face ao estado saúde-doença, associada à cultura, 

da comunidade imigrante indiana, residente no concelho da Marinha Grande. 

Este projeto teve início no mês de janeiro de 2025 e terá o seu fim (expectável) em janeiro de 

2028, sendo este tempo essencial para investir na promoção do empoderamento da 

comunidade de imigrantes provenientes da Índia, residentes na Marinha Grande.  

O projeto de intervenção comunitária desenvolvido constitui-se um estudo quase-

experimental que pretende avaliar o impacto da utilização do MAIEC na promoção do 

empoderamento comunitário aos imigrantes indianos. Seguidamente, apresentam-se as 

várias etapas do PS na consecução deste projeto de intervenção comunitária. 

5.1. DIAGNÓSTICO DE SITUAÇÃO DE SAÚDE 

O diagnóstico de situação de saúde é a primeira etapa do PS. Este representa um processo 

sistemático e abrangente que tem como intuito traçar o perfil de saúde de uma população, 

identificar e priorizar os problemas e necessidades de saúde dessa população, bem como 

clarificar as intervenções prioritárias conducentes a ganhos potenciais em saúde (Portugal, 

Nunes, & Andrade, 2016).  

Neste sentido, deve ter-se presente que o diagnóstico de saúde é o ponto de partida para as 

outras etapas do PS, pelo que não devem ser colhidos dados que não sejam critérios de 

diagnóstico e que permitam identificar necessidades que serão posteriormente alvo de 

intervenção (Melo, 2020). Tem como função justificar as intervenções a realizar e permite 

medir o avanço alcançado das mesmas, através da comparação com o momento da avaliação 

(Imperatori & Giraldes, 1993).  
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Apenas com a realização de diagnósticos em saúde é possível definir objetivos operacionais 

pertinentes e mensuráveis, escolher as atividades e estratégias adequadas, calcular os 

recursos necessários à sua execução e prever as melhores formas de proceder à sua 

avaliação (Rodrigues, 2021). 

O diagnóstico de situação de saúde deste projeto surgiu pela identificação das necessidades 

sentidas por parte da comunidade e pelas que foram percecionadas pelos profissionais de 

saúde em contexto comunitário (Imperatori & Giraldes, 1993); tendo sido uma das etapas já 

concluídas no projeto “ENGAGE23”. Definiu-se como área de intervenção a comunidade 

imigrante da Índia, devido ao seu crescimento, no concelho da Marinha Grande, nos últimos 

anos. A perceção desse aumento tornou-se mais evidente durante a pandemia, com a 

vacinação, a realização de testes de diagnóstico da Covid-19 e os isolamentos profiláticos, 

pelos profissionais de saúde. 

 Melo (2020) já referia que na realização de um diagnóstico de saúde comunitário impõe a 

identificação destas necessidades e de as validar junto da comunidade. 

A pertinência da temática é ainda confirmada através da consulta de documentos, indicadores 

e dados estatísticos disponíveis; e pelos programas nacionais. 

A consulta de fontes de dados estatísticos confirma o aumento do número de imigrantes 

indianos no concelho da Marinha Grande nos últimos anos (como evidenciado no subcapítulo 

4.3). 

O Programa do XXIII Governo Constitucional estabeleceu a necessidade de se garantirem 

condições dignas e inclusivas de integração dos cidadãos estrangeiros, respeitando a sua 

diversidade, bem como de se assegurar o acolhimento e integração (Governo Constitucional, 

2022). 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável também assenta no mesmo propósito 

em que 11 dos 17 dos ODS contêm metas e indicadores que são relevantes para a migração 

e para a mobilidade. O princípio central da Agenda é “não deixar ninguém para trás”, incluindo 

assim os migrantes. A sua meta 10.7 refere a importância de “facilitar a migração e a 

mobilidade ordenada, segura, regular e responsável de pessoas, inclusive por meio da 

implementação de políticas de migração planeadas e bem geridas” (ONU, s.d). 

Formulou-se a seguinte questão de partida para este diagnóstico de situação: Qual o nível de 

empoderamento da comunidade imigrante indiana quanto a atitude face ao estado de saúde-

doença, associada à cultura? 

 

https://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals/
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❖ População-Alvo/ Amostra  

A população-alvo corresponde ao conjunto de pessoas que satisfazem os critérios definidos 

previamente para seleção (Fortin, 2009). A população-alvo deste projeto foi toda a população 

proveniente da Índia e residente no concelho da Marinha Grande. 

No “ENGAGE24” os critérios de inclusão mantiveram-se alinhados com a amostra de 

participantes, tendo esta sido uma amostra não-probabilística, por conveniência. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: Imigrantes indianos com 18 ou mais anos, residentes 

no concelho da Marinha Grande e que aceitaram participar no estudo. 

❖ Considerações Formais e Éticas 

De acordo com o International Council of Nurses, a investigação em enfermagem deve 

basear-se em seis princípios éticos: beneficência, avaliação da maleficência, fidelidade, 

justiça, veracidade e confidencialidade (Nunes, 2020). 

A Enfermagem enquanto profissão autorregulada, tem definidos (tanto na Deontologia 

Profissional como no Regulamento do Exercício Profissional do Enfermeiro) os princípios 

éticos e deontológicos a cumprir no seu exercício, onde naturalmente se inclui a investigação 

(Nunes, 2020). 

Assim, assegurando os padrões éticos e legais foi solicitado um pedido de parecer à 

Comissão de Ética da ULS RL e ao Conselho de Administração da ULS RL para a realização 

deste estudo “ENGAGE24” em outubro de 2024, que foi deferido em 18 de dezembro de 2024, 

e enviado o ofício para as investigadoras em 02/01/2025 (Anexo VIII). 

Os dados foram tratados de forma anónima pela equipa de investigação, cumprindo todos os 

princípios éticos inerentes à realização deste estudo, conforme a Declaração de Helsínquia 

de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos e legislação nacional e internacional. 

Para assegurar a confidencialidade e a anonimização dos dados, nenhum dos participantes 

foi identificado por meio de informações pessoais. Em vez disso, a cada participante foi 

atribuído um código alfanumérico único, garantindo a proteção da sua identidade e o 

cumprimento das normas éticas. 

Os dados recolhidos foram partilhados apenas entre os investigadores da equipa, assim como 

o acesso às bases de dados criadas.  

Os participantes foram informados sobre todos os aspetos do projeto através do 

consentimento livre e informado, facultado em linguagem clara e acessível, indicando 
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inequivocamente que a participação poderia ser revogada a qualquer momento, sem que daí 

existisse qualquer inconveniente para o participante. 

Neste projeto foram utilizados dois consentimentos livres e informados: um consentimento 

que foi aplicado aos participantes no estudo (imigrantes indianos), onde previamente se 

explicou em que consistia o projeto, foram explicados todos os procedimentos e os benefícios 

do seu envolvimento no mesmo. Foi igualmente garantido o direito à recusa em participar no 

projeto, sem que daí existisse qualquer inconveniente para os próprios. Foi utilizada uma 

linguagem clara e acessível, com o estabelecimento de confiança e negociação através de 

uma comunicação franca, honesta, clara e leal ao propósito da pesquisa. Estas condições 

foram explícitas num documento escrito, consentimento informado, que se encontra no 

Apêndice XI, tendo sido entregue e explicado todo o seu conteúdo. 

O outro consentimento foi aplicado aos participantes da reunião com o grupo focal. No 

documento constava a explicação do projeto estando também referido que seria efetuada a 

gravação em registo áudio da reunião, em que os mesmos consentiram (Apêndice XII). Nos 

próximos capítulos será explicado melhor a aplicação destes documentos.  

❖ Instrumentos de colheita de dados 

Para Fortin (2009) a recolha de informação com os participantes é um aspeto essencial no 

processo de investigação, podendo ser colhida de várias formas. Tendo o investigador a 

responsabilidade de determinar o instrumento de medida que melhor se adapta ao estudo. 

No estudo “ENGAGE23” foi aplicada a Escala EAvEC através de um Grupo Focal com 

stakeholders com o intuito de aumentar a confiança e cooperação entre os vários parceiros e 

apresentação do projeto de intervenção comunitária. Com esta escala foi possível avaliar o 

empoderamento da comunidade imigrante indiana da Marinha Grande. 

Segundo (Almeida, et al., 2023) os stakeholders referem-se às pessoas, instituições e 

comunidades que possam ter interesses diretos no processo e/ou conclusões da 

implementação de um projeto, isto é, podem influenciar ou ser influenciados diretamente pelas 

atividades e pelo sucesso da iniciativa, podem ser profissionais de saúde, utentes, 

organizações ou a própria comunidade-alvo. 

Um grupo focal permite explorar as características psicossociais e culturais de uma 

população, complementar a colheita de dados de outros instrumentos de avaliação e 

desenvolver intervenções (Bisol, 2012). 

Dando seguimento a este projeto, os instrumentos de colheita de dados utilizados no projeto 

“ENGAGE24” foram os seguintes: 
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✓ Entrevista semiestruturada 

Foi realizada uma entrevista semiestruturada a uma informante-chave (perita) da comunidade 

indiana, que possui um amplo conhecimento sobre a cultura, valores e tradições desta 

comunidade, além de uma perceção clara da relação destes com a saúde.  

A entrevista semiestruturada é um tipo de instrumento qualitativo que combina perguntas pré-

definidas com a flexibilidade de explorar novos temas conforme a conversa se desenvolve 

(Rodrigues, 2021). 

Um informante-chave é uma pessoa que possui um conhecimento aprofundado sobre uma 

determinada comunidade, grupo ou contexto social e que pode fornecer informações valiosas 

para as pesquisas e intervenções. Acrescenta (Bisol, 2012) que são especialistas da 

comunidade, com seu conhecimento específico e podem fornecer informações a respeito da 

natureza dos problemas e dar recomendações para soluções. 

Foi previamente elaborado um guião de entrevista contendo questões orientadoras, às quais 

a entrevistada respondeu. Os temas abordados incluíram a caracterização da comunidade 

indiana em Portugal, os seus hábitos e costumes, as práticas religiosas e alimentares, a 

perceção da saúde pelos indianos, a adesão às consultas de vigilância e rastreios, o 

cumprimento da terapêutica e as doenças crónicas mais prevalentes nesta população. 

Os entrevistados são indivíduos bem informados, ou seja, pessoas com amplos contatos e 

envolvimento ativo na comunidade, ou pessoas que têm um conhecimento especial, 

informação profunda e ampla sobre um sistema, serviço ou outro assunto de interesse 

específico do pesquisador. 

✓ Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário  

Seguindo o referencial teórico MAIEC, no “ENGAGE24” foi aplicada à amostra em estudo o 

Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário, baseado na matriz de decisão clínica 

do MAIEC e adaptado ao diagnóstico em estudo. Estando este projeto integrado do MAIEC 

Lab do grupo NURSID do Centro de Investigação e Tecnologias da Saúde e sendo o autor do 

questionário o Professor Doutor Pedro Melo, um elemento integrante do projeto, daí não ter 

havido a necessidade de solicitar a autorização para o uso do mesmo. 

Este questionário permite identificar 3 dimensões de diagnóstico relacionadas com a atitude 

face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, da comunidade imigrante indiana da 

Marinha Grande: a Liderança Comunitária, relacionada com os seus conhecimentos, 

crenças, aprendizagens de capacidades; a Participação Comunitária, relacionada com a 

comunicação, parcerias e existência de estruturas organizativas; e o Coping Comunitário, 
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relacionado com as suas experiências anteriores e forças (Melo, 2020). O questionário é 

constituído por uma primeira parte com 8 questões que permite realizar a caracterização 

sociodemográfica dos participantes; seguem-se 3 partes relacionadas com as dimensões de 

diagnóstico já referidas, com questões de resposta fechada e aberta (Apêndice XIII).  

Na dimensão da Liderança Comunitária incluiu-se a versão reduzida do Questionário 

Europeu de Literacia em Saúde, na versão portuguesa autorizada (HLS-EU-Q6) que 

resultou da tradução, validação e aplicação do European Health Literacy Survey em Portugal 

(Pedro, Amaral, & Escoval, 2016). Foi previamente solicitada a autorização para a utilização 

desta Escala ao seu autor, Professora Doutora Ana Rita Pedro, que deu parecer positivo 

(Anexo IX). A aplicação desta escala permitiu avaliar nível de literacia em saúde, dos 

imigrantes indianos, em três domínios da saúde – cuidados de saúde, promoção da saúde e 

prevenção da doença – contendo cada domínio 2 questões. A escala de avaliação varia entre 

1 e 4 valores (do muito difícil, ao muito fácil), na qual a pessoa diz o grau de dificuldade que 

sente na realização de tarefas relevantes na gestão da sua saúde. 

É importante destacar que o projeto “ENGAGE24” abordou dois diagnósticos distintos – a 

Atitude face ao estado de saúde-doença e o Acesso aos cuidados de saúde. Embora 

analisados separadamente, esses temas estão interligados e complementam-se. Por isso, 

tanto a aplicação dos instrumentos de recolha de dados quanto as intervenções foram 

realizadas de forma integrada. Assim, o questionário, embora estruturado em questões 

distintas, contempla ambas as temáticas. 

Acrescenta-se que o questionário foi produzido em formato digital através do Google Forms, 

devidamente traduzido em punjabi, de modo a facilitar a comunicação com a comunidade 

imigrante.  

Refere Rodrigues (2021), que a combinação de diferentes tipos de dados pode ser útil e 

relevante na elaboração do diagnóstico e no planeamento da avaliação. 

✓ Escala EAvEC com o grupo focal  

Outro instrumento utilizado dando continuidade à aplicação do MAIEC, foi a Escala EAvEC 

através de um Grupo Focal com parceiros da comunidade/stakeholders, sendo outra 

estratégia, que permite a recolha de informação, através da discussão de um assunto de 

interesse, levando à sua compreensão e respeitando as regras da aplicação da escala, tal 

como referido no subcapítulo 2.2. Esta estratégia permite a capacitação de grupos e 

comunidades através da autoperceção do problema e da procura com os stakeholders pelas 

respostas ao mesmo. 
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Este foi um instrumento aplicado após a fase de execução, ou seja, na fase de avaliação deste 

projeto, permitindo avaliar o nível de empoderamento comunitário da comunidade imigrante 

indiana. 

❖ Apresentação e Análise dos Resultados 

A entrevista com a informante-chave desta comunidade foi uma mais-valia, permitindo uma 

compreensão mais profunda dos hábitos culturais da comunidade indiana, o que contribuiu 

significativamente para orientar este projeto. A entrevista forneceu informações sobre a 

comunidade indiana em Portugal, particularmente na Marinha Grande, onde se constatou que 

esta ainda é relativamente recente e que pertence a “castas mais baixas”, ou seja, classes 

económicas mais baixas. Foram identificados alguns hábitos culturais importantes, como o 

papel central das avós, que são vistas como matriarcas e responsáveis pelo cuidado das 

crianças. Verifica-se que a maioria dos imigrantes que estão em Portugal não têm cá a 

restante família (pais, avós), não tendo esse apoio. Também foi observado que a submissão 

da mulher em relação ao homem é uma prática comum, e muitas mulheres se mostram 

confortáveis com essa dinâmica. No que diz respeito à convivência, as mulheres costumam 

interagir entre si, enquanto os homens se reúnem entre eles. 

Quanto aos hábitos religiosos, destacou-se a forte influência da religião, especialmente em 

relação aos hábitos alimentares. Muitos membros da comunidade não consomem carne por 

acreditarem na reencarnação, o que os leva a evitar sacrificar animais, já que acreditam que, 

no futuro poderiam reencarnar como animais. No entanto, foi notado que, aqueles que vivem 

em Portugal há mais tempo, começam a “aculturar-se”, introduzindo, de maneira gradual, 

novos hábitos alimentares, como o consumo de aves e peixe, embora a maioria ainda não 

consuma carne. Além disso, foi referida alguma resistência em tomar medicamentos 

(cápsulas) que contenham álcool ou proteína animal na sua constituição, pois o consumo 

desses constituintes vai contra as ideologias religiosas. Quanto ao acesso a consultas e 

rastreios, a comunidade tende a ser mais recetiva se houver algum benefício em troca, “se 

houver contrapartida”. No Apêndice XIV encontra-se a análise da entrevista mais detalhada. 

O Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário foi aplicado a 5 imigrantes indianos, 

tendo sido aqueles que aceitaram participar no projeto. 

Considera-se pertinente iniciar com uma breve caracterização do grupo em estudo, seguindo-

se a análise dos resultados obtidos no questionário.  
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Parte 1: Caracterização Sociodemográfica 

Os questionários foram realizados a 5 indivíduos imigrantes de nacionalidade indiana, 4 

do sexo feminino e 1 do sexo masculino. No que respeita aos dados sociodemográficos, a 

média de idades dos participantes foi de 36,4 anos, com uma variação entre 33 e 38 anos de 

idade (desvio-padrão de 2,1 anos). Os participantes residem em Portugal em média há 3,6 

anos (desvio-padrão de 2 anos), e quanto ao nível de escolaridade 2 referiram ter o ensino 

básico, 2 o ensino secundário e 1 deles o mestrado. Quanto à situação profissional, 4 

encontravam-se desempregados e 1 empregado. À questão “considera-se saudável?” todos 

responderam que sim; à questão “Tem alguma doença crónica?” 4 responderam que não e 1 

respondeu que sim (Tabela 1). 

Tabela 1- Caracterização sociodemográfica da amostra do “ENGAGE24” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Nota. M= Média; DP= Desvio-padrão  
                       Autoria própria 
 

As restantes partes dos questionários abordam as três dimensões de diagnóstico do MAIEC. 

Parte 2: Liderança Comunitária 

Relativamente à Liderança Comunitária os dados mostram que o nível de conhecimentos que 

os participantes consideram ter sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, associada 

à cultura, variam entre nenhum conhecimento e algum conhecimento. Quanto questionados 

sobre onde adquiriram o conhecimento prevalece a resposta “livros e fontes de informação 

pessoal”. 

Abordando a questão sobre a realização de um projeto no âmbito da temática em estudo 

“atitude face ao estado saúde-doença, associada à cultura”, em média responderam ser 

importante; quanto à questão acerca do nível de vontade em participar num projeto destes, a 

Variáveis sociodemográficas (n=5) N M ± DP 

Idade  36,4 ± 2,1 

Sexo 

Feminino 4  

Masculino 1  

Nacionalidade 

Indiana 5  

Há quantos anos reside em Portugal  3,6 ± 2,0 

Nível de escolaridade 

Ensino Básico 2  

Ensino Secundário 2  

Mestrado 1  

Qual a situação laboral? 

Desempregado 4  

Empregado 1  

Considera-se saudável? 

Sim 5  

Tem alguma doença crónica? 

Sim 1  

Não 4  
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maioria referiu ser importante (60%), e os fatores apontados que possam potenciar a perceção 

baixa de motivação foi a falta de tempo. 

Ainda respeitante ao tema da atitude face ao estado de saúde-doença e quando questionados 

sobre a realização de rastreios e da vacinação a maioria dos participantes referiu realizar “às 

vezes” (60%) e “quase sempre” (20%); quanto à realização de consultas médicas e análises 

e exames as respostas não foram unânimes variando entre “nunca” e “quase sempre”.  

Quanto ao Questionário Europeu de LS, versão reduzida, importa destacar que 3 

participantes consideraram difícil saber quando podem precisar de uma segunda opinião de 

outro médico; também 60% dos participantes consideraram difícil utilizar as informações que 

o médico lhe dá para tomar decisões sobre a sua doença; 60% dos participantes consideraram 

fácil encontrar informações sobre como gerir mentalmente o problema de saúde como o stress 

ou a depressão, 20% referiu ser difícil e outro (20%) respondeu “não sabe”; relativamente à 

questão acerca da avaliação das informações sobre os riscos para a saúde transmitidas pelos 

meios de comunicação social, se são confiáveis, 80% dos participantes consideraram difícil; 

quanto a descobrir atividades que são boas para a saúde mental a maioria referiu fácil (80%) 

e compreender as informações dos media sobre como ficar mais saudável a maioria referiu 

ser fácil (80%). 

• Após a demonstração destes dados, concluímos que os participantes apresentam 

relativamente baixos conhecimentos relativos à atitude face ao estado de saúde-doença; 

reconhecem ser difícil saber quando podem precisar de uma opinião de outro médico ou 

utilizar as informações que este lhe dão para tomar decisões em saúde; todos os participantes 

consideram ser difícil ou muito difícil avaliar se as informações sobre saúde obtidas nos meios 

de comunicação social são confiáveis, e todos consideraram ser importante ou muito 

importante um projeto no âmbito desta temática, demonstrando motivação em participar. Face 

à realização de rastreios e cumprimento da vacinação a maioria referiu realizar “às vezes”; já 

a realização de consultas, análises e exames em média responderam “quase sempre”.  

Parte 3: Participação Comunitária 

No que concerne a esta parte e alusiva à temática da atitude face ao estado saúde-doença, 

os participantes foram questionados sobre a existência de estruturas organizativas na 

sociedade em que a maioria considerou não existirem (4), o outro participante referiu que 

existiam algumas pessoas que ajudavam outras, porque essas têm poucos recursos 

económicos. Quando questionados sobre a existência de parcerias 4 referiram que não, 

quando questionados sobre a existência de processos de comunicação eficazes a maioria 

respondeu que não (4) justificando,  “Enfrentamos dificuldades de disponibilidade de médicos 
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(…) vimos muitas pessoas da nossa cultura irem ao hospital porque não há médico (…) as 

pessoas da nossa cultura também enfrentam o problema da língua (…) não temos nenhuma 

comunidade que fale sobre nossos problemas para o sistema de saúde”, outro participante 

refere que a comunicação é difícil.  

• Em suma, a maioria dos participantes refere não existirem nem estruturas organizativas 

nem parcerias na comunidade, manifestando dificuldades no acesso aos cuidados de saúde 

e na comunicação pela diferença de língua. 

Parte 4: Coping Comunitário 

No que concerne ao coping comunitário os participantes foram questionados se tinham 

participado noutros projetos ou formações associadas à atitude face ao estado saúde-doença, 

mas todos negaram. Quando questionados sobre quais as formações realizadas, 

provavelmente devido à questão linguista não houve um bom entendimento desta questão, 

pois nenhum fez formação e todos responderam. Considera-se que tenham escolhido as 

áreas formativas que têm mais interesse, como temas para um projeto/formação sendo: 

serviços de saúde disponíveis, contactos úteis na área da saúde, hábitos de vida saudáveis 

e como aceder aos cuidados de saúde. Quando abordados sobre as competências/forças em 

contribuir para um projeto destes apenas 3 responderam que sim, justificando: “Eu quero 

saber mais sobre os cuidados de saúde”; outro participante acrescentou “Eu acho importante, 

pois em Portugal muitas pessoas estão a ficar deprimidas, feridas e doentes há muito tempo, 

mas têm medo de ir ao hospital ou consultar os médicos porque não têm muito dinheiro e 

também não têm bons conhecimentos”. 

• Conclui-se que os participantes não participaram em projetos nem formações na área da 

saúde, relacionadas com a temática da atitude face ao estado de saúde-doença, embora 

tenham demonstrado interesse em algumas áreas da saúde. No final foi dado espaço para 

sugestões ao qual alguns responderam “Nós queremos um grupo que trabalhe com a 

comunidade estrangeira que ajude nos nossos problemas de saúde”.  

No Apêndice XV encontra-se explanados os resultados do questionário realizado. 

Após a análise dos dados verificou-se que as dimensões que se verificaram mais 

comprometidas foi a participação comunitária e o coping comunitário. 

❖ Diagnósticos de enfermagem 

O diagnóstico de situação permite identificar problemas e determinar as necessidades de 

saúde da população (Imperatori & Giraldes, 1993), após a implementação dos instrumentos 

de recolha de dados e sua consequente análise.  
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Com base na RIL, na análise da Entrevista com a Informante-chave e na análise do 

Questionário de Literacia em Saúde aplicado, foi possível identificar alguns 

problemas/diagnósticos na população imigrante indiana considerando-se o conhecimento e a 

atitude os principais focos de atuação (Quadro 1). 

Quadro 1 - Problemas/ Diagnósticos identificados na RlL, entrevista e Questionário de Literacia em Saúde 

PROBLEMAS /DIAGNÓSTICOS JUSTIFICAÇÃO 

Conhecimento sobre a saúde 

insuficiente 

Baixos conhecimentos sobre hábitos de vida saudáveis como 

alimentação, pratica de exercício físico, consumo de tabaco; 

doenças crónicas mais prevalentes e sua prevenção; vacinação e 

realização de rastreio e exames; e ainda como aceder aos cuidados 

de saúde. 

Interpretação de saúde alterada Atitude perante estado de saúde e doença comprometida, 

relacionados com crenças culturais e religiosas, baixos 

conhecimentos em saúde e em como aceder aos cuidados de saúde 

podendo influenciar a procura por cuidados de saúde (consultas, 

exames), adesão a tratamentos e adoção de comportamentos 

preventivos (vacinação, rastreios). 

Nota: Autoria Própria. 

De acordo com a análise do Questionário MAIEC aplicado, e tendo por base a matriz de 

decisão clínica do MAIEC, já explicitada no subcapítulo 2.2, foram definidos os seguintes 

diagnósticos de enfermagem segundo a CIPE (Quadro 2). 

Quadro 2 - Diagnósticos e subdiagnósticos de Enfermagem 

FOCO 
PRINCIPAL 

GESTÃO COMUNITÁRIA COMPROMETIDA 

Diagnóstico Liderança Comunitária Comprometida 

Subdiagnóstico 

Conhecimento sobre a atitude face ao estado de saúde-doença não demonstrado em 53% 

dos imigrantes indianos 

Crenças quanto à importância de se realizar um projeto sobre a atitude face ao estado 

saúde-doença, associado à cultura, comprometidas em 17% dos imigrantes indianos 

Atitude sobre a participação num projeto sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, 

associado à cultura, comprometida em 17% dos imigrantes indianos 

Atitude relacionada com a adesão aos rastreios, comprometida em 40% dos imigrantes 

indianos 

Atitude relacionada com a adesão à vacinação, comprometida em 40% dos imigrantes 

indianos 

Atitude relacionada com a adesão às consultas médicas, comprometida em 20% dos 

imigrantes indianos 

Atitude sobre a adesão à realização de análises e exames, comprometida em 28% dos 

imigrantes indianos 

Diagnóstico Participação Comunitária Comprometida 

Subdiagnóstico 
Estruturas organizativas formais e não-formais não existentes na comunidade, conforme 

reportado por 80% dos imigrantes indianos  
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Parcerias não existentes na comunidade, conforme reportado por 80% dos imigrantes 

indianos 

Comunicação não eficaz em saúde, reportado por 80% dos imigrantes indianos 

Diagnóstico Coping Comunitário Comprometido 

Subdiagnóstico 

Participação em projetos ou atividades no âmbito da atitude face ao estado saúde-doença, 

associada à cultura, não demonstrado em 100% dos imigrantes indianos 

Participação em formação e/ou treino sobre atitude face ao estado saúde-doença, 

associada à cultura, não demonstrado em 100% dos imigrantes indianos 

Existência de competências/forcas para contribuir para um projeto acerca da atitude face 

ao estado saúde-doença associada à cultura, não demonstrada em 40% dos imigrantes 

indianos 

Nota: Autoria Própria. 

Após a análise verifica-se que os diagnósticos mais comprometidos são a Participação 

Comunitária e o Coping Comunitário, no entanto considero que com a minha atuação o 

diagnóstico que pode obter melhores resultados seja a Liderança Comunitária. Neste 

sentido, e indo se encontro com os problemas identificados na RIL, Entrevista com Informante-

chave e Questionário da Literacia em Saúde, será considerado como foco de atuação o 

diagnóstico Liderança Comunitária Comprometida. 

Assim, foram considerados para análise os 7 subdiagnóstico comprometimentos, 

enquadrados no diagnóstico Liderança Comunitária Comprometida do Questionário MAIEC. 

Subjacentes a estes estão os conhecimento, as crenças e as atitudes, como critérios de 

diagnóstico onde considero que a minha atuação pode trazer mais resultados e mais ganhos 

em saúde.   

Em seguida, será realizada a priorização dos subdiagnósticos identificados. 

5.2. DEFINIÇÃO DE PRIORIDADES 

Na segunda etapa, apresentados os diagnósticos de enfermagem e, consequentemente, os 

problemas, é essencial agora priorizá-los e hierarquizá-los, considerando o horizonte temporal 

e os recursos disponíveis, pois estes podem ser limitados (Imperatori & Giraldes, 1993). Esta 

hierarquização deve considerar a perceção que a comunidade tem relativamente a 

determinado problema e a aceitação de atividades propostas para a resolução desses 

problemas. Caso contrário, existe o risco de a comunidade não se envolver, ficando 

comprometida. 

Nas comunidades emergem múltiplos diagnósticos de enfermagem onde os recursos, por 

vezes, são escassos para responder atempadamente; por isso a priorização deve ser 

desenvolvida com critério e rigor (Melo, 2020). No entanto os problemas que não forem 
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considerados prioritários poderão esperar por uma ocasião mais propícia para a sua resolução 

(Rodrigues, 2021). 

Podem ser utilizados vários métodos para definição das prioridades, não existindo nenhum 

que se possa considerar ideal, já que a sua aplicação será adequada ao contexto (Imperatori 

& Giraldes, 1993). 

Neste projeto recorreu-se ao critério de priorização do Centro Nacional de Estudos do 

Desenvolvimento e Organização Pan-Americana de Saúde (CENDES-OPAS), que é 

composto por três critérios: magnitude (M), transcendência (T) e vulnerabilidade (V). A 

magnitude considera a importância do problema, a transcendência é o reconhecimento que a 

população em estudo dá ao problema, sendo influenciada pela sua gravidade e a 

vulnerabilidade está relacionada com a possibilidade do efeito provocado pela intervenção 

seja efetivo (Quadro 3) (Ahumada et al. 1965 citado por Melo, 2020; Imperatori & Giraldes, 

1993).   

Quadro 3 - Critérios de priorização do método CENDES/OPAS 

Magnitude Transcendência Vulnerabilidade 

De 0 a 50% = 0 

De 50% a 65% = 1 

De 65% a 75% = 2 

Acima de 75% = 3 

 

A intervenção no diagnóstico não influencia a 

melhoria dos outros problemas = 0 

A intervenção no diagnóstico influencia pouco 

a melhoria dos outros problemas = 1 

A intervenção no diagnóstico influencia a 

melhoria dos outros problemas = 2 

A intervenção no diagnóstico influencia muito a 

melhoria dos outros problemas = 3 

A resolução do problema não 

depende da nossa intervenção = 0 

A resolução do problema depende 

pouco da nossa intervenção = 1 

A resolução do problema depende da 

nossa intervenção = 2 

A resolução do problema depende 

muito da nossa intervenção = 3 

Nota. Adaptado. de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública (p.21), de Melo, 2020, Lidel. 

 

Foi atribuída uma pontuação de 0 a 3, a cada um dos critérios. De seguida somaram-se as 

pontuações dos critérios e obteve-se a pontuação final. Posteriormente foram analisados os 

resultados das ponderações atribuídas a cada subdiagnóstico identificado (Tabela 2). 

Tabela 2 - Processo de priorização dos diagnósticos identificados 

SUBDIAGNÓSTICOS Magnitude Transcendência Vulnerabilidade Total 

Conhecimento acerca da atitude sobre o seu estado de 
saúde-doença, associado à cultura, não demonstrado em 
53% dos imigrantes indianos 

1 2 3 6 

Crenças quanto à importância de se realizar um projeto 
sobre a atitude face ao estado saúde-doença, associado à 
cultura, comprometidas em 17% dos imigrantes indianos 

0 2 2 4 

Atitude sobre a participação num projeto acerca a atitude 
face ao estado de saúde-doença, associado à cultura, 
comprometida em 17% dos imigrantes indianos 

0 2 2 4 
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Atitude relacionada com a adesão aos rastreios, 
comprometida em 40% dos imigrantes indianos 

0 2 2 4 

Atitude relacionada com a adesão à vacinação, 
comprometida em 40% dos participantes 

0 2 2 4 

Atitude relacionada com a adesão às consultas médicas, 
comprometida em 20% dos imigrantes indianos 

0 2 2 4 

Atitude sobre a adesão à realização de análises e exames, 
comprometida em 28% dos imigrantes indianos 

0 2 2 4 

Nota. Autoria Própria.  

Foi definido como critério de inclusão para intervenção, tendo em conta o horizonte temporal 

e os recursos disponíveis, um valor de ponderação igual ou superior a 6.  

Assim, surge como principal subdiagnóstico de enfermagem prioritário:  

• Conhecimento acerca da atitude face ao estado de saúde-doença, associado à cultura, 

não demonstrado em 53% dos imigrantes indianos. 

 

5.3. FIXAÇÃO DE OBJETIVOS 

A terceira etapa do PS, após o diagnóstico de saúde e a determinação de prioridades é a 

fixação dos objetivos (Melo, 2020). Segundo Rodrigues (2021, p. 134) “os objetivos referem-

se ao que se pretende atingir e que é fundamental para o planeamento”. 

Os objetivos podem ser categorizados como: finalidade, objetivos gerais (foco do projeto), os 

objetivos específicos (surgem do foco principal) e em metas (temporizam os objetivos 

específicos) (Melo, 2020). Nesta etapa, devem também ser definidos os indicadores dos 

problemas de saúde prioritários (utilizando indicadores de atividade e indicadores de 

resultado) e a tradução em objetivos operacionais ou metas (Imperatori & Giraldes, 1993). 

Para elaborar os objetivos, é indispensável ter em consideração que estes deverão ser 

pertinentes, precisos, realizáveis e mensuráveis (Tavares, 1992). 

Relativamente à finalidade, este projeto visa: Melhorar o Empoderamento Comunitário dos 

imigrantes indianos residentes no concelho da Marinha Grande, quanto à atitude face ao 

estado de saúde-doença, associada à cultura. 

Estabeleceu-se como objetivo geral para este projeto de intervenção comunitária: Melhorar 

a Gestão Comunitária dos imigrantes indianos quanto à atitude face à saúde-doença, 

associada à cultura. E como objetivos específicos foram considerados: 

• Promover a Liderança Comunitária dos imigrantes indianos quanto à atitude face ao 

estado de saúde-doença, associada à cultura; 

• Promover a LS, capacitando os imigrantes indianos quanto à atitude face ao estado de 

saúde-doença, associada à cultura. 
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De acordo com Imperatori & Giraldes (1993) e Tavares (1992) um indicador é a conexão entre 

uma atividade realizada ou resultado esperado e uma população em situação de risco. Assim, 

para avaliar as mais valias e os ganhos em saúde de um projeto de intervenção é crucial 

estabelecer objetivos exequíveis, que se possam traduzir em indicadores de atividade ou 

execução, e de resultado ou de impacto.  

Dessa forma, o indicador de atividade ou execução procura avaliar as ações realizadas pelos 

serviços de saúde, visando alcançar um ou mais indicadores de resultado, ou seja, permite 

avaliar a pertinência e adesão às atividades desenvolvidas. Por outro lado, um indicador de 

resultado permite avaliar em que medida houve mudança observada num problema de saúde 

ou na atual dimensão desse problema (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990). 

Já as metas caraterizam-se como as “expetativas de percurso e de valores a alcançar” (DGS, 

2016, p.8). No Quadro 4 estão demonstrados os indicadores e as metas que foram definidos 

para este projeto. 

Quadro 4 - Objetivos específicos, metas e indicadores definidos de acordo com o diagnóstico de situação 

Objetivo específico Indicador de Atividade Meta 

Promover a 

Liderança 

Comunitária dos 

imigrantes indianos 

quanto à atitude 

face ao estado de 

saúde-doença, 

associado à cultura 

 

 

 

 

Promover a 

Literacia em Saúde, 

capacitando os 

imigrantes indianos 

quanto à atitude 

face ao estado de 

saúde-doença, 

associado à cultura 

 

Taxa de sessões realizadas aos imigrantes indianos 

(N.º sessões realizadas / N.º sessões programadas) x 100 

Que 100% das sessões 
programadas se realize, 

até fevereiro de 2025 

Taxa de participação (assiduidade) nas sessões aos 
imigrantes indianos 

(N.º imigrantes indianos presentes na sessão/ N.º de imigrantes 
convocados) x 100 

Que 80% dos imigrantes 
convocados participem 

nas sessões, até 
fevereiro de 2025 

Taxa de distribuição de material educativo em saúde (Guia 
informativo) 

(Nº de guias informativos distribuídos/ N.º total de guias 
informativos programados distribuir) x 100 

Que 80% dos imigrantes 
tenham recebido o guia 
informativo, até fevereiro 

de 2025 

 

Taxa de participação no grupo focal para avaliação da 
gestão comunitária 

(N.º de imigrantes participantes no grupo focal/ N.º de imigrantes 
convocados para o grupo focal) x 100 

 

Que 60% dos imigrantes 
convocados participem 

no grupo focal, até 
fevereiro de 2025 

Taxa de reuniões com grupo focal 

(N.º reuniões realizadas/ N.º reuniões agendadas) x 100 

Que 100% das reuniões 
agendadas se realizem, 

até fevereiro de 2025 

Indicador de Resultado Meta 

Taxa de melhoria dos conhecimentos em saúde dos 
imigrantes  

Aplicação do Questionário de Avaliação de Conhecimentos da 
sessão de educação para a saúde 

(Nível de conhecimento no questionário pré-intervenção / Nível 
de conhecimento no questionário pós-intervenção) x 100  

Melhoria em 20% do 
nível de conhecimentos 

dos imigrantes, expresso 
no questionário de 

Avaliação de 
Conhecimentos da 

sessão, até fevereiro de 
2025 
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 Taxa de melhoria da gestão comunitária dos imigrantes 

Aplicação da EAvEC no qual serão verificados os domínios com 
um baixo valor de empoderamento  

(N.º domínios da EAvEC com baixo valor de empoderamento/ 
N.º total de domínios da escala EAvEC) x 100 

Melhoria de 20% quanto 
ao número de domínios 
da escala EAvEC com 

baixo valor de 
empoderamento (face ao 

“ENGAGE23”), até 
fevereiro de 2025 

Nota: Autoria própria 

5.4. SELECÇÃO DE ESTRATÉGIAS 

Para o sucesso de uma intervenção comunitária é essencial a definição correta das 

estratégias de intervenção (Melo, 2020) surgindo estas como a quarta etapa do PS.  

Estratégia em saúde é definida como o percurso de ação para se alcançar os objetivos 

definidos, isto é, constitui os processos e intervenções mais adequados através dos quais são 

satisfeitas as necessidades de saúde (Rodrigues, 2021). “A estratégia de intervenção é um 

passo fulcral no sucesso de um programa ou projeto de intervenção comunitária” (Melo, 2020, 

p. 28). 

As estratégias devem ser selecionadas tendo em conta as relações custo-efetividade e custo 

benefício, adaptadas à população-alvo, sendo que a sua escolha deve recair em estratégias 

exequíveis (Rodrigues, 2021). Acrescenta (Melo, 2020) que o papel do EESCSP é delinear 

estratégias de intervenção exequíveis e articuladas, com os recursos existentes, que 

permitam as mudanças desejáveis e consequente, melhoria do estado de saúde da 

comunidade. 

Assim, para a definição das estratégias foi tido em consideração o diagnóstico de 

enfermagem, as características da comunidade, os objetivos pretendidos, os recursos 

existentes, as necessidades identificadas e os referenciais teóricos de enfermagem que 

sustentam o projeto, a TDUCC e o MAIEC. 

✓ Cooperação e Envolvimento das Equipas 

Nesta estratégia o envolvimento das equipas no projeto favorece a partilha de informação, 

práticas e conhecimentos e também, o estabelecimento de um bom relacionamento entre 

todos os elementos, aumentando o sentindo de pertença e de envolvimento no projeto. Como 

tal, realizaram-se inicialmente uma reunião com a equipa da UCC MG e USP RL polo MG, 

com o intuito de explicar o projeto, permitindo assim todos estarem informados e envolvidos 

no mesmo. Nesta estratégia a cooperação dos vários elementos será fundamental, pois o 

conhecimento que estes profissionais das unidades detêm acerca da população, podem ser 

elementos conciliadores e de apoio para o sucesso do projeto. 
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O trabalho em equipa é necessário e constitui um dos componentes estratégicos de confronto 

da crescente complexidade, tanto das necessidades de saúde, que requerem uma abordagem 

ampliada e contextualizada, quanto da organização dos serviços e dos sistemas de atenção 

à saúde (Peduzzi, Agreli, Silva, & Souza, 2018). 

Tendo como base o finalidade principal deste projeto, o empoderamento comunitário, este 

configura-se como ferramenta valiosa na promoção da saúde, pela qual as pessoas adquirem 

um maior controle sobre suas decisões (Veras, Lacerda, & Forte, 2022), sendo um processo 

através do qual a pessoa, grupos e comunidade trabalham em conjunto para obter o controlo 

da sua tomada de decisão. Assim, as relações dinâmicas entre os indivíduos, família e os 

seus contextos sociais e ambientais tornam-se indispensáveis (Pender, Murdaugh, & Parsons, 

2019).  

✓ Sessões de educação para a saúde 

A transmissão de informação é imprescindível para a aquisição de conhecimento, sendo que 

a transformação da informação em conhecimento ocorre quando os indivíduos conseguem 

interpretar, contextualizar e aplicar os conteúdos adquiridos no seu dia a dia.  

Importa aqui referir o conceito de LS que segundo a OMS: “é o grau em que os indivíduos têm 

a capacidade de obter, processar e entender as informações básicas de saúde para utilizarem 

os serviços e tomarem decisões adequadas de saúde” (Almeida, et al., 2019). 

A LS não é apenas a transmissão de informações, mas foca-se no desenvolvimento de 

capacidades que permitem a tomada de decisão informada sobre o estado de saúde. Trata-

se de uma reformulação da relação entre a Educação para a Saúde e o Empoderamento 

(Nutbeam, 2000 em Laverack, 2014). 

Acrescenta Rodrigues (2021) que a Educação para a Saúde é uma das estratégias utilizadas, 

que consiste no ensino e aprendizagem, que levam à aquisição de comportamentos 

saudáveis, prevenindo os riscos (Rodrigues, 2021). 

As sessões de educação para a saúde desempenham um papel fundamental na transmissão 

de informação e na promoção do conhecimento sobre temas relacionados com a saúde, 

permitindo que os indivíduos desenvolvam competências que favorecem escolhas informadas 

e comportamentos saudáveis, tendo sido uma das estratégias escolhidas para este projeto. 

Assim, realizou-se uma sessão de educação para a saúde com os imigrantes indianos, onde 

foram abordadas várias temáticas no âmbito da saúde, dando resposta o foco principal e à 

dimensão de diagnóstico comprometida do MAIEC, seguindo a sua matriz de decisão clínica. 
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✓ Distribuição de material educacional 

Como complemento à sessão de educação para a saúde, foi disponibilizado um guia 

informativo contendo todos os temas abordados. Este material educativo serve como 

referência, permitindo que as pessoas consultem as informações sempre que necessário, 

reforçando assim o conhecimento adquirido. Os guias informativos fornecidos têm como 

objetivo facilitar o acesso à informação, educando e sensibilizando para as temáticas 

abordadas. 

✓ Comunicação em Saúde 

Segundo a (DGS, 2019) a comunicação é uma ferramenta essencial quando se trabalha as 

questões da LS. Além disso, temos de ter em conta a visão holística da pessoa, pois cada 

uma é única e responde de maneira variada, a divergentes informações e à comunicação.  

Para otimizar esse processo, é essencial empregar uma variedade de materiais e estratégias. 

Pode englobar a criação de documentos e cartazes, tanto em formato físico, como online. 

Além disso, a utilização de sites e aplicativos confiáveis é crucial para transmitir informações. 

As redes sociais também desempenham um papel fundamental, permitindo a adaptação da 

mensagem ao destinatário por meio da personalização, apresentação e interação. Além disso, 

a aplicação de técnicas de informação transversal é fundamental. Isso envolve garantir um 

contraste adequado entre a fonte e o fundo do suporte, usar um formato de pergunta e 

resposta, incluir imagens contextualizadas com a mensagem, destacar as principais ideias e 

limitar a quantidade de informações apresentadas. O uso de linguagem acessível e a 

utilização de marcadores (bullets) em vez de letras maiúsculas também contribuem para uma 

comunicação eficaz (DGS, 2019). 

Como bem sabemos a comunicação é a ferramenta mais imprescindível que o enfermeiro 

possui, sendo uma das competências básicas para a prestação e gestão de cuidados, sendo 

a base que sustenta a LS (Lopes, Filipe, & Esteves, 2019). 

A evidência científica demonstra que não basta existir informação e conhecimentos corretos 

sobre a saúde para conduzir a comportamentos desejáveis. Contudo, os conhecimentos 

adquiridos podem ancorar a capacitação dos grupos ou comunidades através da obtenção de 

conhecimentos e tecnologias corretos e atualizados sobre cuidados de saúde, que podem 

modificar os seus comportamentos, permitindo-lhes a tomada de decisão que proteja a sua 

saúde, o que se traduzirá em ganhos em saúde, sendo um aspeto fulcral para a aquisição da 

LS (Nakre & Harikiran; Nutbeam, 2006). 
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Dado que a população-alvo deste projeto é composta por imigrantes, muitos dos quais 

apresentam dificuldades na compreensão da língua portuguesa, a comunicação assume um 

papel essencial. É essencial adaptar o conteúdo para garantir a sua compreensão. Por isso, 

toda a informação fornecida, tanto nas sessões de educação para a saúde como o guia 

informativo foi traduzida para a língua dos participantes (punjabi). O guia informativo foi 

disponibilizado em formato digital Portable Document Format (PDF), proporcionando maior 

acessibilidade e facilidade de consulta. Também os questionários, de Diagnóstico do 

Processo Comunitário MAIEC e de Avaliação de Conhecimentos da Sessão foram 

devidamente traduzidos em punjabi e produzidos em formato digital (Google Forms), com o 

intuito de facilitar a comunicação. 

✓ Parceiros da comunidade / Stakeholders 

O empoderamento comunitário enquanto estratégia implica a participação ativa dos membros 

da comunidade, mas envolve também a ação política e das organizações (Laverack, 2014). 

Assim, faz todo o sentido a envolvência não só do grupo a quem se pretende intervir (grupo 

de imigrantes indianos) mas toda a comunidade envolvente, como parceiros, líderes, e 

organizações da comunidade.  

O estabelecimento de parcerias com algumas entidades potência a divulgação do projeto e 

os recursos, e promove um maior envolvimento da comunidade no mesmo, tal como referido 

por Dickerson (2002), estas implicam um processo onde existe uma reunião de pessoas com 

o objetivo de encontrarem soluções, através da avaliação dos recursos presentes, da 

cooperação e da criação de redes, estimulando a cooperação dos vários stakeholders e a 

própria comunidade, no alcance de um objetivo comum. 

A OE através do Regulamento do Exercício Profissional de Enfermagem, no art. 5º, alínea 4c) 

do referido regulamento, refere que o enfermeiro deve “orientar e supervisionar, transmitindo 

informação ao utente que vise mudança de comportamento para a aquisição de estilos de 

vida saudáveis ou recuperação da saúde, acompanhar este processo e introduzir as 

correções necessárias” (Decreto-Lei n.º 161/96 da OE, 1996). 

Desta forma, foi possível reunir o Grupo Focal com stakeholders na fase final do projeto, onde 

se procedeu à avaliação da Escala EAvEC. A Junta de Freguesia da Marinha Grande revelou-

se um parceiro essencial, não apenas pela participação de um dos seus membros na reunião 

do Grupo Focal, como também pela disponibilização do espaço para a realização do encontro. 

O empoderamento comunitário desenvolve comunidades ativas e participativas que levam as 

pessoas a atuar de forma coletiva, obtendo uma maior influência nos fatores determinantes 

da saúde e na qualidade de vida (Rodrigues, 2021).  
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Acrescento ainda que, ao intervir numa comunidade com tradições, crenças culturais e 

religiosas tão distintas, é fundamental adotar uma abordagem sensível e culturalmente 

competente, demonstrando respeito e promovendo uma relação de confiança com a 

comunidade. 

Isso só foi conseguido após conhecer melhor quais as tradições e crenças da comunidade 

indiana, tendo sido imprescindível a entrevista com a informante-chave. 

Ao realizar a RIL verificou-se a escassez de estudos sobre o tema, no entanto os resultados 

conseguidos permitiram identificar áreas-chave para a intervenção. Além disso, possibilitou a 

extração de algumas informações relevantes sobre estratégias de atuação junto da 

comunidade imigrante indiana, que se apresentam de seguida. 

• Deve ser reforçada a importância dos profissionais na promoção de 

comportamentos saudáveis na população imigrante indiana, com destaque para ações 

de sensibilização (Namratha, et al., 2019). 

• Sugere-se uma abordagem multidisciplinar envolvendo profissionais de saúde, 

organizações comunitárias e decisores políticos para promover a sensibilização para o 

cancro oral entre a população imigrante. É também necessário conceber estratégias 

preventivas e programas educativos culturalmente relevantes para encorajar a 

cessação de hábitos de risco (Saraswat, Pillay, Everett, & George, 2020).  

• A resolução de lacunas de conhecimento, a obtenção de apoio social, a 

disponibilização de ambientes seguros e confortáveis, culturalmente aceitáveis 

para os grupos de imigrantes, com a facilitação da aquisição de competências relevantes 

no que respeita à eficácia da prática de exercício físico, poderiam promover o 

envolvimento destes grupos (Maricar, Khan, David, Hyrich, & Barton, 2024). 

• Quando apresentada uma oportunidade que é culturalmente aceitável e apoiada 

social e psicologicamente pela sociedade, por meio de uma abordagem centrada na 

pessoa, esses imigrantes podem desenvolver uma combinação de competências e 

eficácia no exercício, adotando estilos de vida fisicamente ativos (Maricar, Khan, David, 

Hyrich, & Barton, 2024). 

• Os resultados suportam a necessidade premente de desenvolver intervenções 

(programas educativos personalizados), destinada a melhorar a vacinação contra o 

HPV nestas populações. É necessária mais investigação sobre a conceção e avaliação 

de recursos educativos adaptados aos grupos étnicos minoritários (Nefta, et al., 2020). 

• Os fatores de risco para a saúde precisam de ser compreendidos e abordados no 

contexto cultural e socioeconómico dos imigrantes, para se conseguir uma melhor 

modificação dos comportamentos de saúde. Devem ser implementadas intervenções 
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personalizadas para a promoção de um estilo de vida saudável nos imigrantes do Sul 

da Ásia (Nisar, Khan, & Kolbe-Alexander, 2022). 

5.5. ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS E PREPARAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Na quinta etapa, é da competência do EESCSP criar programas e projetos de intervenção 

que permitam dar respostas às necessidades sentidas e identificas pela comunidade, sendo 

por isso, essencial que planeie todo este processo para que a sua execução, seja o mais 

concisa possível, mobilizando os responsáveis organizacionais e políticos consoante as 

problemáticas identificadas (Regulamento n.º 428/2018 da OE, 2018). 

Considera-se importante fazer a distinção entre programa e projeto. O programa, orientado 

para médio prazo, é um conjunto de atividades que dão resposta a uma estratégia definida e 

a objetivos gerais (Melo, 2020). Já o projeto de intervenção comunitária é único e caracteriza-

se como um processo contínuo que projeta várias intervenções para atingir um objetivo, sendo 

específico para uma determinada população e horizonte temporal (Rodrigues, 2021 citando 

Camargo, 2018).  

Segundo, Rodrigues (2021, p.49) “um projeto tem um resultado ou um objetivo a atingir e 

termina quando esse resultado ou objetivo for alcançado”. Ou seja, um projeto tem início, meio 

e términus, traça um objetivo, clareia as estratégias e movimenta os recursos necessários 

para atingir os seus objetivos. 

O projeto de intervenção comunitária representa uma oportunidade crucial para o EESCSP, 

pois, ao participar na sua conceção, desenvolve e aperfeiçoa as quatro competências 

específicas da sua especialidade. Além disso, o seu papel e atuação estão claramente 

delineados nos diversos documentos oficiosos que sustentam a prática clínica, bem como 

espelhados nos diferentes planos, programas e projetos. 

Perante os problemas identificados no diagnóstico de situação, a priorização e o objetivo e 

metas estabelecidos, surgiu o projeto de intervenção comunitária “ENGAGE24”, dando 

continuidade do projeto “ENGAGE23”.  

Procurou-se com este projeto melhorar o empoderamento comunitário dos imigrantes 

indianos residentes no concelho da Marinha Grande, melhorando o acesso aos cuidados de 

saúde e a atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, deste grupo de 

imigrantes, contribuindo assim para ganhos em saúde nesta população. Mais em concreto a 

minha vertente do projeto dirige-se para a Atitude face ao estado de saúde-doença, associada 

à cultura, sendo que outra colega mestranda ficou com a vertente do Acesso aos cuidados de 

saúde. 



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               103                                                                               março 2025 

 

Este projeto foi realizado em colaboração com os enfermeiros especialistas em Enfermagem 

Comunitária da UCC MG, professora supervisora e uma colega mestranda, tendo sido 

implementado numa amostra de 5 imigrantes indianos.  

Após a identificação do problema e a seleção das estratégias, é necessário planificar as 

intervenções e a execução do projeto. Esta etapa é um estudo fundamental das atividades a 

desenvolver, num período bem delimitado, para se atingir os objetivos e metas definidos 

(Imperatori & Giraldes, 1993). Assim, para esta etapa, foi importante criar um plano de ação, 

onde consta as atividades a desenvolver, as estratégias a adotar e a definição de 

responsabilidades, locais e prazos de execução. Por fim, o plano também estabelece os 

critérios e métodos para a avaliação das atividades. O plano de ação delineado para este 

projeto encontra-se explanado no Apêndice XVI. 

Foi ainda elaborado um cronograma que que orientou as atividades no horizonte temporal, no 

entanto, foi sofrendo algumas alterações ao longo da execução do projeto (Apêndice XVII). 

Nesta fase, é importante o desenvolvimento dos materiais de informação, educação e 

comunicação (IEC). Os materiais IEC são ferramentas utilizadas para partilhar informação, 

educar e promover a comunicação. 

Para a sessão de educação para a saúde, foi elaborada uma apresentação em PowerPoint, 

baseada nas recomendações e na literatura mais recente, bem como nas normas e legislação 

em vigor, tornando a abordagem mais interativa. Além disso, o guia informativo, que reuniu 

todos os conteúdos abordados na sessão, foi disponibilizado em formato digital (PDF), 

facilitando o acesso e garantindo a disponibilidade da informação para os participantes. 

5.6. EXECUÇÃO DO PROJETO 

Na sexta etapa – a execução – são implementadas as atividades programadas, por forma a 

alcançar os objetivos delineados (Imperatori & Giraldes, 1993).  

Após a receção do e-mail, no dia 2 de janeiro, contendo o ofício com parecer positivo do 

conselho de ética e do conselho de administração da ULS RL, foi possível dar início à 

operacionalidade do projeto. 

No dia 7 de janeiro, foi realizada uma reunião com um membro da comunidade indiana que 

atuou como elo de ligação com o grupo, demonstrando sempre interesse pelas questões de 

saúde. É uma pessoa que compreende e fala a língua portuguesa e que já possuía alguma 

ligação com a equipa de saúde, visto já ter participado no projeto “ENGAGE23”. Durante o 

encontro, foi-lhe apresentado o novo projeto “ENGAGE24”, incluindo a sua finalidade e 

objetivos. Esse membro desempenhou um papel fundamental como facilitador, auxiliando na 
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divulgação do projeto para outros elementos da comunidade indiana. Nesta reunião foi 

possível obter algumas informações essenciais, como a língua predominante que é o punjabi. 

Após essa divulgação, houve um grupo de imigrantes indianos que demonstrou interesse em 

participar no projeto, composto principalmente por amigos e conhecidos do elemento 

facilitador. Assim, no dia 9 de janeiro, foi realizada a apresentação do projeto ao grupo. 

Seguidamente, em 13 de janeiro, decorreu a entrevista uma informante-chave (perita) desta 

comunidade. A entrevista decorreu via online, tendo sido gravada com consentimento da 

entrevistada. A concretização da entrevista foi fundamental para uma compreensão mais 

aprofundada dos hábitos culturais da comunidade indiana, contribuindo significativamente 

para a orientação da intervenção. Desta forma, possibilitou a adaptação de estratégias que 

respeitassem e valorizassem a identidade cultural da comunidade, tornando a abordagem 

mais sensível e eficaz.  

Após a aceitação do grupo em participar no projeto “ENGAGE24”, procederam à assinatura 

do consentimento livre e informado, conforme já detalhado no subcapítulo 5.1. 

Em seguida, foi aplicado o Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário MAIEC (pré-

intervenção) por meio das redes digitais (Google Forms). Foi escolhido esse método por 

proporcionar maior acessibilidade e rapidez na transmissão da informação, além de facilitar a 

compreensão da informação transmitida, essencialmente devido à questão linguística. Todo 

o questionário estava disponível nas línguas português e punjabi. Os participantes 

preencheram o questionário entre os dias 12 e 21 de janeiro utilizando um link de acesso 

(Apêndice XVIII). 

Com os resultados do questionário MAIEC e os dados da entrevista delineou-se a intervenção. 

Realizou-se uma sessão de educação para a saúde que decorreu nas instalações da UCC 

MG, no dia 21 de janeiro de 2025, tendo sido dinamizada pelas duas mestrandas e onde 

estiveram presentes 2 enfermeiras especialistas em saúde comunitária e o grupo constituído 

por 5 imigrantes, 4 eram mulheres e que estiveram presencialmente e 1 homem via online. 

Foi proporcionada a possibilidade de transmitir a sessão utilizando uma plataforma digital (via 

online), visando promover uma maior adesão dos participantes, no entanto apenas se 

conseguiu mais um participante. 

Como forma de avaliar o conhecimento dos participantes em relação aos conteúdos 

abordados na sessão de educação para a saúde, foi elaborado um Questionário de Avaliação 

de Conhecimentos, com base nos temas discutidos. Este questionário foi aplicado aos 

participantes antes e após a sessão, sendo composto por 7 questões, cada uma com duas 
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opções de resposta, nas quais o participante deveria selecionar a mais correta (Apêndice 

XIX). 

A sessão de educação para a saúde abordou algumas temáticas que foram de encontro aos 

diagnósticos de enfermagem identificados no projeto. Foi realizada uma intervenção conjunta 

que desse resposta à área da Atitude face ao estado de saúde-doença e ao Acesso aos 

cuidados de saúde, pois estas duas temáticas também se complementam. Assim, foram 

abordadas as seguintes temáticas na sessão de educação para a saúde: 

1. Informação em Saúde: como obter informação em saúde confiável, estruturas 

organizativas e de saúde existentes;  

2. Acesso aos Serviços de Saúde: quais os serviços existentes e como aceder; 

3. Hábitos de Vida Saudáveis: Alimentação saudável (no ciclo de vida e na gravidez); 

Alimentação e as principais doenças crónicas (diabetes, dislipidémia e 

hipertensão arterial); Atividade Física e Hábitos tabágicos; 

4. Vacinação: importância da vacinação, cumprimentos do PNV e cuidados a ter 

após vacinação; 

5. Programas de Saúde: Consultas de Vigilância e Rastreios Oncológicos.  

Dada a dificuldade do grupo em se deslocar às instalações, foi programada apenas uma 

sessão de educação para a saúde, com uma duração mais prolongada para garantir a 

abordagem de todas as temáticas previstas. 

No Apêndice XX encontra-se o plano da sessão de educação para a saúde e respetiva 

apresentação da mesma. 

Foi também entregue material educacional aos imigrantes participantes, um guia informativo, 

em formato digital (PDF) que continha toda a informação abordada na sessão de educação 

para a saúde (Apêndice XXI).  

Cerca de uma semana após a sessão os participantes responderam novamente ao 

Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário MAIEC avaliando as 3 dimensões de 

diagnóstico (Liderança Comunitária, Participação Comunitária e Coping Comunitário), 

novamente através das redes digitais. 

Ainda foi possível concretizar, 5 semanas após a intervenção com o grupo de indianos, a 

realização de uma reunião com o Grupo Focal que teve como objetivo avaliar o nível de 

Empoderamento Comunitário da comunidade dos imigrantes em estudo, com recurso à 

aplicação da Escala EAvEC, tendo esta reunião decorrido em 26 de fevereiro de 2025. 
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O empoderamento comunitário relaciona-se com a participação dos membros da comunidade 

e com o desenvolvimento das suas capacidades para identificar e resolver os seus problemas 

de uma forma tendencialmente autónoma (Laverack, 2005 como citado em Melo et al., 2018). 

Para a realização desta reunião, foi necessário contactar um dos parceiros do projeto, a Junta 

de Freguesia da Marinha Grande, para solicitar autorização para o uso de suas instalações, 

as quais foram gentilmente cedidas. No Anexo X encontra-se o e-mail com a solicitação e a 

correspondente autorização por parte da Sra. Presidente da Junta de Freguesia. 

Foram convocados por telefone os mesmos participantes presentes na reunião do Grupo 

Focal realizada em 2024 (no “ENGAGE23”), onde apenas 1 imigrante indiano não 

compareceu. Antes do início da reunião, o grupo foi informado sobre seu propósito e que a 

reunião seria gravada. Todos os participantes assinaram um termo de consentimento 

aceitando essa condição, tendo este sido elaborado em conformidade com as recomendações 

éticas e legais estabelecidas, conforme detalhado no subcapítulo 5.1 deste relatório. 

A reunião com o Grupo Focal contou com 8 participantes, entre eles alguns stakeholders que 

intervêm com a comunidade imigrante indiana, tendo conhecimentos sobre esta, 

nomeadamente: assistente social da Junta de Freguesia, EESCSP da UCC MG e da USP RL 

polo MG, médica de saúde pública, um professor de língua portuguesa e elemento da Igreja 

Batista e ainda imigrantes indianos. 

A reunião iniciou-se com uma breve apresentação em power-point sobre o projeto 

“ENGAGE24”, na qual foram compartilhadas com o grupo as atividades desenvolvidas com a 

comunidade imigrante, desde a última reunião realizada há um ano (Apêndice XXII). 

Posteriormente passou-se à discussão em grupo acerca dos vários domínios da escala 

EAvEC, tendo-se encontrado um consenso entre os participantes quanto à pontuação 

atribuída em cada domínio.  A análise detalhada da Reunião com o Grupo Focal encontra-se 

no Apêndice XXIII. 

Os resultados revelaram que o empoderamento desta comunidade, no que se refere à Atitude 

face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, é particularmente baixo nos domínios 

da Participação Comunitária, Liderança Local e Estruturas Organizativas. O domínio que 

apresentou uma pontuação mais alta (4) foi as Ligações a Outros.  

Assim, foi elaborado um gráfico radar (Gráfico 6), com a representação dos vários domínios 

e o nível atribuído a cada um, ilustrando o empoderamento da comunidade indiana em relação 

à Atitude face à ao estado de Saúde-Doença, associada à cultura. 



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               107                                                                               março 2025 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 6 - Avaliação do Empoderamento da Comunidade Imigrante Indiana quanto à Atitude face à ao estado 
de Saúde-Doença, associada à cultura. 
Nota. Autoria Própria. 

 

 

5.7. AVALIAÇÃO DO PROJETO 

A sétima e última etapa do PS corresponde à avaliação do projeto e consiste na comparação 

dos resultados com o diagnóstico de situação ou com os objetivos traçados, tendo como 

finalidade a melhoria ou a correção da operacionalização do programa ou projeto (Imperatori 

& Giraldes, 1993).  

A avaliação é um instrumento de apoio à replicação e reprodução alargada das boas práticas 

permitindo compreender tanto os sucessos como os insucessos das ações desenvolvidas. A 

avaliação ajuda a compreender o efeito das atividades implementadas e das estratégias 

estabelecidas (Rodrigues, 2021).  

A avaliação deste projeto de intervenção comunitária foi realizada tendo por base os objetivos, 

os indicadores e as metas previamente estabelecidos; sendo considerada um processo 

contínuo, assumindo um carácter concomitante e retrospetivo (Rodrigues, 2021).  

Para sistematizar esta etapa, foi realizada, primeiramente, uma avaliação dos indicadores de 

atividade e resultado, com base nas metas previamente estabelecidas, que se encontra 

exposto no Quadro 5. 

 

 

 

0

1

2

3

4

Participação
comunitária

Capacidade de
avaliação do…

Lidernça Local

Estruturas
organizacionais

Mobilização de
recursos

Ligações a outros

Habilidade para
"questionar…

Gestão de
programas

Relação com
agentes externos



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               108                                                                               março 2025 

 

Quadro 5 - Avaliação dos indicadores de atividade e resultado do Projeto “ENGAGE24” 

Nota. Autoria Própria. 

Indicador de atividade Meta Avaliação 

N.º sessões realizadas / N.º sessões 

programadas x 100 

Que 100% das sessões 

programadas se realize, até 

fevereiro de 2025 

1 sessão programada / 1 sessão 

realizada x 100 = 100% 

(N.º imigrantes indianos presentes na 

sessão/ N.º de imigrantes convocados) 

x 100 

Que 80% dos imigrantes 

convocados participem nas 

sessões, até fevereiro de 2025 

5 imigrantes presentes / 5 

imigrantes convocados x 100 = 

100% 

Nº de guias informativos distribuídos/ 

N.º de guias informativos programados 

distribuir x 100 

Que 80% dos imigrantes 

tenham recebido o guia 

informativo, até fevereiro de 

2025 

5 imigrantes indianos receberam o 

guia informativo/ 5 guias 

informativos programados 

distribuir x100 = 100% 

N.º de imigrantes participantes no 

grupo focal/ N.º de imigrantes 

convocados para o grupo focal x 100 

Que 60% dos imigrantes 

convocados participem no 

grupo focal, até fevereiro de 

2025 

2 imigrantes participantes/ 3 

imigrantes convocados x100 = 

66,7% 

N.º reuniões grupo focal realizadas/ N.º 

reuniões com o grupo focal agendadas 

x 100 

Que 100% das reuniões 

agendadas se realizem, até 

fevereiro de 2025 

1 reunião realizada /1 reunião 

agendada x 100 = 100% 

Indicador de Resultado Meta Avaliação 

Nível de conhecimento no questionário 

pré-intervenção face ao Nível de 

conhecimento no questionário pós-

intervenção  

Melhoria em 20% do nível de 

conhecimentos dos 

imigrantes, expresso no 

questionário de Avaliação de 

Conhecimentos da sessão, 

até fevereiro de 2025 

Nível de conhecimentos no 

questionário pré = 60% 

Nível de conhecimentos no 

questionário pós = 85,7 

85,7% - 60 % = 25,7% 

N.º domínios da EAvEC com baixo 

valor de empoderamento/ N.º total de 

domínios da escala EAvEC) x 100 

Melhoria de 20% quanto ao 

número de domínios da 

escala EAvEC com baixo 

valor de empoderamento 

(face ao “ENGAGE23”), até 

fevereiro de 2025 

3domínios com baixo valor / 9 
domínios x 100 = 33,3% 

 
No “ENGAGE23” foram 4 
domínios com baixo valor 

(44,4%) 
 

44,4% - 33,3% = 11,1% 

Nota. Autoria Própria. 

Analisando os indicadores de atividade, verifica-se que todas as metas foram alcançadas. 

Quanto às sessões de educação para a saúde a meta foi atingida em 100%, pois foi efetuada 

uma sessão de educação para a saúde programada.  

Quanto aos imigrantes indianos presentes na sessão de educação para a saúde, também se 

obteve 100% nesta meta, pois os 5 imigrantes que assinaram o consentimento para participar 

no projeto e preencheram o questionário MAIEC (pré-intervenção), estiveram presentes na 

sessão de educação para a saúde. 

De igual forma, também os 5 imigrantes receberam o guia informativo, obtendo-se 100% nesta 

meta. 
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Quanto ao número de imigrantes participantes no grupo focal, dos 3 imigrantes que 

participaram na reunião no “ENGAGE23” e que foram convocados, apenas um não 

compareceu. Apesar disso, conseguiu-se cumpriu a meta visto a presença destes 

corresponder a mais de 60%.  

Relativamente às reuniões com o grupo focal atingiu-se 100% nessa meta, pois a única 

reunião planeada foi concretizada. 

Quanto aos indicadores de resultado, e referente ao indicador que avaliou o nível de 

conhecimentos em saúde dos imigrantes, pela aplicação do Questionário de Avaliação de 

Conhecimentos da Sessão de Educação para a Saúde, pode verificar-se que este 

indicador foi atingido, pois conseguiu-se uma melhoria do nível de conhecimento superior a 

20% (25,7%). Conclui-se que através da sessão de educação para a saúde foi possível 

transmitir informações de forma eficaz, permitindo que os participantes ampliassem os seus 

conhecimentos sobre os diversos aspetos da saúde abordados, o que se verificou através dos 

resultados do questionário. No Gráfico 7 encontram-se os resultados do questionário de 

avaliação de conhecimentos (pré e pós sessão). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7 - Avaliação de conhecimentos pré e pós sessão de educação para a saúde 
Nota: Autoria Própria. 
 

Quanto ao último indicador de resultado, referente à melhoria dos domínios de baixo valor da 

EAvEC, este não foi atingido, pois apenas se conseguiu uma melhoria de 11,1% face aos 

valores obtidos no “ENGAGE23”. No Apêndice XXIV estão expostos os gráficos radar do 

“ENGAGE23” e “ENGAGE24”, confirmando os dados referidos anteriormente. 

❖ Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário MAIEC  

Fazendo uma análise aos resultados obtidos pela Aplicação do Questionário de Diagnóstico 

do Processo Comunitário MAIEC pré e pós, pode verificar-se que houve uma discreta 
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melhoria dos resultados essencialmente ao nível da Liderança Comunitária, o que considero 

ser justificada pela participação do grupo na sessão de educação para a saúde, onde adquiriu 

novos conhecimentos em saúde; e também uma discreta melhoria ao nível do Coping 

Comunitário o que depreendeu pela participação do grupo neste projeto. No que concerne ao 

subdiagnóstico “Conhecimento sobre a Atitude face ao estado de saúde-doença, associado à 

cultura não demonstrado”, definido para o projeto “ENGAGE24”, verificou-se uma discreta 

melhoria representava do Gráfico 8. De uma forma global, a perceção quanto ao nível de 

conhecimentos sobre a atitude face ao estado de saúde-doença no questionário pré-

intervenção era de 53% dos conhecimentos não demonstrados, e no questionário pós- 

intervenção esse valor reduziu para 47% de conhecimentos não demonstrados. 

 No Apêndice XXV encontram-se os resultados dos questionários pré e pós intervenção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 8 – Representação dos conhecimentos sobre a atitude face ao estado saúde-doença (pré e pós-
intervenção) 

Nota. Autoria Própria. 
 
 

❖ Questionário Europeu da Literacia em Saúde  

A aplicação deste questionário revelou uma discreta melhoria no nível de conhecimentos, 

essencialmente na questão “Para si, quão fácil ou difícil é avaliar se as informações sobre os 

riscos para a sua saúde transmitidas nos meios de comunicação social (ex: televisão, 

internet...) são confiáveis?”, que se pode observar no Gráfico 9.  

Essa melhoria pode ser atribuída à participação do grupo na sessão de educação para a 

saúde, que possibilitou a aquisição de conhecimentos sobre diversas temáticas. Uma das 
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temáticas abordadas foi a “Informação em saúde confiável”, diretamente relacionada com a 

questão colocada no questionário. 

 

Gráfico 9 – Resultados do Questionário Europeu da Literacia em Saúde, pré e pós-intervenção 
Nota: Autoria Própria. 
 

❖ Escala EAvEC 

A aplicação da escala EAvEC revelou uma ligeira melhoria do nível de empoderamento da 

comunidade indiana em relação ao “ENGAGE23”, ou seja, face ao ano anterior. No entanto 

sabe-se, que a aplicação desta escala deve ocorrer, idealmente, pelo menos um ano após a 

intervenção (Melo, 2020). 

No entanto, considero que a reunião com o Grupo Focal foi uma mais-valia, mesmo tendo 

passado apenas cinco semanas da intervenção com o grupo de imigrantes, pois foi um 

momento de partilha entre os stakeholders onde se debateram questões relacionadas com 

esta comunidade de imigrantes. 

A realização desta reunião permitiu apresentar ao grupo de participantes o projeto 

“ENGAGE24”, destacando a intervenção realizada junto da comunidade imigrante. Além 

disso, proporcionou um espaço para debater esta problemática, discutir os desafios 
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enfrentados desta comunidade e a evolução neste último ano, reforçando-se o envolvimento 

dos stakeholders na continuidade de ações que possam promover o empoderamento desta 

comunidade. 

Percebeu-se que tem aumentado a procura de ajuda por parte dos imigrantes, não apenas 

por mulheres, mas também por homens, em necessidades como bens alimentares e vestuário 

(segundo a assistente social da Junta de Freguesia), sendo que eles já criam mais relações 

com a comunidade envolvente (domínio da escala mais pontuado com o nível 4 – Ligações 

a outros). 

Já os domínios menos pontuados (nível 1) foram a: Participação Comunitária, tendo sido 

referido que esta comunidade ainda é uma comunidade “muito fechada”, pois nem todos os 

seus membros da comunidade são participativos (em reuniões/atividades); Liderança Local, 

onde foi referido não existir nenhum líder na comunidade e as Estruturas Organizativas, que 

foi mencionado também não existirem. A única referência a uma estrutura que dá algum apoio 

é a igreja batista, no entanto esse apoio não abrange todos os indianos, uma vez que nem 

todos compartilham a mesma religião. 

Com esta reunião foi igualmente importante compreender a perceção dos imigrantes que 

estavam presentes, essencialmente quanto ao acesso aos cuidados de saúde, sendo a falta 

de médicos de família uma das principais dificuldades mencionadas. Foi também destacada 

a barreira linguística como um obstáculo evidente, tanto no acesso à saúde como em outras 

áreas.  

Além disso, foram abordadas algumas questões culturais, religiosas, desta comunidade, que 

influenciam diretamente as atitudes, perceções e comportamentos em relação à saúde desta 

comunidade. 

Foi enfatizado por todos, em especial pelos imigrantes, a importância do projeto “ENGAGE”, 

destacando-se a necessidade da sua continuidade, com vista à promoção do empoderamento 

desta comunidade no que diz respeito à saúde. 

Foi ainda possível realizar uma análise dos achados da reunião do Grupo Focal, com base no 

Modelo Sunrise de Madeleine Leininger (Apêndice XXVI). Através dessa análise, foi possível 

identificar os fatores que exercem maior influência no cuidado em saúde. Dessa forma, o 

EESCSP pode refletir sobre sua atuação, considerando que, para prestar cuidados 

culturalmente congruentes à pessoa ou grupo, é essencial ter em conta um conjunto de fatores 

interligados, todos eles com impacto direto na saúde. De seguida encontra-se expresso na 

Figura 6 o diagrama representativo do Modelo Sunrise, com base na análise da reunião do 
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Grupo Focal onde constam os vários fatores que influenciam o processo saúde-doença da 

comunidade indiana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 - Diagrama representativo do Modelo Sunrise, adaptado da TDUCC de Leininger 
Nota: Adaptado de Leininger (1994). Quality of life from a Transcultural Nursing Perspective. Nursing Science 
Quarterly, 7(1), pp. 22-28. (doi:https://doi.org/10.1177/0894318494007001) 

 

Um dos fatores que tem muita influência é a cultura, que vai de encontro ao tema deste 

projeto, influenciando a atitude dos imigrantes perante a saúde. É essencial o enfermeiro 

conheça a cultura, as crenças e os valores da comunidade para conseguir prestar cuidados 

culturalmente congruentes e adequados. O cuidado transcultural será favorável somente 

quando o enfermeiro conhecer seu paciente e valorizar sua essência (Almeida, Nascimento, 

Silva, Bello, & Fontes, 2021). 



   
 RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 

“ENGAGE24” 

 
Ana Bastos                                                                               114                                                                               março 2025 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA CLÍNICA 

No que concerne aos objetivos do projeto, e refletindo sobre a Matriz de Decisão Clínica do 

MAIEC não se pode concluir que existiu uma melhoria da gestão comunitária dos imigrantes 

indianos quanto à atitude face ao estado de saúde-doença, uma vez que a amostra do projeto 

foi extremamente reduzida, não sendo representativa da comunidade indiana da Marinha 

Grande. Contudo, para este grupo específico de participantes, constatou-se uma ligeira 

melhoria nos conhecimentos em saúde, constatado pelos resultados dos questionários, tendo-

se promovido assim, a literacia em saúde neste grupo de imigrantes. 

A análise da Escala EAvEC aplicada ao Grupo Focal revelou que o empoderamento da 

comunidade imigrante ainda é relativamente baixo, no entanto, observou-se uma ligeira 

melhoria em relação ao ano anterior. Isso pode justificar-se não apenas pela implementação 

do projeto “ENGAGE24”, como pelo facto da comunidade imigrante começar gradualmente a 

estabelecer mais ligações com as várias estruturas da sociedade. 

De salientar que no contexto do empoderamento comunitário, o trabalho em rede e as 

parcerias têm sido identificados como fundamentais, pois é através destes que a comunidade 

pode reforçar as redes sociais, tornando-se mais forte na partilha de recursos e no apoio e 

participação nos interesses de outras organizações (ou comunidades) (Melo, 2020). 

Outra teoria onde assentou este projeto, foi a TDUCC de Leininger, pois sendo a temática do 

projeto a atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, está intimamente 

relacionada com os valores culturais, religiosos, modos de vida e tradições da comunidade 

indiana. É fulcral que os EESCSP adquiram conhecimentos e desenvolvam competências 

específicas para que consigam assegurar cuidados culturalmente adequados e ajustados às 

reais necessidades da comunidade. Com base nisto, procurei conhecer melhor a cultura 

indiana para poder adequar a minha intervenção neste projeto. 

Uma das limitações identificadas na realização deste projeto depreendeu-se com o processo 

moroso e burocrático de aprovação do mesmo, por parte do Conselho de Ética e do Conselho 

de Administração, o que atrasou o início da sua implementação para janeiro de 2025, 

resultando num período muito reduzido para a concretização de toda a parte operacional.  

Aponto como fator facilitador a existência de um membro da comunidade indiana motivado 

para integrar o projeto, que atuou como elo de ligação ajudando a estabelecer o contacto com 

o restante grupo de indianos. O efeito do “passa a palavra” por alguém conhecido revelou ser 

o método de marketing social em saúde mais eficaz, para a divulgação deste projeto. 

Acrescento também o facto de alguns participantes no projeto, no dia da sessão de educação 

para a saúde, trazerem questões de saúde para fazer à equipa de saúde (sobre medicação 
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que faziam ou algum problema de saúde em específico) o que comprova o que foi referido na 

entrevista com a informante-chave “Eles são mais recetivos se houver uma contrapartida”. 

Foi notório que a comunidade indiana é bastante “fechada”, sendo necessário tempo para 

estabelecer confiança e fortalecer a relação entre a equipa de saúde e os membros da 

comunidade. Esse vínculo era essencial para garantir maior envolvimento e adesão ao 

projeto, no entanto o curto horizonte temporal do projeto não facilitou.  

Nas semanas seguintes à sessão de educação para a saúde, outras mulheres da comunidade 

indiana procuraram a equipa da UCC solicitando ajuda para questões relacionadas com a sua 

saúde. Aqui comprova-se novamente o “passa a palavra” e a criação de uma relação de 

confiança que se vai construindo gradualmente, tornando-se progressivamente mais fácil 

intervir nestas comunidades. 

O cuidado transcultural favorece a prática da educação em saúde e pode proporcionar 

condições para maior adesão da população às ações de enfermagem (Almeida, Nascimento, 

Silva, Bello, & Fontes, 2021). 

A barreira linguística revelou-se um desafio, uma vez que a maioria dos membros da 

comunidade indiana apresenta dificuldades na compreensão da língua portuguesa. No 

entanto, a presença do elo de ligação do grupo foi uma mais-valia, pois ao auxiliar na tradução, 

facilitou a comunicação entre os imigrantes e a equipa de saúde. O seu apoio foi 

particularmente relevante durante a sessão de educação para a saúde, tornando esse 

momento ainda mais enriquecedor, ao possibilitar um diálogo entre todos e a partilha de 

vivências e experiências pessoais. 

O recurso à metodologia do Planeamento em Saúde foi fundamental, uma vez que os recursos 

são escassos e é necessário intervir nas causas dos problemas. Priorizar para otimizar 

recursos e ser custo-efetivo são fatores que se revelam fundamentais para planear em saúde. 

Sendo um processo dinâmico e contínuo, seria importante a continuidade deste projeto. 
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CONCLUSÃO INTEGRATIVA 

O presente relatório de mestrado permitiu expor, de forma crítico-reflexiva o desenvolvimento 

das competências adquiridas, destacando a distinção entre as competências comuns do 

enfermeiro especialista e as competências específicas do EESCSP. Além disso, evidenciou a 

capacidade de integrar os conhecimentos adquiridos nas diferentes unidades curriculares 

lecionadas no primeiro ano deste mestrado. 

Ao longo deste percurso, reconheci a importância fundamental da aplicação prática dos 

modelos teóricos que sustentam a profissão. Nesse sentido, os principais referenciais que 

orientaram a prática da enfermagem especializada foram a TDUCC de Madeleine Leininger e 

o MAIEC de Pedro Melo, cuja aplicabilidade foi aprofundada e compreendida com este 

projeto. 

Os campos de estágio proporcionaram uma valiosa partilha de experiências tanto a nível 

profissional, como pessoal. Além disso, ofereceram uma excelente oportunidade para aplicar 

os conhecimentos adquiridos, especialmente nas áreas de análise, reflexão, planeamento, 

comunicação e trabalho em equipa.  

Os fluxos migratórios são uma realidade cada vez mais presente em todo o mundo, e Portugal 

não é exceção. Estes movimentos populacionais têm um impacto significativo na Saúde 

Pública, influenciando tanto a saúde das comunidades migrantes como a da população do 

país de acolhimento, além de exercerem pressão sobre a dinâmica e capacidade de resposta 

dos serviços de saúde. 

Face aos novos desafios, é fundamental que os enfermeiros sejam capazes de adquirir 

competências, cada vez mais especializadas, com o intuito de acompanhar as mudanças e 

melhorar a qualidade dos cuidados de enfermagem prestados, promovendo assim o 

reconhecimento da Enfermagem enquanto disciplina profissional. 

O desenvolvimento de um projeto de intervenção comunitária, enquanto projeto de 

investigação ação, e a elaboração de uma RIL permitiram desenvolver a compreensão e a 

tomada de decisão na resolução de problemas complexos, que implicam reflexão sobre as 

responsabilidades sociais e éticas do EESCSP.  

Para este trajeto foi essencial o desenvolvimento do projeto de intervenção comunitária 

“ENGAGE24” como continuidade do projeto “ENGAGE23” já iniciado em 2023, que apesar de 

estar incluído na competência específica do planeamento em saúde permitiu-me desenvolver 

também as outras competências específicas do EESCSP. 
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Este projeto teve como finalidade promover o empoderamento comunitário dos imigrantes 

indianos residentes no concelho da Marinha Grande, quanto à atitude face ao estado saúde-

doença, associada à cultura e, para tal, foi fundamental ter em conta as crenças, costumes, 

valores e ideologias culturais, políticas e religiosas, que influenciam diretamente a atitude e, 

consequentemente, o comportamento destes imigrantes em relação à saúde. 

Com a implementação deste projeto não se pode concluir que existiu uma melhoria da Gestão 

Comunitária dos imigrantes indianos residentes no concelho da Marinha Grande, quanto à 

atitude face ao estado de saúde-doença, uma vez que a amostra foi extremamente reduzida 

(apenas 5 participantes), não sendo representativa desta comunidade. Contudo, para este 

grupo específico de participantes, constatou-se uma ligeira melhoria dos conhecimentos em 

saúde, demonstrado pelos resultados dos questionários de avaliação de conhecimentos da 

sessão de educação para a saúde (melhoria de 25,7%), tendo-se promovido assim, a literacia 

em saúde neste grupo de imigrantes. 

A análise da Escala EAvEC aplicada ao Grupo Focal revelou que o empoderamento da 

comunidade imigrante ainda é relativamente baixo, no entanto, observou-se uma ligeira 

melhoria em relação ao ano anterior (“ENGAGE23”). Apesar da reunião do Grupo Focal ter 

ocorrido pouco tempo após a intervenção com os imigrantes, considero que foi um momento 

importante, pois promoveu o desenvolvimento de ligações entre os stakeholders e 

proporcionou um espaço de debate para a identificação de soluções que facilitem a integração 

dos imigrantes e garantam a continuidade de ações que promovam o empoderamento desta 

comunidade.  

Quanto aos fatores facilitadores neste estágio, aponto a disponibilidade e a partilha dos 

enfermeiros orientadores, que desempenharam um papel essencial na minha integração nos 

contextos da USP e da UCC, contribuindo significativamente para o meu desenvolvimento. 

Eles criaram oportunidades que procurei aproveitar, o que possibilitou a concretização dos 

objetivos do estágio e enriqueceu consideravelmente o meu percurso de aprendizagem. 

Uma das limitações na execução do projeto de intervenção comunitária foi o fator tempo, que 

restringiu a aplicação das várias etapas do PS a um curto período. Para intervir numa 

comunidade imigrante como a indiana, o tempo seria um aliado importante para criar laços, 

estabelecer confiança e promover uma maior adesão do grupo ao projeto. 

Como sugestão, realço a importância da continuidade deste projeto, com foco na intervenção 

junto dos enfermeiros. É essencial sensibilizar os profissionais para a influência que têm na 

melhoria do acesso e utilização dos serviços de saúde, por parte das comunidades imigrantes, 

destacando-se a importância de conhecerem a cultura de cada comunidade. Apenas desta 
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forma é possível prestar cuidados culturalmente congruentes, que promovam a melhoria dos 

níveis de literacia em saúde na população imigrante, e uma maior adesão às estratégias de 

prevenção e de promoção da saúde. 

No fim deste percurso considero que este foi fundamental para o meu desenvolvimento 

pessoal e profissional, ampliando conhecimentos, competências e ferramentas, 

especialmente numa área que não é a minha realidade profissional diária. Reconheço a sua 

importância para meu desenvolvimento, permitindo-me exercer a prática clínica com maior 

rigor e excelência. 

Em suma, considero ter adquirido as competências de natureza profissional que regem os 

cuidados especializados do EESCSP, bem como as competências académicas do 2º ciclo do 

ensino superior, conducentes ao grau de mestre. 
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APÊNDICE I – Artigo “Outubro Rosa, Novembro Azul” publicado no Jornal da Marinha 
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REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA 

 

 

QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 

De que forma a cultura influencia a atitude da comunidade imigrante indiana, face ao estado 

de saúde e doença? 

METODOLOGIA 

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Os estudos que integram 

a revisão foram selecionados de acordo com critérios de inclusão: estudos que abordem a 

atitude relativa à saúde e doença, de imigrantes indianos e tendo em conta o contexto cultural, 

estudos num intervalo temporal nos últimos 5 anos, redigidos em português e inglês, de acesso 

integral acessível de forma gratuita. Adicionalmente, foi realizada uma pesquisa livre no 

Google Académico a fim de aprofundar a temática. 

A questão de investigação foi elaborada de acordo com a mnemónica “PICo” – população (P), 

fenómeno de interesse (I) e contexto (Co). Neste caso, a população refere-se a imigrantes 

indianos, o fenómeno de interesse remete-nos para a atitude face à saúde e à doença e o 

contexto a cultura (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Mnemónica PiCo 

ACRÓNIMO SIGNIFICADO 
COMPONENTE DA QUESTÃO 

EM ESTUDO 

P População Imigrantes indianos 

I Fenómeno de interesse Atitude para a saúde e para a 
doença  

CO Contexto Cultura 

Nota: Autoria própria. 

 

ESTRATÉGIA DE PESQUISA E IDENTIFICAÇÃO DOS ESTUDOS 

A estratégia de pesquisa tem como objetivo localizar todos os estudos que cumpram com os 

critérios de inclusão acima referidos. Inicialmente, foi realizada uma pesquisa no dia 2 de 

dezembro de 2024, limitada na Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE) (via PubMed) e Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) 
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(via EBSCOhost) de forma a possibilitar a identificação de artigos sobre o tema. As palavras 

de texto contidas nos títulos e resumos dos artigos relevantes e os termos indexados utilizados 

para descrever os artigos foram utilizados para desenvolver uma estratégia de pesquisa 

completa na MEDLINE (via PubMed) e CINAHL (via EBSCOhost). 

O mapa de conceitos utilizados encontra-se exposto no Quadro 2. 

Quadro 2 

Mapa de Conceitos 

 POPULAÇÃO AND CONCEITO AND CONTEXTO 

Palavras-
chave 

Asian immigrant* 
South asian immigrant* 
Asian indian immigrant* 

 
Attitude to health 
Disease attitude 

 
 

Culture 
 

OR      

Descritores 
MESH 

South Asian people  Attitude to health  Culture 

Termos 
CINAHL 

South Asian People 
Immigrants 

 Attitude to health  Popular culture 

Nota: Autoria própria. 

 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Após a pesquisa, todos os estudos identificados foram recolhidos e exportados para o 

Mendeley, um software bibliográfico que elimina os artigos duplicados. Os títulos e resumos 

foram analisados com base nos critérios de inclusão estabelecidos para a revisão, e os 

documentos potencialmente relevantes foram recuperados na íntegra. 

A pesquisa identificou 13 estudos potencialmente relevantes, tal como exposto na Figura 

seguinte através do fluxograma PRISMA 2020 (Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses extension for Scoping Reviews). Nenhum destes estudos se 

encontrava em duplicado; após avaliação do título 6 foram excluídos e 3 foram excluídos após 

avaliação do resumo; dos 4 estudos selecionados, 1 foi excluído após leitura integral do texto 

por não cumprir os critérios de inclusão e não responder à questão de investigação. Assim, 

foram incluídos nesta revisão 3 estudos. 

Procedeu-se também a uma pesquisa livre na plataforma de pesquisa Google Académico, 

onde foram analisados 10 documentos, dos quais 3 artigos foram incluídos e que 

complementam este trabalho. De seguida apresenta-se a identificação                             
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Figura 1 - Fluxograma PRISMA 2020 adaptado  

Nota: De acordo com Page, M., McKenzie, J., Bossuyt, P., Boutron, I., Houffmann, T., Mulrow, C., & Moher, D. 

(2021). The PRISMA 2020 statement: an updated guideline for reporting systematic reviews. doi:10.1136/bmj.n71 

 

Quadro 3 

Grelha de artigos selecionados 

ARTIGO N.º 1 

Base de dados Pubmed 

Título Doenças cardiovasculares e risco de cancro entre os sul-asiáticos: impacto 
das influências socioculturais no estilo de vida e no comportamento  
[Cardiovascular Disease & Cancer Risk Among South Asians: Impact of Sociocultural 
Influences on Lifestyle and Behavior] 
 

Autor(es) Namratha Kandula, Munerah Ahmed, Sunita Dodani, Leena Gupta, Paromita Hore, 
Alka Kanaya, Aijaz Khowaja, Ashish Mathur, Darshan Mehta, Ranjita Misra, 
Muhammad Paracha, Nazleen Bharmal, Mira Aghhi, Jennifer Lang e Francisca Gany. 

Ano de 
publicação 

Agosto de 2019 

Origem Estados Unidos da América 

Palavras-chave Sul da Ásia; Risco de doenças cardiovasculares; Risco de cancro; Cultura; Estilo de 
vida; Comportamento 

Estudos excluídos após leitura de 

título (n=6) e resumo (n = 3) 

(Total = 4) 

Estudos removidos antes da triagem:  

Duplicados removidos no Mendeley 

(n = 0) 

Estudos incluídos  

(n = 3) 

Estudos avaliados para 

elegibilidade (n = 4) 

Estudos triados (n = 13) 

Estudos identificados: MEDLINE 
via PubMed (n = 12)  

CINAHL via EBSCOhost (n = 1) 

Estudos excluídos após leitura 

integral: Conceito (n = 1) 

(Total = 3) 

Identificação de estudos por meio de bases de dados e repositório 

Id
e

n
ti

fi
c
a

ç
ã
o

  
T

ri
a

g
e

m
 

In
c

lu
íd

o
s
 



     
 

143 

 

 

Objetivos 
 

Examinar o impacto dos comportamentos específicos comuns na população do Sul 
da Ásia residente dos EUA, relacionados com atividade física, dieta, jejum, 
aculturação, religiosidade, privação de sono, migração circular e medicina alternativa, 
sobre doenças cardiovasculares, diabetes e cancro. 
 

População/ 
Amostra 

Imigrantes do Sul da Ásia: Índia, Bangladesh, Paquistão, Sri Lanka 

Métodos Revisão integrativa da literatura  

Intervenção Foi realizada pesquisa nas bases de dados NCBI PubMed e Scopus; adicionados 
documentos relacionados com o estilo de vida e os fatores de risco comportamentais 
para a doença cardiovascular e para o cancro (em livros brancos e resumos) e que 
partilhassem programas e organizações. 
 

Resultados Atividade física: Constatou-se que os imigrantes do Sul da Ásia têm níveis 
significativamente mais baixos de atividade física de intensidade moderada e 
vigorosa face aos outros grupos raciais/étnicos. Demonstrou-se que algumas das 
causas eram as crenças e práticas culturais (ex: a participação individual em 
atividade física é frequentemente vista como uma violação da norma cultural de 
colocar a família antes de si mesmo); os papeis de género, em que as mulheres 
participam menos em atividades físicas recreativas; vários imigrantes referiram que 
a família, a escola e a sociedade em geral não apoiavam a participação em 
exercícios/atividade física. 
 
Dieta: Há uma variedade significativa nos padrões alimentares dos imigrantes do Sul 
da Ásia dependendo da região, religião e geração de imigrantes. Nalguns estudos 
realizados evidenciou-se que as dietas dos imigrantes do Sul da Ásia incluem uma 
alta ingestão de pastas gordurosas, como manteiga e margarina e frango frito, e 
usam mais sal, o que pode estar relacionado com a valores de tensão arterial mais 
elevada e consequentemente mais riscos de doenças cardiovasculares. 
É importante ter em conta que o vegetarianismo é comum no sul da Ásia e que um 
grande número destes imigrantes jejua regularmente.  
 
Religiosidade e espiritualidade: Estudos demonstraram que a espiritualidade, a 
religiosidade e as práticas de meditação estão frequentemente associadas a menor 
prevalência de hipertensão, níveis mais baixos de colesterol e níveis mais baixos de 
hormonas de stress. 
 
Privação de sono: tem sido associada ao aumento do risco de doenças 
cardiometabólicas (ex. diabetes e hipertensão). Pesquisas na população em geral 
também mostraram que a privação do sono contribui para a interrupção circadiana 
repetida e comprometimento do sistema imunológico, e está potencialmente 
associada a mecanismos biológicos promotores de cancro (ex: trabalhadores por 
turnos noturnos, sendo que vários destes imigrantes trabalham neste regime, como 
o caso dos taxistas). 
 
Medicina Complementar e Alternativa (MCA): Evidenciou-se que os imigrantes 
continuam frequentemente a seguir práticas de cura tradicionais após a migração; o 
seu comportamento de procura de saúde, combina frequentemente métodos de 
tratamento alternativos com a medicina ocidental. 
Muitos imigrantes utilizam medicamentos fitoterápicos importados que contêm metais 
nocivos, como o chumbo, o arsénio e o mercúrio. 
O papel da religião no uso de MCA é frequentemente significativo, sendo que alguns 
grupos de imigrantes participam em práticas de cura tradicionais baseadas em textos 
religiosos e toleradas pelos líderes religiosos.  
 

Conclusões Recomenda-se uma investigação mais aprofundada sobre cada comportamento e 
estilo de vida analisado no estudo. Os métodos de investigação envolvidos na 
comunidade, que reúnem investigadores, partes interessadas, doentes e membros 
da comunidade, podem ser utilizados para testar modelos de intervenção novos ou 
existentes destinados a iniciar e/ou manter comportamentos saudáveis entre as 
populações do Sul da Ásia. 
 
Os potenciais agentes incluem formadores, agentes de saúde comunitários, colegas 
e famílias; os cenários potenciais incluem centros religiosos, sistemas de saúde, 
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organizações comunitárias, restaurantes e locais de trabalho; e o público potencial 
pode variar entre géneros, gerações, línguas, crenças e estatuto socioeconómico. 
 
Recomenda-se que futuras pesquisas de intervenção foquem na melhoria dos níveis 
de atividade física, visando reduzir o risco de doenças cardiovasculares e outros 
riscos associados 
 
Os profissionais de saúde desempenham um papel fundamental na promoção de 
comportamentos saudáveis nessa população, com destaque para a conscientização 
sobre essas questões (ações de sensibilização). 

 

ARTIGO N.º 2 

Base de dados Pubmed 

Título Conhecimento, atitudes e práticas dos imigrantes do Sul da Ásia nos países 
desenvolvidos em relação ao cancro oral: uma revisão integrativa 
[Knowledge, attitudes and practices of South Asian immigrants in developed countries 
regarding oral cancer: an integrative review] 

Autor(es) Nidhi Saraswat, Rona Pillay, Bronwyn Everett e Ajesh George 

Ano de 
publicação 

Maio de 2020 

Origem Sydney, Austrália 

Palavras-chave Cancro oral, Sul-asiáticos, Imigrantes, Conhecimentos, Atitudes, Práticas, Revisão 
integrativa. 

Objetivos Este estudo pretende sintetizar as evidências existentes sobre o conhecimento, as 
atitudes e as práticas dos imigrantes do sul da Ásia, em países desenvolvidos, em 
relação ao cancro oral. 
 

População/ 
Amostra 

Imigrantes do Sul da Ásia (Índia, Paquistão, Nepal, Sri Lanka, Bangladesh) - 4.772 
participantes. 

Métodos Revisão Integrativa da literatura.  

Intervenção Realizada pesquisa em 5 bases de dados, tendo sido utilizado o PRISMA para 
reportar os resultados obtidos. 
A pesquisa pretendeu identificar artigos originais em língua inglesa centrados nos 
conhecimentos, atitudes e práticas sobre o risco de cancro oral dos imigrantes do Sul 
da Ásia, nos países desenvolvidos. Foram incluídos todos os estudos que cumpriam 
os seguintes critérios de inclusão: realizados entre imigrantes do Sul da Ásia nos 
países desenvolvidos; explorou pelo menos um resultado do estudo (conhecimentos 
ou atitudes ou práticas); utilizaram métodos qualitativos, quantitativos ou mistos. Não 
foi colocada qualquer restrição quanto à data de publicação, qualidade e local do 
estudo.  
Revistos estudos entre 1994 e 2018. 
 

Resultados  Foram revistos um total de 16 estudo realizados principalmente nos EUA, Reino 
Unido, Itália e Nova Zelândia. 
Os resultados foram categorizados nos seguintes temas: conhecimentos, atitudes e 
práticas sobre o cancro oral.  
 
Conhecimento:14 estudos exploraram o conhecimento dos imigrantes do Sul da Ásia 
sobre o risco de cancro oral. Estes estudos avaliaram o nível de informação, bem 
como a sensibilização dos participantes relativamente ao risco de cancro oral 
associado ao consumo de álcool, tabaco e preparações de noz de areca. Foi relatada 
uma falta geral de conhecimento do risco de cancro oral (43-76%) entre os 
participantes. No entanto, poucos estudos encontraram uma associação entre os 
níveis de conhecimento e a religião/etnia. 
 
Atitudes: 9 estudos exploraram as atitudes dos imigrantes do Sul da Ásia em relação 
ao risco de cancro oral. Os itens de atitude relevantes estavam principalmente 
relacionados com crenças relativas à associação de produtos de risco com cancro 
oral, benefícios percebidos, bem como danos de práticas de risco de cancro oral e o 
contexto do uso destas substâncias de risco. 
Foram relatadas crenças fracas entre os participantes (17–41%) em relação a 
comportamentos preventivos de saúde e modificação de práticas de risco. Alguns 
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participantes consideraram o hábito de mascar libras/pan/gutka de bétel bons para a 
saúde (12–43,6%), referindo que tornava “os dentes e as gengivas mais fortes”, e 
acreditavam que isso os ajuda a reduzir o stress (11,6–51%) e a aliviar o tédio com 
sensação refrescante (22–44%). Noutros estudos, foram referidos benefícios 
específicos para a saúde do betel quid/ pan/gutka percebidos pelos participantes 
incluíram o auxílio na digestão (11–33,6%) e o alívio da dor (6–34,1%). 
 
Práticas de cancro oral:  
Todos os estudos exploraram os aspetos das práticas relacionadas com o risco de 
cancro oral e as razões por detrás do início destes hábitos, entre os imigrantes do 
Sul da Ásia. Até 50% dos participantes foram considerados envolvidos numa ou mais 
práticas negativas relacionadas com o risco de cancro oral, como fumar, beber álcool, 
mascar bétele e tabaco. Mascar quid Pan/Betel revelou-se a prática mais popular 
(40-97%), seguida de fumar e mascar gutka. Os seguidores do Islão (8–23%) eram 
menos propensos a consumir álcool quando comparados com as comunidades Sikh 
(43–100%) e Hindu (27,6–64%). Considerando que o uso de noz de areca e de 
panela foi considerado mais comum entre os participantes muçulmanos (24–69%), 
juntamente com os participantes hindus (32–71%) e sikhs (0–95%). 
 

Conclusões Esta revisão integrativa mostra que os imigrantes do Sul da Ásia nos países 
desenvolvidos têm conhecimentos inadequados relacionados com o risco de cancro 
oral, atitudes pobres em relação ao risco de cancro oral e uma forte inclinação para 
práticas negativas de risco de cancro oral. 
Esta revisão sugere que há uma falta de informação adequada sobre os riscos à 
saúde associados ao uso de produtos de risco, especialmente tabaco e noz de areca, 
e que essas pessoas não estão a receber informações adequadas nesta área. 
 
 
Perante isto, sugere-se uma abordagem multidisciplinar envolvendo profissionais de 
saúde, organizações comunitárias e decisores políticos para promover a 
sensibilização para o cancro oral entre esta população. É também necessário 
conceber estratégias preventivas e programas educativos culturalmente relevantes 
para encorajar a cessação de hábitos de risco entre os sul-asiáticos. 

 

ARTIGO N.º 3 

Base de dados Pubmed 

Título Fatores que facilitam e dificultam a prática de exercícios e atividades físicas 
por adultos imigrantes do sul da Ásia - uma revisão sistemática qualitativa. 
 [Factors facilitating and hindering South Asian immigrant adults from engaging in 
exercise and physical activity - a qualitative systematic review] 
 

Autor(es) Nasimah Maricar, Behram Khan, Trixy David, Kimme L Hyrich e Anne Barton 

Ano de 
publicação 

Maio 2024 

Origem Manchester, Reino Unido 

Palavras-chave Exercício, Atividade física, Sul-asiático, Qualitativo, Revisão Sistemática. 

Objetivos Determinar as barreiras e facilitadores do exercício e da atividade física nas 
comunidades do sul da Ásia que migram e vive em países ocidentais, em especial 
aqueles que sofrem de doenças músculo-esqueléticas reumáticas. 

População/ 
Amostra 

Imigrantes no Sul da Ásia residentes em países ocidentais (Canadá, EUA, Reino 
Unido e Austrália). 

Métodos Revisão sistemática da literatura.  

Intervenção Foram identificados estudos qualitativos, publicados entre 1999 e 2021 que incluíam 
a avaliação de barreiras e/ou facilitadores do exercício ou do comportamento de 
atividade física em pessoas de comunidades adultas do Sul da Ásia que migraram 
e/ou viveram em países ocidentais.  
Foram realizadas pesquisas a partir de Embase, MEDLINE, CINAHL, PsycINFO, 
Google Scolar e também pesquisa manual. 

Resultados Foram incluídos 30 estudos que discutiam as barreiras e os facilitadores da atividade 
física nas comunidades do Sul da Ásia que migraram e viveram em países ocidentais, 
no entanto não foram identificados estudos que se focassem especificamente nas 
pessoas com doença musculoesquelética. Os facilitadores e as barreiras à prática 
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de atividade física foram categorizados em termos gerais em fatores extrínsecos e 
intrínsecos.  
 
Fatores extrínsecos 
 - Fatores ambientais como o clima (em que o bom tempo promovia a participação) 
e a falta de segurança contra danos físicos e abusos diminuía a participação. 
- Fatores socioeconómicos como a educação, a língua e a literacia parecem afetar a 
prática de exercício físico; os baixos níveis de literacia foram relatados como tendo 
um impacto negativo na capacidade das pessoas imigrantes do Sul da Ásia se 
envolveram na prática de atividade física. A falta de apoio dos amigos, família e 
profissionais de saúde foi associada ao facto de se trabalhar muitas horas e ter pouco 
tempo para lazer. O encorajamento verbal e a supervisão do exercício pelo 
profissional de saúde foram um facilitador do envolvimento. A disponibilidade de 
recursos, como a acesso gratuito a ginásios, a possibilidade de se deslocar ou de ter 
um local para aulas /programas de exercícios foram fatores importantes para 
melhorar a atividade física. 
 
Fatores intrínsecos 
A cultura, a crença e os conhecimentos são 3 fatores fundamentais que influenciam 
a forma como um individuo se envolve na prática da atividade física, destes a cultura 
parece desempenhar um papel proeminente. Os compromissos familiares foram 
fatores de desencorajamento. Em termos culturais, a aceitabilidade da prática do 
exercício física é colocada em questão, podendo ser mais aceitável quando vista 
como atividade familiar e a caminhada parecem ser opções preferidas. A prática de 
exercício físico pode ser influenciada pelo sistema de crenças, sendo dada prioridade 
às necessidades da família. O medo de lesões ou exacerbação de doenças crónicas 
funcionou como uma barreira. Também o conhecimento surgiu como um ponto 
importante influenciando as atitudes e a aquisição de competências. 
 

Conclusões Esta revisão sintetizou a evidência de barreiras ou facilitadores e identificou fatores 
potencialmente modificáveis que influenciam a atividade física e a participação no 
exercício, que podem constituir a base de intervenções baseadas na evidência, para 
promover a participação em mudanças de comportamento saudáveis.  
 
A resolução de lacunas de conhecimento, a obtenção de apoio social, a 
disponibilização de ambientes seguros e confortáveis, culturalmente aceitáveis para 
os grupos de imigrantes, com a facilitação da aquisição de competências relevantes 
no que respeita à eficácia da prática de exercício físico, poderiam promover o 
envolvimento destes grupos. 
 
Quando apresentada uma oportunidade que é culturalmente aceitável e apoiada 
social e psicologicamente pela sociedade, por meio de uma abordagem centrada na 
pessoa, esses imigrantes podem desenvolver uma combinação de competências e 
eficácia no exercício, adotando estilos de vida fisicamente ativos. 

 

ARTIGO A 

Base de dados Google Académico 

Título Hábitos e Costumes da comunidade Hindu de Lisboa quanto à Saúde e ao 
tratamento das Doenças 
 

Autor(es) Grishma Dramce 

Ano de 
publicação 

2020 

Origem Lisboa, Portugal 

Palavras-chave Hinduísmo, competência cultural, ayurvédica, alimentos, especiarias 

Objetivos Perceber os hábitos e costumes da comunidade Hindu em Lisboa no que diz respeito 
à saúde e tratamento da doença. Os objetivos secundários incluem a investigação 
especifica do comportamento dos Hindus na adesão à terapêutica e os 
alimentos/especiarias mais utilizados para tratar sintomas e doenças. 

População / 
Amostra 

Comunidade Hindu residente na zona de Lisboa. Foram inquiridos 113 hindus. 

Métodos Estudo de natureza exploratória 
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Intervenção Realização de um questionário dividido em 3 partes: dados sociodemográficos 
incluindo hábitos e convicções religiosas; questões relativas aos comportamentos na 
saúde e na doença; questões sobre a utilização de plantas medicinais e alimentos 
mais utilizados pela cultura Hindu e medicina Ayurvédica. 

Resultados  Principais resultados obtidos: 

• Os participantes apresentaram valores de IMC baixo (IMC< 18.5) em 3,7%, 
normal (IMC 18,5-24,9) em 40,7% dos casos, excesso de peso (IMC 25-29,9) 
em 44,4% e, com algum grau de obesidade (IMC >30) em 11,1%.  

• No que diz respeito ao consumo de tabaco, 95,6% afirmou não fumar e dos 
4,4% que fumam, 80% fuma até 20 cigarros por dia.  

• As doenças crónicas mais prevalentes foram hipertensão arterial, 
hipercolesterolemia e diabetes.  

• Os medicamentos mais utilizados pelos inquiridos foram: os agentes que atuam 
no sistema renina-angiotensina (n=18), os produtos anti-inflamatórios e 
reumáticos (n=10) e agentes modificadores de lípidos (n=10). 

• 93.4% da amostra com uma ou mais doenças crónicas indicou seguir a 
administração dos medicamentos prescritos; 72,5% referiu que tomava a forma 
farmacêutica em cápsula de gelatina de origem animal, 66,7% indicou que 
tomavam medicamentos que na sua composição poderiam conter álcool. 

• Na presença de alguma doença crónica, 89,9% não cumpre com os jejuns 
religiosos, enquanto no que diz respeito à toma dos medicamentos em caso de 
jejum, as respostas não foram conclusivas. 

• Acerca do uso de plantas ou alimentos (incluindo especiarias) que para o 
tratamento ou prevenção de algum sintoma ou doença, os mais utilizados são 
o gengibre (n=106), a curcuma (n=103) e o cominho (n=83). 

• No geral, os participantes sabiam os efeitos dos alimentos/especiarias 
consumidos, apesar de não se poder comprovar se a quantidade 
ingerida/aplicada é a necessária para obter o efeito desejado, sendo por isso, 
necessários mais estudos. 
 

Conclusões Este estudo demonstrou que grande parte da população estudada adere à 
terapêutica prescrita pelo médico, mesmo esta interferindo com as suas crenças 
religiosas, como por exemplo a prática de jejuns e toma de cápsulas ou 
medicamentos com álcool. 
A população Hindu de Lisboa utiliza muito plantas, alimentos e especiarias para 
tratamento, tanto de situações ligeiras de saúde como doenças crónicas como 
hipertensão e diabetes. 
 
Os nutracêuticos mais utilizados foram o gengibre, cominho e curcuma por serem 
mais acessíveis e terem propriedades profiláticas e curativas de sintomas ligeiros. 
 
No geral, os participantes do inquérito sabiam os efeitos de quase todos os alimentos, 
mas não se pode dizer que a quantidade utilizada para tratar seja ou não suficiente, 
para obter o efeito pretendido.  
 
É importante sensibilizar os profissionais de saúde, em especial os farmacêuticos, 
para a diversidade de culturas e religiões, para promover o uso correto de 
medicamentos alopáticos e também, melhorar o seu conhecimento no que toca aos 
efeitos das plantas, alimentos e especiarias, utilizados pela comunidade hindu. As 
opções ayurvédicas podem complementar a terapêutica e favorecer a obtenção de 
melhores resultados. 
Sugere-se a realização de mais estudos, de forma a obter-se mais material de 
qualidade, para entender a diversidade cultural existente. 

 

ARTIGO B 

Base de dados Google Académico 

Título Conhecimento, atitudes e perceções dos pais imigrantes em relação à 
vacinação contra o papilomavírus humano (HPV): uma revisão sistemática. 
[Knowledge, Attitudes and Perceptions of Immigrant Parents Towards Human 
Papillomavirus (HPV) Vaccination: A Systematic Review] 
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Autor(es) Faeza Netfa, Mohamed Tashani, Robert Booy, Catherine King, Harunor Rashid e 
Susan R. Skinner 

Ano de 
publicação 

2020  

Origem Austrália 

Palavras-chave Cancro cervical; Papilomavírus humano; Vacina contra o HPV; Conhecimento; 
Atitudes e perceções. 

Objetivos Identificar lacunas no conhecimento, atitudes e perceções sobre a infeção pelo 
papilomavírus (HPV) e sua vacina, entre pais imigrantes, em países ocidentais. 

População/ 
Amostra 

Pais imigrantes originários de vários países (inclui indianos). Foram incluídos 19 
estudos, correspondendo a um total de 2.206 participantes. 
 

Métodos Revisão sistemática da literatura 

Intervenção Realizada pesquisa nas bases de dados biomédicas: Medline, Embase, Scopus e 
PsycINFO. Foram considerados para a pesquisa estudos entre 1946 e 2019. 
Foram incluídos na revisão 19 estudos. 
 

Resultados • O conhecimento dos participantes foi explorado em 16 estudos e variou entre 
nenhum e um conhecimento limitado. A maioria dos participantes em 12 estudos 
incluídos não tinha conhecimento sobre a vacina contra o HPV, um terço dos 
participantes de dois estudos referiu não ter recebido informação sobre a vacina 
contra o HPV. 

• As atitudes relativamente à vacinação contra o HPV foram avaliadas em 13 
estudos e foram mistas: 4 relataram atitudes negativas temendo que isso 
encorajasse a atividade sexual; no entanto, esta atitude mudou frequentemente 
quando os pais receberam informação sobre a vacina. 

• As perceções foram relatadas em 10 estudos; maioria tinha conceitos errados e 
preocupações em relação à vacinação contra o HPV, influenciadas 
principalmente pelos valores culturais (crenças e cultura religiosa). 

 

Conclusões O conhecimento e as atitudes dos pais em relação à vacina contra o HPV foram 
examinados em muitos estudos recentes e foi documentada uma menor adesão à 
vacina contra o HPV entre imigrantes, refugiados e minorias étnicas. 
 
Os resultados suportam a necessidade premente de desenvolver uma intervenção 
(programas educativos personalizados), destinada a melhorar a vacinação contra o 
HPV nestas populações. 
É necessária mais investigação na conceção e avaliação de recursos educativos 
adaptados aos grupos étnicos minoritários, especialmente no âmbito do programa de 
vacinação. 
 

 

ARTIGO C 

Base de dados Google Académico 

Título Custo, cultura e circunstâncias': Barreiras e facilitadores de comportamentos 
de saúde em imigrantes do Sul da Ásia na Austrália 
[Cost, culture and circumstances’: Barriers and enablers of health behaviours in South 
Asian immigrants of Australia] 

Autor(es) Mehwish Nisar; Asaduzzaman Khan; Tracy L. Kolbe-Alexander 

Ano de 
publicação 

2022 

Origem Austrália 

Palavras-chave Austrália, comportamentos de saúde, acesso à saúde, imigrantes, sul-asiáticos. 

Objetivos Obter uma compreensão sobre os comportamentos de saúde e acesso aos cuidados 
de saúde na população imigrante do sul da Ásia na Austrália. 
 

População/ 
Amostra 

29 participantes (11 sexo masculino e 18 sexo feminino) imigrantes do sul da Ásia 

Métodos Discussões em Grupos Focais 5 participantes em cada grupo e duração entre 55 e 
85 minutos. Em inglês Foram Gravados em áudio 
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Intervenção Cinco discussões em grupos Focais. Em grupos separados consoante o sexo. 
Questões guiadas semiestruturadas relacionadas à perceção, barreiras e 
facilitadores de comportamentos de saúde 

Resultados Nos grupos focais foram abordados os seguintes temas: Atividade Física, Dieta 
Saudável, Fumar, Álcool e Acesso aos cuidados de Saúde tendo sido analisadas a 
barreiras e os facilitadores para cada um. 
 
Atividade física  

• Barreiras à não realização: Crenças culturais, falta de tempo, falta de 
conhecimentos sobre exercício, os custos associados aos ginásios, a 
indolência pessoal e o stress no trabalho; falta de motivação e dedicação, 
comportamentos de intimidação, ameaças e insultos.  
 

• Facilitadores à realização: Ambiente físico (parques), realização de exercício 
com amigos da mesma cultura. 

 
Dieta saudável 

• Barreiras: Desconhecimento sobre diretrizes para dieta saudável. 
Tradicionalmente, os sul-asiáticos utilizavam uma grande quantidade de 
óleo/ghee na preparação de caril de legumes e carne e na preparação de pão. 
Preferência por alimentos fritos em vez de grelhados. Os participantes 
mencionaram as redes sociais e familiares como fatores de motivação para 
fazerem escolhas alimentares saudáveis. Referem o sabor dos legumes e fruta 
ser diferente e por isso consomem mais carne, assim como, o elevado custo 
das frutas e legumes é um obstáculo importante para uma alimentação 
saudável.  
 

• Facilitadores: Colegas de trabalho influenciaram os seus hábitos alimentares, 
com este aprenderam a cozinhar com azeite e a medir a ingestão calórica. 

 
Fumar 

• Barreiras: A falta de dinheiro como fator de motivação para evitar ou diminuir o 
consumo de tabaco. 
 

• Facilitadores para fumar: Stress após a migração fez com que começassem a 
fumar ou a continuar a fumar. Os participantes explicaram que, devido a 
restrições espirituais, preferiam fumar em vez de consumir álcool. 

 
Álcool 

• Barreiras para consumir: Contexto social foi um fator determinante para o início 
do consumo de álcool após a migração, sendo mais frequente no sexo 
masculino. As práticas secretas de consumo de álcool ocorreram para evitar 
constrangimentos culturais e religiosos. A religião, a cultura e as sanções por 
condução sob o efeito do álcool foram reveladas como as principais barreiras 
ao consumo de álcool. Nalguns grupos religiosos (como o Islão, o Budismo e 
o Sikhismo) o álcool é proibido, enquanto noutros grupos (como o Cristianismo 
e o Hinduísmo) é parcialmente aceitável. As penas de condução sob o efeito 
do álcool funcionam como um potencial obstáculo ao seu consumo de álcool 
em reuniões sociais.  
 

• Facilitadores ao consumir: A pressão dos pares e o stress relacionado com o 
trabalho; a influência dos pares e as ofertas diretas para beber. Em particular, 
os imigrantes que sofriam de ansiedade social começaram a beber para se 
tornarem mais aceites pelos seus pares. Os participantes também 
mencionaram que o álcool era frequentemente utilizado como um mecanismo 
de sobrevivência em alturas em que as pessoas estavam a lidar com o stress 
e a solidão. O fácil acesso ao álcool na Austrália, em comparação com o seu 
país de origem, devido à não aceitação social, é um dos principais fatores que 
facilitam o consumo de álcool. 

 
Acesso aos cuidados de Saúde 
 
 Os profissionais de saúde devem ter capacidades de comunicação e a sensibilidade 
cultural. Em relação à prescrição de antibióticos muitos participantes referiram que 
na Austrália à relutância na sua prescrição o que na sua opinião atrasa a 
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recuperação. Também como constrangimento na utilização dos serviços de saúde 
surge as crenças nos remédios caseiros e na auto- medicação.  
 

• Barreiras: Uso de remédios caseiros como tratamento de primeira linha antes 
de se consultar um médico, assim poupam dinheiro e tempo. Baixos 
conhecimentos sobre a importância de realização de rastreios, associado a 
crenças culturais sobre a participação em rastreios como sendo uma fonte de 
más notícias, referindo que só é importante a sua realização se existirem 
sintomas. 
 

• Facilitadores: Referências positivas em relação ao médico de família por parte 
de amigos; Preocupação quanto à capacidade compreender as indicações 
médicas relacionada com a língua, preferindo um médico de família 
compreenda a sua língua materna 

Conclusões Este estudo demonstra que as crenças culturais, os custos elevados e as 
circunstâncias sociais, estão ligados aos comportamentos de saúde nos imigrantes 
do Sul da Ásia. Os fatores de risco precisam de ser compreendidos e abordados no 
contexto cultural e socioeconómico dos imigrantes para uma melhor modificação dos 
comportamentos de saúde. As conclusões deste estudo podem informar a conceção 
e implementação de intervenções personalizadas para a promoção de um estilo de 
vida saudável nos imigrantes do Sul da Ásia. 
 

 

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A existência de fatores que influenciam os estilos de vida e os comportamentos de saúde dos 

imigrantes, aliados ao contexto cultural, com os seus valores, crenças e tradições, irá afetar 

diretamente a forma como a saúde e a doença são compreendidas e vivenciadas. 

Os comportamentos e estilos de vida, tais como os hábitos alimentares, a prática de atividade 

física, a religiosidade e espiritualidade, a privação do sono, e o uso da medicina complementar 

e alternativa dos imigrantes do Sul da Ásia, apresentam tanto barreiras quanto facilitadores 

(Namratha, et al., 2019).  

Foi demonstrado que algumas das causas da baixa prática de atividade física eram as crenças 

e práticas culturais, como a participação individual ser considerada uma violação da norma 

cultural e o papel de género, em que a mulher participa menos (Namratha, et al., 2019). 

Reforça Nisar, Khan, & Kolbe-Alexander (2022), que as principais restrições relatadas para a 

participação em atividades físicas foram as crenças culturais, a falta de tempo, o stress no 

trabalho e as elevadas taxas de atividades físicas. 

De acordo com Namratha et al., (2019) foi evidenciado que as dietas dos imigrantes do Sul 

da Ásia incluem uma alta ingestão de pastas gordurosas, como manteiga e margarina e frango 

frito, e usam mais sal, o que pode estar relacionado com a valores de tensão arterial mais 

elevada e, consequentemente, mais riscos de doenças cardiovasculares.  

Foi demonstrado que o clima e a segurança são fatores ambientais que interferem com a 

prática de atividade física, tal como a educação, a língua e a literacia, como fatores 
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socioeconómicos que parecem também afetar. Por outro lado, fatores intrínsecos a cada 

imigrante, como aspetos culturais, tais como as fases da vida, influências familiares, crenças 

e conhecimentos, impactam as suas atitudes e competências relacionadas com os 

comportamentos de saúde (Maricar, Khan, David, Hyrich, & Barton, 2024). 

O papel da religião é significativo, sendo que a sua prática, tal como da espiritualidade e 

prática de meditação estão frequentemente associadas a menor prevalência de hipertensão, 

níveis mais baixos de colesterol e níveis mais baixos de hormonas de stress (Namratha, et 

al., 2019). As ligações culturais e religiosas, o custo dos cigarros e as penalizações para a 

condução sob o efeito do álcool foram os facilitadores mais mencionados para um estilo de 

vida saudável (Nisar, Khan, & Kolbe-Alexander, 2022). 

Saraswat, Pillay, Everett, & George (2020) fazem a sua evidencia relativamente ao cancro 

oral, demonstrando que mais de 50% dos imigrantes do Sul da Ásia foram encontrados 

envolvidas numa ou mais práticas de risco de cancro oral, como fumar, mascar 

libras/panelas/gutka de bétel. Alguns dos participantes consideraram o hábito de mascar 

libras/pan/gutka de bétel bons para a saúde (12–43,6%). 

Os conhecimentos, atitudes e práticas em relação a uma doença representam a compreensão 

que os indivíduos possuem sobre ela, as suas perceções e crenças, bem como os 

comportamentos adotados para prevenção, tratamento e controlo. 

Quanto às atitudes, relativamente à vacinação contra o HPV dentro de 13 estudos analisados 

por Nefta, et al., (2020), 4 deles relataram atitudes negativas temendo que essa vacina 

encorajasse à atividade sexual; no entanto, esta atitude mudou frequentemente quando os 

pais dos jovens receberam informação sobre a vacina. As perceções foram relatadas em 10 

estudos, em que a maioria tinha conceitos errados e preocupações em relação à vacinação 

contra o HPV, influenciadas principalmente pelos valores culturais. 

 As perceções da comunidade e as barreiras linguísticas foram também reconhecidas como 

os principais fatores para a diminuição do acesso aos serviços de saúde. As crenças culturais, 

o alto custo dos alimentos e das instalações saudáveis, assim como as condições sociais, 

estão diretamente relacionados aos comportamentos de saúde e ao acesso aos cuidados de 

saúde dos imigrantes do Sul da Ásia (Nisar, Khan, & Kolbe-Alexander, 2022).  

Uma das barreiras ao acesso aos cuidados de saúde são os baixos conhecimentos sobre a 

importância de realização de rastreios, associado a crenças culturais, associando a 

participação em rastreios como sendo uma fonte de más notícias, referindo que só é 

importante a sua realização se existirem sintomas. Reforça que, como facilitador para o 

acesso aos cuidados de saúde são as referências positivas em relação ao médico de família, 
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por parte de amigos, e a preocupação quanto à capacidade compreender as indicações 

médicas relacionada com a língua (Nisar, Khan, & Kolbe-Alexander, 2022). 

Em Portugal, segundo um estudo realizado as doenças crónicas mais prevalentes na 

comunidade hindu residente em Lisboa são hipertensão arterial, hipercolesterolemia e 

diabetes. Já a medicina alternativa mais utilizada é a ayurvédica e as especiarias/alimentos 

mais utilizados são o gengibre, curcuma e o cominho.  Este estudo demonstrou que grande 

parte da população estudada adere à terapêutica prescrita pelo médico, mesmo esta 

interferindo com as suas crenças religiosas, como por exemplo a prática de jejuns e toma de 

cápsulas ou medicamentos com álcool (Dramce, 2020). 

Os profissionais de saúde desempenham um papel fundamental na promoção de 

comportamentos saudáveis nas populações imigrantes, sendo fulcral conceber estratégias 

preventivas e programas educativos culturalmente sensíveis e adequados, sendo fulcral 

conhecer a população com quem estão a trabalhar. 

Quadro 4  

Dimensões segundo o Modelo SUNRISE face às atitudes dos imigrantes indianos quanto à saúde-doença, 
associada à cultura.  

ARTIGO 

DIMENSÕES 

SEGUNDO O 

MODELO SUNRISE 

DADOS DOS ARTIGOS 

Artigo 1 

Cardiovascular 

Disease & Cancer 

Risk Among South 

Asians: Impact of 

Sociocultural 

Influences on 

Lifestyle and 

Behavior 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

Barreiras: 

Atividade Física 

- A participação individual é frequentemente vista como uma 

violação da norma cultural (colocar a família antes de si 

mesmo). 

- Papel de género: a mulher não é bem vista a realizar estas 

atividades (questão cultural). 

- Falta de apoio da família, da escola e da sociedade. 

Alimentação 

- Tradições: é frequente o vegetarismo e os jejuns. 

- Dietas ricas em alta ingestão de pastas gordurosas, como 

manteiga e margarina e frango frito, e usam mais sal 

(aumenta o risco da doença cardiovascular). 

Fatores Religiosos 

Facilitadores: 

- A espiritualidade, a religiosidade e as práticas de meditação 

estão frequentemente associadas a menor prevalência de 

hipertensão, níveis mais baixos de colesterol e níveis mais 

baixos de hormonas de stress. 

Barreiras: 
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- O uso da Medicina Complementar e Alternativa é 

frequentemente significativo nestes imigrantes, sendo que 

alguns participam em práticas de cura tradicionais baseadas 

em textos religiosos e toleradas pelos líderes religiosos, não 

aderindo à medicina ocidental. 

- Dieta condicionada pela religião: vegetarismo e jejuns. 

Fatores 

Económicos 

Barreiras: 

- Privação do sono condicionada pelas questões laborais 

(muitos destes imigrantes trabalham por turnos) contribui para 

a interrupção circadiana repetida e comprometimento do 

sistema imunológico (aumento do risco de doenças 

cardiometabólicas e está potencialmente associada a 

mecanismos biológicos promotores de cancro) 

Artigo 2 

Knowledge, 

attitudes and 

practices of South 

Asian immigrants in 

developed countries 

regarding oral 

cancer: an 

integrative review 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

Barreiras: 
 
Tradição cultural associada ao consumo de álcool, tabaco e 

preparações de noz de areca. 

Tradição cultural associada ao hábito de mascar 

libras/pan/gutka de bétel. 

Fatores 

Educacionais 

Barreiras: 
 
- Falta de conhecimento quanto ao risco de cancro oral 

associado ao consumo de álcool, tabaco e noz de areca. 

- Falta de conhecimento quanto aos riscos para a saúde, 

associado ao hábito de mascar libras/pan/gutka de bétel 

(alguns imigrantes consideravam ser benéfico para a saúde). 

Artigo 3 

Factors facilitating 

and hindering South 

Asian immigrant 

adults from 

engaging in 

exercise and 

physical activity – a 

qualitative 

systematic review 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

Facilitadores: 

- Fatores ambientais como o clima (ex. bom tempo). 

Barreiras: 

- Os compromissos familiares foram considerados fatores de 

desencorajamento.  

- Aceitabilidade da prática do exercício física: é mais aceite 

como atividade familiar e a caminhada. 

- A prioridade são as necessidades da família. 

- O medo de lesões ou exacerbação de doenças crónicas. 

Fatores Políticos 
Barreiras: 
 
- Falta de segurança contra danos físicos e abusos. 

Fatores Parentesco 

e Sociais 

Barreiras: 

- Língua materna. 

- Falta de apoio dos amigos, família e profissionais de saúde. 

Facilitadores: 

- O encorajamento verbal e a supervisão do exercício pelo 

profissional de saúde. 
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Fatores 

Educacionais 

Barreiras: 

- Baixo nível educação/ baixa literacia. 

Fatores 

Económicos 

Barreiras: 

- Extensa carga horária laboral. 

Facilitadores: 

- Disponibilidade de recursos (ex: acesso gratuito a ginásios, 

a possibilidade de se deslocar ou de ter um local para aulas 

/programas de exercícios). 

Artigo A 

Hábitos e Costumes 

da comunidade 

Hindu de Lisboa 

quanto à Saúde e 

ao tratamento das 

Doenças 

 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

Facilitadores: 

- Baixo número de fumadores (95,6% da amostra).  

- Cumprimento do regime terapêutico (93.4% da amostra com 

uma ou mais doenças crónicas indicou seguir a administração 

dos medicamentos prescritos; 72,5% referiu que tomava a 

forma farmacêutica em cápsula de gelatina de origem animal, 

66,7% indicou que tomavam medicamentos que na sua 

composição poderiam conter álcool). 

Fatores Religiosos 

Facilitadores: 

- Não cumprimento dos jejuns religiosos perante doença 

crónica (89,9% da amostra). 

Fatores 

educacionais 

Facilitadores: 

- Conhecimento demonstrado: no geral, os participantes 

sabiam os efeitos dos alimentos/especiarias consumidos. 

Artigo B 

Knowledge, 

Attitudes and 

Perceptions of 

Immigrant Parents 

Towards Human 

Papillomavirus 

(HPV) Vaccination: 

A Systematic 

Review 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

 

Fatores Religiosos 

Barreiras: 

- Perceções: maioria dos participantes imigrantes tinha 

conceitos errados e preocupações em relação à vacinação 

contra o HPV, influenciadas principalmente pelos valores 

culturais (crenças e cultura religiosa). 

Fatores 

Educacionais 

Barreiras: 

- Baixo conhecimento: a maioria dos participantes imigrantes 

não demonstrava conhecimento sobre a vacina contra o HPV. 

- Atitudes negativas face à vacinação (receio que isso 

encorajasse a atividade sexual quando não informados) 

 

Artigo C 

Cost, culture and 

circumstances’: 

Barriers and 

enablers of health 

behaviours in South 

Asian immigrants of 

Australia 

Valores Culturais e 

Modos de Vida 

 

 

 

Atividade Física  

Barreiras: mulheres devem ficar em casa, devido a 

cultura/crenças, não permitindo elas envolverem-se neste tipo 

de atividade, falta de tempo devido a responsabilidade de 

trabalho e familiares, sofrem de bulliyng nos locais para a 

prática de AF. Os usos de determinadas roupas pelas 

mulheres, para determinadas atividades físicas não são 

toleradas. 

Facilitadores: ambiente propicio para a atividade física e a 

interação social. 
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Dieta saudável  

Barreiras: Alimentação tradicional da sua cultura é diferente 

da do país recetor, não havendo conhecimento sobre qual é 

a dieta saudável.  

Existe uma ligação de prazer e comida. Utiliza-se remédios 

caseiros e automedicação. 

Facilitadores: Refeições comunitárias, ou seja, quando os 

imigrantes almoçam nos locais de trabalho e observam os 

hábitos alimentares dos residentes, sendo influenciados. 

 

Álcool  

Barreiras: pode ser barreira na socialização já que é proibido 

na sua cultura.  

Fatores Religiosos e 

Filosóficos 

Fumar  

Facilitadores: o processo de imigração leva ao início ou 

manutenção de fumar, sendo um meio preferível ao álcool, já 

que não é proibido na sua religião. 

Fatores Parentesco 

e Sociais 

Álcool: Facilitadores: stress no trabalho, influência dos 

pares, usado como mecanismo de coping. 

Fatores 

Económicos 

 

Barreiras: 

Atividade física: baixos recursos financeiros. 

Alimentação: custos associados a alimentação saudável (ex. 

frutas e legumes). 

Fumar: custo. 

Fatores 

Educacionais 

Barreiras: língua/forma de comunicação, cultura de saúde 

(usam antibióticos muito cedo no processo de diagnóstico, 

usam remédios caseiros e automedicam-se; custo; realizar 

check-ups é mau agoiro, já que são presságio de doença). 

Falta de conhecimento. 

Facilitadores: Opinião dos seus pares sobre determinados 

profissionais leva-os a recorrerem aos serviços. Preferem 

profissionais que os compreendam já que manifestam 

dificuldade em manifestar os seus sintomas. 

Nota: Autoria Própria.  

CONCLUSÃO 

A imigração traz benefícios aos países recetores como a dinamização do mercado de trabalho 

e representa uma oportunidade de vida melhor para os imigrantes (Engler, MacDonald, 

Piazza, & Sher, 2020). 
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No entanto, também surgem desafios para o desenvolvimento de políticas sociais e de saúde 

quanto à melhoria da qualidade de vida, não só da população já residente no país, como 

também daqueles que agora chegam à procura de novas oportunidades. 

Os desafios das políticas sociais de saúde são complexos e multifacetados, exigindo soluções 

integradas e uma abordagem colaborativa entre governos, organizações internacionais, 

profissionais de saúde e a sociedade. 

A saúde é um direito universal, sendo um princípio fundamental reconhecido 

internacionalmente, que garante a todas as pessoas o acesso a serviços de saúde de 

qualidade, sem discriminação (ERS, 2023). 

Para garantir cuidados de saúde de qualidade e culturalmente congruentes, é essencial 

conhecer a população imigrante e identificar estratégias para melhorar a atitude destes 

perante a saúde, promovendo o conhecimento e a adesão a boas práticas. 

A atitude perante a saúde e a doença está diretamente ligada ao conhecimento e às práticas 

adotadas pelos indivíduos, sendo também profundamente influenciada pelo contexto cultural, 

que determina como as pessoas percebem e respondem às questões de saúde. Dessa forma, 

entender como a cultura influência a atitude perante a saúde e a doença, permite criar 

abordagens mais eficazes para a promoção da saúde e a adesão a tratamentos, melhorando 

o bem-estar das populações. 

Os profissionais de saúde desempenham um papel fundamental na promoção de 

comportamentos saudáveis nas populações imigrantes, com destaque para a conscientização 

para a promoção de hábitos de vida saudáveis (atividade física, alimentação, não fumar) e 

adesão aos cuidados de saúde (consultas de vigilância, rastreios, vacinação) por parte da 

população imigrante, através de estratégias preventivas e programas educativos 

culturalmente adequados (como sessões de educação para a saúde a grupos de imigrantes, 

adequando as questões culturais e a linguagem) (Namratha, et al., 2019; Saraswat, Pillay, 

Everett, & George, 2020).  

Estas estratégias são corroboradas por Ragavan, Li, Elwy, Cowden, & Bair-Merritt, (2017) que 

reforça que é importante questionar os pais imigrantes sobre experiências anteriores e 

fornecer-lhes informações sobre as consultas de vigilância de forma a promover a adesão às 

mesmas; e por Cuevas, et al., (2018) que refere que as intervenções devem ser sensíveis às 

normas culturais, enfatiza a importância da linguagem utilizada, e das intervenções 

envolvendo a comunidade, de forma a superar as barreiras culturais e promover a adesão dos 

imigrantes aos rastreios. 
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APÊNDICE IV – Sessão de Educação para a Saúde “Primeiros Socorros na Escola e 

Suporte Básico de Vida” 
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PLANO DA SESSÃO – “PRIMEIROS SOCORROS NA ESCOLA” 

 

Sessão Primeiros Socorros na Escola  

Local Escola Básica Guilherme Stephens - Marinha Grande 

Data e Horário 20 de novembro de 2024 às 11h 

Duração 90 minutos 

Formadores/ Enfermeiro 
orientador 

Mestrandas em ESCSP: Ana Rita Bastos e Carolina Luís; e EESCSP 
Lúcia Grácio  

Destinatários Alunos do 7º ano da Escola Básica Guilherme Stephens - Marinha 
Grande 

Metodologia/ Métodos Expositivo e Demonstrativo 

Material necessário Sala, cadeiras, mesa, computador, projetor, ligaduras, compressas, 
“spongostan” 

Objetivos ✓ Identificar os diferentes tipos de acidentes; 
✓ Conhecer técnicas básicas de primeiros socorros; 
✓ Reconhecer a importância da prevenção de acidentes. 

Justificação A intervenção da Saúde Escolar visa contribuir para a obtenção de 
ganhos em saúde através da promoção de contextos escolares 
favoráveis à saúde, contribuindo para elevar o nível de literacia 
para a saúde e melhorar o estilo de vida da comunidade educativa 
(Norma nº 015/2015 de 12/08/2015). 
As sessões de primeiros socorros nas escolas são de extrema 
importância, pois capacitam os estudantes a lidarem com 
alterações do seu estado de saúde ou da comunidade escolar. 
O EESCSP enquanto elemento da Equipa Local de Saúde Escolar 
desempenha um papel essencial no contexto escolar, não apenas 
identificando as necessidades e dificuldades relacionadas à saúde, 
mas também, capacitando grupos, tais como as crianças/jovens 
intervindo através da implementação de programas e projetos 
específicos.  

Conteúdo ✓ Primeiros Socorros 
✓ Epistaxis 
✓ Síncope 
✓ Convulsão 
✓ Acidentes na Pele 
✓ Acidentes do Esqueleto 
✓ Intoxicações e Envenenamentos 

Avaliação No final da sessão será realizado um quiz, com o grupo de alunos, 
que avaliará os conhecimentos adquiridos na sessão. 

 

 

http://www.arsnorte.min-saude.pt/wp-content/uploads/sites/3/2018/01/Programa_NSE_2015.pdf
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PLANO DA SESSÃO – “SUPORTE BÁSICO DE VIDA” 

 

Sessão Suporte Básico de Vida 

Local Escola Básica Guilherme Stephens - Marinha Grande 

Data e Horário 27 de novembro de 2024 às 11h 

Duração 90 minutos 

Formadores/ Enfermeiro 
orientador 

Mestrandas em ESCSP: Ana Rita Bastos e Carolina Luís; e EESCSP 
Lúcia Grácio 

Destinatários Alunos do 7º ano da Escola Básica Guilherme Stephens - Marinha 
Grande 

Metodologia/ Métodos Expositivo e Demonstrativo 

Material necessário Sala, cadeiras, mesa, computador, projetor, 2 colchões, 2 
manequins de suporte básico de vida 

Objetivos ✓ Conhecer os procedimentos básicos a adotar em situação de 
paragem cardiorrespiratória e de obstrução da via aérea; 

✓ Treinar manobras de ressuscitação cardiorrespiratória; 
✓ Promover segurança no ambiente escolar. 

Justificação A intervenção da Saúde Escolar visa contribuir para a obtenção de 
ganhos em saúde através da promoção de contextos escolares 
favoráveis à saúde, contribuindo para elevar o nível de literacia 
para a saúde e melhorar o estilo de vida da comunidade educativa 
(Norma nº 015/2015 de 12/08/2015). 
As sessões de suporte básico de vida nas escolas são de extrema 
importância, pois capacitam os estudantes a lidarem com situações 
de saúde emergentes. 
O EESCSP enquanto elemento da Equipa Local de Saúde Escolar 
desempenha um papel essencial no contexto escolar, não apenas 
identificando as necessidades e dificuldades relacionadas à saúde, 
mas também, capacitando grupos, tais como as crianças/jovens 
intervindo através da implementação de programas e projetos 
específicos. 

Conteúdo ✓ Obstrução da Via Aérea 
✓ Posição Lateral de Segurança 
✓ Suporte Básico de Vida 
✓ Cadeia de Sobrevivência 
✓ Algoritmo Suporte Básico de Vida 

Avaliação No final da sessão será realizado um quiz, com o grupo de alunos, 
que avaliará os conhecimentos adquiridos na sessão. 

 

http://www.arsnorte.min-saude.pt/wp-content/uploads/sites/3/2018/01/Programa_NSE_2015.pdf
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APÊNDICE V – Sessão de Educação para a Saúde “Violência” 
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PLANO DA SESSÃO – “Violência” 

 

Sessão Violência 

Local Escola Secundária Engº Acácio Calazans Duarte 

Data e Horário 19 de dezembro de 2024 às 10:15h 

Duração 90 minutos 

Formadores/ Enfermeiro 
orientador 

Mestrandas em ESCSP: Ana Rita Bastos e Carolina Luís; e EESCSP 
Lúcia Grácio 

Destinatários Alunos do 2ºP do curso Profissional de Multimédia 

Metodologia/ Métodos Expositivo e Demonstrativo 

Material necessário Sala, Cadeiras, Computador, Projetor 

Objetivos Adquirir conhecimentos sobre violência 
Identificar os diferentes tipos de violência em função do contexto 
Capacitar para a identificação dos sinais de violência em ambiente 
escolar e no namoro 
Promover a procura de ajuda 

Justificação Esta sessão surge no seguimento de um pedido de intervenção da 
escola, por identificar essa necessidade decorrente de ocorrências 
na turna identificada. 
“A violência pode ser física, psicológica, sexual e/ou financeira. 
Define-se pelo uso intencional da força física ou do poder, real ou 
sob a forma de ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa ou 
contra um grupo ou uma comunidade, que resulte, ou tenha 
grande probabilidade de resultar, em ferimentos, morte, danos 
psicológicos, compromisso do desenvolvimento ou privação.” 
(SNS24, 2023) 
Nos jovens verifica-se uma normalização preocupante de alguns 
atos de violência repetidos, sejam de que caris for, como por 
exemplo o controlo do parceiro. 
A violência é crime e deve ser denunciada, pelo que capacitar as 
vítimas para identificação de sinais e como denunciar a violência é 
fundamental para quebrar o ciclo. 
O EESCSP desempenha um papel essencial nesse contexto, não 
apenas identificando as necessidades e dificuldades relacionadas 
com os comportamentos de risco, mas também, capacitando as 
vítimas, intervindo através da capacitação dos mesmos de como 
pedir ajuda, denunciar. 

Conteúdo • Relações Saudáveis versus Violência 

• Tipos de violência 

• Bullying 

• Violência no namoro 

• Apoio á vítima 

Avaliação Aplicação de quizz diagnóstico antes da sessão e aplicação do 
mesmo quizz após a formação.  
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 APÊNDICE VI – Folheto Informativo “Pediculose” 
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APÊNDICE VII – Formação sobre “Programa Nacional de Vacinação” 
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APÊNDICE VIII – Folheto informativo “Cuidados a ter após a vacinação” 
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APÊNDICE IX - Folheto informativo “Vacina BCG”  
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APÊNDICE X – Sessão de Educação para a Saúde “Prevenção da Diabetes” 
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PLANO DA SESSÃO – “PREVENÇÃO DA DIABETES” 

Sessão Prevenção da Diabetes 

Local Amieira – Marinha Grande 

Data e Horário 19 de novembro de 2024 às 14h 

Duração 90 minutos 

Formadores/ 
Enfermeiro orientador 

Mestrandas em ESCSP: Ana Rita Bastos e Carolina Luís; e EESCSP Lúcia 
Grácio 

Destinatários Idosos 

Metodologia/ Métodos Expositivo e Demonstrativo 

Material necessário Sala, Cadeiras, Computador, Projetor 

Objetivos Melhorar os conhecimentos dos idosos sobre a diabetes 
Capacitar quanto à prevenção da diabetes 
Promover hábitos de vida saudáveis 
Promover o autocuidado 

Justificação Esta sessão surge no seguimento da celebração do Dia Mundial da 
Diabetes, 14 de novembro. A diabetes mellitus é uma doença crónica 
cuja prevalência tem aumentado tanto em Portugal, quanto a nível 
mundial. 
A gestão da diabetes requer um elevado compromisso com o 
autocuidado e o autocontrolo por parte da pessoa diabética, sendo 
igualmente crucial atuar sobre os fatores de risco que podem afetar a 
autogestão da saúde e a qualidade de vida das mesmas. 
 O EESCSP desempenha um papel essencial nesse contexto, não apenas 
identificando as necessidades e dificuldades relacionadas à saúde, mas 
também, capacitando grupos, tais como os idosos, intervindo através da 
implementação de programas e projetos específicos. 

Conteúdo Promoção do Autocuidado e Prevenção da Diabetes: 

• Pilar 1: Conhecimento e Informação em Saúde (como obter informação 
em saúde, o que é a diabetes, sintomas e complicações crónicas da 
diabetes) 

• Pilar 2: Bem-Estar Mental (impacto da diabetes na saúde mental e 
dicas de como manter a saúde mental) 

• Pilar: Atividade Física (Benefícios da prática de atividade física e 
cuidados a ter com a prática de exercício físico) 

• Pilar 4: Alimentação saudável  

• Pilar 5: Evitar hábitos de risco (fatores de risco da diabetes, tabaco e 
álcool) 

• Pilar 6: Boas Práticas de Higiene (higiene corporal, higiene das mãos, 
higiene habitacional, higiene alimentar, higiene oral, higiene do sono, 
cuidados dos pés no diabético) 

• Pilar 7: Uso Racional dos Serviços de Saúde  

Avaliação Durante a sessão será avaliada a motivação dos idosos, bem como os 
conhecimentos adquiridos através de questões diretas ao longo da 
sessão. 
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APÊNDICE XI – Consentimento Informado para participação no Projeto “ENGAGE24” 
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APÊNDICE XII – Consentimento Informado para o Grupo Focal 
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Consentimento Informado Relativo aos Grupos Focais 

CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA PARTICIPAÇÃO 

EM ESTUDOS DE INVESTIGAÇÃO NOS TERMOS DA NORMA N.º 015/2013 da 

Direção-Geral da Saúde (de acordo com a Declaração de Helsínquia e a Convenção de 

Oviedo)  

Identificação do Investigador: Enfermeira Ana Rita Bastos, Enfermeira Carolina Luís, 

Professora Teresa Kraus 

Título do estudo: Projeto “ENGAGE24”: Empoderamento Comunitário da População 

Imigrante da Marinha Grande  

Enquadramento: Somos enfermeiras a frequentar o 3º ano do Curso de Mestrado em 

Enfermagem Comunitária - Área de Saúde Comunitária e Saúde Pública na Escola Superior 

de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria, a realizar o estágio no Centro de Saúde da 

Marinha Grande, na área de Saúde Comunitária e Saúde Pública, sob a orientação da 

professora supervisora Teresa Kraus.  

Explicação do estudo: O concelho da Marinha Grande nos últimos anos apresenta um 

crescimento da população imigrante da Ásia Central e Meridional. Desta forma pretendemos 

desenvolver um estudo com os seguintes objetivos:  

1. Avaliar o Processo Comunitário para o acesso aos cuidados de saúde e para a atitude 

face ao estado saúde-doença, associada à cultura da população imigrante da Ásia Central 

e Meridional, residente no concelho da Marinha Grande, para identificar a dimensão 

diagnóstica prioritária, de acordo com a matriz de decisão clínica do MAIEC (liderança 

comunitária, participação comunitária e coping comunitário); 

2. Intervir e avaliar os ganhos em saúde sensíveis aos cuidados de enfermagem comunitária 

e o aumento do empoderamento comunitário no âmbito do acesso aos cuidados de saúde 

e da atitude face ao estado saúde-doença, associada à cultura, da população imigrante da 

Ásia Central e Meridional, residente no concelho da Marinha Grande. 

Será realizada a técnica de grupo focal, que consiste numa discussão em grupo com os vários 

intervenientes com a comunidade imigrante proveniente da Ásia Central e Meridional. Esta 

discussão será gravada para posterior análise do seu conteúdo.  
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Condições e financiamento: Este estudo é de participação voluntária e sem custos para os 

envolvidos, não existindo qualquer prejuízo assistencial ou outro com o seu envolvimento, 

sendo possível desistir a qualquer momento. Este projeto mereceu parecer favorável da 

Comissão de Ética 

Confidencialidade e anonimato: Ao longo deste estudo, o anonimato e confidencialidade 

serão garantidos, sendo que as gravações efetuadas relativas à atividade de grupo focal, serão 

atribuídos aos intervenientes um código numérico ao qual só a equipa de investigadores terão 

acesso, sendo estes dados guardados em arquivo seguro, de acesso restrito e pelo tempo 

definido pela lei (máximo 10 anos), sendo garantido um ambiente de privacidade. Os 

membros da equipa estão sujeitos a sigilo profissional assim como qualquer elemento 

envolvido no projeto sendo responsável pelo cumprimento integral das orientações previstas 

no RGPD a Professora Doutora Teresa Kraus.  

Disponibilidade:  

Agradecemos a sua colaboração.  

No caso de alguma dúvida por favor pode contactar para o e-mail teresa.kraus@ipleiria.pt  

Enfermeira Ana Rita Bastos – ULS Região de Leiria  

Enfermeira Carolina Luís – Davita Alcobaça  

Professora Teresa Kraus - Escola Superior de Saúde de Leiria  

Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está incorreto ou que 

não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que 

lhe foi feita, queira assinar este documento. 

 

Assinatura de quem pede consentimento: ________________________________________ 
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Consentimento do participante  

Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que 

me foram fornecidas pelas pessoas que acima assinam. Foi-me garantida a possibilidade 

de, em qualquer altura, recusar participar no estudo “Projeto ENGAGE24: 

Empoderamento Comunitário da População Imigrante da Marinha Grande” sem qualquer 

tipo de consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização 

dos dados, que de forma voluntária forneço, confiando em que apenas serão utilizados 

para fins científicos e publicações que delas decorram e nas garantias de 

confidencialidade e anonimato que me são dadas pelos investigadores.  

Nome: 

___________________________________________________________________ 

Assinatura: ____________________________________Data: ____ /____ /________ 

 

______________________________________________________________________ 

SE NÃO FOR O PRÓPRIO A ASSINAR POR IDADE OU INCAPACIDADE (se o 

menor tiver discernimento deve também assinar em cima, se consentir)  

Nome: 

___________________________________________________________________  

BI/CC N.º: _______________________DATA OU VALIDADE ____ /____ /________ 

GRAU DE PARENTESCO OU TIPO DE REPRESENTAÇÃO: 

_____________________ 

ASSINATURA 

____________________________________________________________ 
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APÊNDICE XIII – Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário – MAIEC 
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QUESTIONÁRIO DE DIAGNÓSTICO  

DO PROCESSO COMUNITÁRIO 

Baseado na matriz de decisão clínica do MAIEC (Melo, 2020 e Melo, in Press) 
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CONSENTIMENTO INFORMADO 

Enquadramento: O projeto de investigação - Empoderamento Comunitário da População Imigrante, 

residente no concelho da Marinha Grande (ENGAGE24): Acesso aos Cuidados de Saúde e Atitude face ao 

Estado Saúde-Doença, associada à Cultura (Continuação do Estudo ENGAGE23), integra-se no MAIEC Lab 

do grupo NURSID do Centro de Investigação e Tecnologias da Saúde (CINTES(S), com epicentro da Escola 

Superior de Enfermagem do Porto (ESEP), tem como Investigador Principal o Professor Doutor Pedro Melo 

e como Investigadora Responsável a Professora Doutora Teresa Madalena Kraus Brincheiro Hüttel Barros, 

da Escola Superior de Saúde do Politécnico de Leiria. 

Explicação do estudo: Nesta etapa do nosso estudo, temos como objetivo identificar o diagnóstico de 

enfermagem no foco “Processo Comunitário” para melhorar o acesso aos cuidados de saúde e a atitude 

face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, da população imigrante da Marinha Grande.   

Para responder a este objetivo, pretendemos aplicar este questionário, baseado na matriz de decisão 

clínica do MAIEC (Melo 2020 e Melo in Press), que permite identificar 3 dimensões de diagnóstico 

relacionadas com o acesso aos cuidados de saúde e da atitude face ao estado de saúde-doença, associada 

à cultura, da população imigrante da Marinha Grande: a liderança comunitária, relacionada com os seus 

conhecimentos, crenças, aprendizagem de capacidades, volição e comportamentos de adesão; a 

participação comunitária, relacionada com a comunicação, parcerias e existência de estruturas 

organizativas e o coping comunitário, relacionado com as suas experiências anteriores e forças.  

A sua participação no estudo, implica que, responda a este questionário, cujo tempo de resposta ronda 

os 10 min, onde terá oportunidade de partilhar as suas perceções e conhecimentos sobre o acesso aos 

cuidados de saúde e atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura.   

Condições e financiamento: A investigação não oferece nenhum dano ao(s) à(s) participante(s) e não será 

objeto de nenhum benefício, ressarcimento ou pagamento aos(às) mesmos(as). Será assegurado o direito 

de resposta a qualquer pergunta a respeito da investigação e dos seus objetivos. Se, no decorrer do 

procedimento, o participante vier a manifestar sua vontade de interromper a sua participação, o 

investigador atenderá à sua vontade, garantindo ao participante o direito de abandono da mesma sem 

prejuízo para si. Este estudo foi submetido ao parecer da comissão de ética da ESEP e teve parecer 

favorável. 

Confidencialidade e anonimato: Durante o processo em curso, e mesmo na redação de artigo(s) em 

relação aos resultados, será assegurada a confidencialidade dos dados e das informações que possibilitem 

a identificação do(s) a (as) participantes da investigação. 

Grato pela atenção e disponibilidade para colaborar no nosso estudo: 

O Investigador Principal, o Professor Doutor Pedro Melo, MAIEC Lab – NursID-CINTESIS | Contacto Tlm: 

916725122 | Endereço eletrónico: pedromelo@esenf.pt  

A Investigador Responsável local, a Professora Doutora Teresa Madalena Kraus Brincheiro Hüttel Barros - 

Escola Superior de Saúde do Politécnico de Leiria| Contacto Tlm: 939667254 | Endereço eletrónico: 

teresa.kraus@ipleiria.pt 

As Investigadores Colaboradoras, Mestrandas, Enfermeira Ana Rita Carreira Bastos e Enfermeira Carolina 

Raquel Marques Luís. 

Considera-se informado(a) e aceita participar neste estudo, respondendo ao questionário a seguir 

apresentado: 

(  ) SIM   

(  ) NÃO  

mailto:pedromelo@esenf.pt
mailto:teresa.kraus@ipleiria.pt
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1. Qual a sua idade? ____________anos 

2. Género:      Feminino     Masculino  

3. Qual a sua nacionalidade? _______________________________________ 

4. Há quantos anos reside em Portugal? ______________anos 

5. Qual a sua escolaridade: 

 Ensino básico  

 Secundário 

 Licenciatura 

 Mestrado 

 Doutoramento 

 outro: _______________________________________ 

6. Qual a sua situação laboral? 

 Empregado 

 Desempregado 

 Baixa médica/licença 

 Reformado 

 outro: _______________________________________ 

7. Considera-se saudável?     Sim     Não  

8. Tem alguma doença crónica?     Sim     Não  

Se sim, qual? _________________________________________________________________________ 

 

Preencha todo o questionário e seja o mais sincera possível, assinalando com uma cruz (x) a opção 

que melhor se adequa a si. Não há respostas certas ou erradas em nenhumas das questões. 

Desde já um Muito Obrigada pela sua participação! 
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LIDERANÇA COMUNITÁRIA 

 

A. Qual é o nível de conhecimentos que considera ter sobre o acesso aos cuidados de saúde: 

  

B. Qual é o nível de conhecimentos que considera ter sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, 

associada à cultura: 

 

 

Marque uma cruz sobre a resposta mais adequada para o seu caso: A, B ou ambas A e B: 

Onde adquiriu esses conhecimentos? 

Num curso. (A), (B) ou (A e B) 

Qual curso:___________________________________________________________________________ 
 

Numa ou mais formações. (A), (B) ou (A e B) 

Enumere até três: ______________________________________________________________________ 
 

Em livros e fontes de formação pessoal (por exemplo tutoriais na internet) (A), (B) ou (A e B) 
 

Outros (A), (B) ou (A e B).  

Quais ________________________________________________________________________________ 
 

Questionário da Literacia em Saúde: 

Numa escala de muito fácil a muito difícil: 

Para si, quão fácil ou difícil é… Muito 
fácil 

Fácil Difícil Muito 
difícil 

Não 
sabe 

… saber quando pode precisar de uma segunda 
opinião de outro médico? 

     

… utilizar as informações que o médico lhe dá para 
tomar decisões sobre a sua doença? 

     

… encontrar informações sobre como gerir 
mentalmente problema de saúde como o stress ou 
a depressão? 

     

… avaliar se as informações sobre os riscos para a 
sua saúde transmitidas nos meios de comunicação 
social (ex: televisão, internet...) são confiáveis? 

     

… descobrir atividades que são boas para o seu 
bem-estar mental? 

     

… compreender as informações dos media sobre 
como ficar mais saudável? 

     

Fonte: Pedro, AR; Et al, Versão Portuguesa do Questionário HLS-EU-Q6 e HLS-EU-Q16:Psicométrico (2023) 

 

0 1 2 3 4 5 

      

0 1 2 3 4 5 

      

Nenhum conhecimento Muito conhecimento 

Nenhum conhecimento Muito conhecimento 
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VOLIÇÃO (QUERER) 

C. Que importância considera ter um projeto sobre o acesso aos cuidados de saúde: 

 

Se respondeu um valor igual ou menor a 3 na questão anterior, que fatores considera potenciar a sua 

perceção de baixa importância: 

(  ) Não é relevante para a minha vida  

(  )  Não vai acrescentar valor  

(  ) Não está alinhado com os meus valores pessoais  

(  ) Outros. Quais: __________________________________________________________________ 

 

 

D. Que importância considera ter um projeto sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, associada 

à cultura: 

 

 

 
Se respondeu um valor igual ou menor a 3 na questão anterior, que fatores considera potenciar a sua 

perceção de baixa importância: 
 
(  ) Não é relevante para a minha vida  

(  )  Não vai acrescentar valor  

(  ) Não está alinhado com os meus valores pessoais  

(  ) Outros. Quais: _________________________________________________________________ 

E. Qual é o seu nível de vontade (motivação) para participar neste projeto sobre o acesso aos cuidados 

de saúde: 

 

 

Se respondeu um valor igual ou menor a 3 na questão anterior, que fatores considera potenciar a sua 

perceção baixa motivação: 

(  ) Falta de tempo 

(  ) Falta de recursos humanos 

(  ) Falta de recursos materiais. Indique o recurso em falta que considera mais importantes:       

_____________________________________________________________________________ 

(  ) Falta de recursos financeiros  

(  ) Outros  Quais: ____________________________________________________________ 

 

0 1 2 3 4 5 

      

0 1 2 3 4 5 

      

0 1 2 3 4 5 

      

Nenhuma importância 

Nenhuma importância Muita importância 

Muita importância 

Muita importância Nenhuma importância 
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F. Qual é o seu nível de vontade (motivação) para participar neste projeto sobre a atitude face ao 

estado de saúde-doença, associada à sua cultura: 

Se respondeu um valor igual ou menor a 3 na questão anterior, que fatores considera potenciar a sua perceção 

baixa motivação: 

(  ) Falta de tempo 

(  ) Falta de recursos humanos 

(  ) Falta de recursos materiais. Indique o recurso em falta que considera mais importantes:  _____________ 

(  ) Falta de recursos financeiros  

(  ) Outros Quais: _______________________________________________________________________ 

 

G. No que respeita aos temas de acesso aos cuidados de saúde (1) e à atitude face ao estado de saúde-

doença, associada à sua cultura (2)s, costuma realizar: Coloque 1 ou 2 no respetivo espaço abaixo 

Tarefa Nunca Quase 
nunca 

Às vezes Quase 
sempre 

Sempre 

Rastreios (ex: do cancro da mama, do colo do 
útero, do colorretal, glicemia capilar, tensão 
arterial…) 

     

Vacinação      

Consultas médicas       

Análises e exames complementares de 
diagnóstico 

     

 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 

H. No que respeita os temas de acesso aos cuidados de saúde (1) e atitude face ao estado de saúde-

doença, associada à cultura (2), considera que existem, na comunidade em que se integra, estruturas 

organizativas formal ou informal (como grupos de trabalho ou outras comissões) relacionada com 

estes assuntos (1 e 2)? 

(  ) SIM  

(  ) NÃO  

Se respondeu sim indique quais as estruturas organizativas formais ou informais que considera existirem e 

a qual dos temas (1 e/ou 2) se referem: 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

________________ 

I. No que respeita ao acesso aos cuidados de saúde (1) e à atitude face ao estado de saúde-doença, 

associada à cultura (2), considera que existem na comunidade em que se integra, uma ou mais 

parcerias relaciona(s) com estes temas (1 e/ou 2)? 

(  ) SIM  

(  ) NÃO  
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Se respondeu sim indique quais as parcerias formais ou informais que considera existirem e a qual dos temas 

(1 e/ou 2) se referem: 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

__________________ 

 

J. No que respeita ao acesso aos cuidados de saúde (1) e à atitude face ao estado de saúde-doença, 

associada à cultura (2), considera que na comunidade em que se integra há processos de comunicação 

eficazes (para procura de informação, referenciações, reclamações, etc)? 

(  ) SIM  

(  ) NÃO  

Se respondeu sim, indique que estratégias de comunicação existem e a qual dos temas (1 e 2) se referem: 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

__________________ 

Se respondeu não, indique que dificuldades considera existir no que respeita à comunicação sobre os dois 

temas (1 e 2): 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

__________________ 

 

COPING COMUNITÁRIO 

K. No que respeita ao acesso aos cuidados de saúde (1) e de atitude face ao estado de saúde-doença, 

associada à cultura (2), já teve experiências anteriores na participação em projetos ou atividades? 

(  ) SIM   

(  ) NÃO  

Se respondeu sim, indique as experiências que teve, de forma sucinta e 1 ou 2 de acordo com a situação:  

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

__________________ 

L. Já teve formação e/ou treino sobre o acesso aos cuidados de saúde (1) e a atitude face ao estado de 

saúde-doença, associada à cultura (2)? 

(  ) SIM   

(  ) NÃO  
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Se respondeu sim, indique o tema (1 e/ou 2), qual a formação/treino, em que contexto e há quanto tempo em 

anos (se for menos de 1 ano escreva “ -1 ano”) 

Formação Contexto  
(ex. nome do curso ou formação em 

serviço) 

Há quanto tempo 

Hábitos vida saudáveis (ex: 
alimentação saudável, exercício 
físico…) 

  

Vacinação   

Serviços de saúde disponíveis   

Direitos dos utentes   

Procedimentos para aceder aos 
cuidados de saúde 

  

Contactos uteis na área da saúde   

 

M. Independentemente de ter ou não experiências anteriores sobre o acesso aos cuidados de saúde (1) 

e atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura (2) considera que tem 

competências/forças para contribuir para um projeto relacionado com esta problemática? 

(  ) SIM   

(  ) NÃO  

Justifique a sua resposta de forma sucinta e indique o nº do tema (1 e/ou 2) a que se refere:  

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

__________________ 

 

N. Gostaria de deixar alguma questão ou comentário adicional sobre este projeto:  

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

______________________________ 
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APÊNDICE XIV - Entrevista com Informante-Chave 
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ENTREVISTA COM A INFORMANTE-CHAVE 

 

 

Data: 13 de janeiro de 2025 

Entrevistadoras: Ana Bastos e Carolina Luís 

Tipo de entrevista: Semiestruturada, online e gravada (com consentimento) 

 

DADOS DO ENTREVISTADO 

• Habilitações literárias: Mestrado 

• Profissão: Enfermeira 

• Nacionalidade: Indiana 

 

OBJETIVOS DA ENTREVISTA:  

• Melhorar o conhecimento sobre a cultura indiana. 

• Compreender como os fatores da cultura indiana influenciam as perceções, práticas 

e comportamentos em relação à saúde. 

• Capacitar para a comunicação com a comunidade indiana. 

 

1. Apresentação 

 

2. Questões / Respostas 

 
 

Dados sobre a entrevistada 

“Sou indiana, da zona de Goa, católica”. 

“É diferente da cultura hindu e da cultura muçulmana”. 

“Como sou de uma zona da Índia que foi colonizada por Portugal sofremos de 

influência europeia, mas a minha família (tios e primos) que vivem na Índia estão 

completamente envolvidos na cultura Hindu. Já não falam português.  A partir de 1960 

os hindus entraram em Goa e atualmente o hinduísmo domina a Índia”. 

Como caracteriza a comunidade indiana em Portugal? 

“A comunidade indiana de Leiria é proveniente do estado de Punjabi. As castas são 

as mais baixas, era o esperado pela qualidade da imigração deles. Não são pessoas 

de grandes posses financeiras, nem grande cultura intelectual”. 

“Esta comunidade é muito recente em Leiria, a comunidade que está em Lisboa há 

30 anos, é diferente”. 

“Com a aculturação da comunidade hindu, que está implementada em Portugal, 

desde 1974 (que vieram das colónias), formou-se uma grande comunidade Hindu em 

Portugal. Eles não deixam a base deles, mas aos pouco já vão introduzindo algumas 
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coisas da cultura ocidental, vão-se aculturando. Complementam as tradições 

ocidentais com as deles”.  

“Em Lisboa tem-se trabalhado com um grupo de hindus, eles próprios criam muitas 

barreiras”. 

Pode referir alguns hábitos e costumes da cultura indiana? 

“Na comunidade Hindu as avós têm muita influência na educação dos netos. Elas dão 
o primeiro banho e elas fazem a educação com os valores Hindu. Eles têm milhares 
de deuses e crenças relacionadas com esses deuses. A avó é quem introduz no 
templo hindu a criança. As avós representam a família, são as matriarcas. Elas 
cuidam das crianças desde que nascem”.  
“Os hindus descalçam-se à porta, não entram em casa com os sapatos”. 
“Eles comem com a mão direita. Misturam a comida e levam a comida à boca com a 
mão direita. Nunca comem com a mão esquerda. A mão esquerda é usada para 
limpeza dos genitais”. 
“Na cultura indiana, mulher só fala com mulher e não pode falar com homem, a menos 
que se apresente com o marido. Homem com homem e mulher com mulher. Se 
tiverem em casal, podem falar homem com o casal ou mulher com o casal. Para elas 
é um prazer a submissão. O que o marido diz é palavra de ordem”. 
Pode referir alguns hábitos religiosos da comunidade indiana? 

“Na cultura deles o homem acredita na reencarnação então não matam os animais 
para não sofrer, pois acreditam que um dia podem reencarnar como animais e podem 
sofrer”. 
Quais os hábitos alimentares da comunidade indiana? Algumas restrições 

alimentares? 

“Eles não consomem carne de uma forma geral. Alguns já introduziram as aves e 

peixe, mas a maioria não come. Eles não podem comer a carne por causa de não 

poderem matar os animais, por causa do carma, ligado à religião. Isso traz sofrimento 

para os animais (…) mas consomem lacticínios”. 

“Eles usam muitas especiarias (…) as mais usadas são a curcuma, cominhos e 
linhaça”. “Usam muito açúcar na comida”. 
“Eles consomem muito arroz, farinha de trigo integral e também manteiga purificada”.  
“O Hindu não consome álcool nem produtos provenientes de animais, portanto a 

medicação eles vão ver antes de tomar, vão ler o que é uma cápsula, e se é de origem 

animal. Eles têm uma certa resistência à toma de cápsulas. Alguns medicamentos 

referem que podem conter álcool. Pela lei hindu eles não podem tomar”. 

Na sua opinião, como é vista a saúde pelos indianos. Procuram os serviços de 

saúde de forma preventiva ou quando a doença está implementada? 

“O significado de doença para eles, não é considerado um mal absoluto, faz parte do 
ciclo da vida”.  
“Já aceitam melhor a medicina ocidental. Consideram que a medicina ocidental trata 
melhor da cura da doença”. 
Em termos de doenças crónicas, quais as mais prevalentes na população 

indiana?  

“As doenças mais frequentes dos indianos são a hipertensão, diabetes, 
hipercolesterolemia e gota”. 
A comunidade indiana cumpre as consultas de vigilância e os rastreios de 

saúde existentes? 

“Eles são mais recetivos se houver uma contrapartida (…) como por exemplo ir à 
comunidade e levar um aparelho para avaliar a tensão arterial ou diabetes (…) 
sentem-se acolhidos”. 
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APÊNDICE XV - Resultados do Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário (pré-

sessão) 
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 Pré intervenção 

LIDERANÇA COMUNITÁRIA N (%) 
% 

demonstrada 

Qual o nível de conhecimentos que considera ter sobre a 
atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura 

  47 

Nenhum conhecimento 1 (20)  

Muito pouco conhecimento 1 (20)  

Pouco conhecimento 1 (20)  

Algum conhecimento 2 (40)  

Onde adquiriu esse conhecimento?  - 

Livros e fontes de formação pessoal 3 (60)  

Numa ou mais formações 1 (20)  

   Outros “VAIC Ciência” 1 (20)  

Que importância considera ter um projeto sobre a atitude face 
ao estado saúde-doença, associada à cultura 

 83 

Alguma importância 2 (40)  

Importância 1 (20)  

Muita importância 2 (40)  

Qual é o seu nível de motivação para participar neste projeto 
sobre a atitude face à saúde doença, associada à cultura 

 83 

Alguma importância 1 (20)  

Importância 3 (60)  

Muita importância 1 (20)  

Se respondeu um valor igual ou menor a 3 na questão anterior, 
que fatores considera potenciar a sua perceção de baixa 
motivação. 

 - 

Falta de tempo 2 (40)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, costuma realizar: rastreios 

 60 

Quase nunca 1 (20)  

Às vezes  3 (60)  

Quase sempre 1 (20)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, costuma realizar: vacinação 

 60 

Quase nunca 1 (20)  

Às vezes 3 (60)  

Quase sempre 1 (20)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, costuma realizar: consultas 
médicas 

 80 

Às vezes 2 (40)  

Quase sempre 1 (20)  

Sempre 2 (40)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, costuma realizar: análises e 
exames complementares de diagnóstico 

 72 

Quase nunca 1 (20)  

Às vezes 2 (40)  

Sempre 2 (40)  

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA   

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, considera que existem na 
comunidade em que se integra, estruturas organizativas 
formais ou informais 

 20 

Sim 1 (20)  
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   N – Número; (%) – Percentagem. Nota: Autoria Própria. 

Não 4(80)  

Se respondeu que sim, indique quais as estruturas que 
considera que existem 

 - 

“Muitos grupos estão a ajudar pessoas necessitadas que 
precisam de tratamento, mas não têm dinheiro ou são 
financeiramente fracas.” 

1 (20)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, considera que existem na 
comunidade em que se integra, uma ou mais parcerias 

 20 

Sim 1 (20)  

Não 4 (80)  

Se respondeu que sim, indique quais as parcerias  - 

Fornecem exames a baixo custo ou gratuitamente 1 (20)  

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, considera que na comunidade em 
que se integra há processos de comunicação eficazes 

 20 

Sim 1 (20)  

Não 4 (80)  

Se respondeu não, indique que dificuldades considera existir 
no que respeita à comunicação. 

 - 

“Verifica-se falta de médico. Muitas pessoas da nossa cultura 
vão ao hospital porque não há médico no centro de saúde. 
Também enfrentam o problema da língua. Não existe quem fale 
dos nossos problemas para o sistema de saúde” 

1 (20)  

COPING COMUNITÁRIO   

No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-
doença, associada à cultura, já teve experiências anteriores na 
participação em projetos ou atividades 

 0 

Não 5 (100)  

Se respondeu sim, indique as experiências que teve.  - 

 -  

Já teve formação e/ou treino sobre a Atitude face ao estado de 
saúde-doença, associada à cultura 

 0 

  Não 5 (100)  

Se não, quais os temas de interesse  - 

Contactos uteis na área da saúde 1 (20)  

Hábitos de vida saudáveis 1 (20)  

Procedimentos para aceder aos cuidados de saúde 1 (20)  

Serviços de saúde disponíveis 2 (40)  

Independentemente de ter ou não experiências anteriores sobre 
a Atitude face ao estado de saúde-doença associada à cultura, 
considera que tem competência/ forças para contribuir para um 
projeto relacionado com esta problemática? 

 60 

Sim  3 (60)  

Não 2 (40)  

Se sim, justifique a resposta  - 

“Eu quero falar mais sobre o acesso aos cuidados de saúde” 1 (20)  

“Temos de adquirir bons conhecimentos sobre saúde, porque em 
Portugal há muitas pessoas que estão a ficar deprimidas, feridas 
e doentes, mas têm medo de ir ao hospital ou consultar médicos 
porque não têm muito dinheiro e também não têm bons 
conhecimentos”. 

1 (20)  

Gostaria de deixar alguma questão ou comentário  - 

“Queremos um grupo orientado para a comunidade estrangeira 
que tenha acesso aos nossos problemas de cuidados de saúde. 
Gostei deste projeto”. 

1 (20)  
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APÊNDICE XVI - Plano de Ação 
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       Nota: Autoria Própria 

P
ro

je
to

 “
E

n
g

a
g

e
2
4
”

 

  
 

Atividades/Estratégias Quem? Quando? Onde? Como? Recursos 

Divulgação 
do Projeto 

junto da UF e 
população 

alvo 

Reunião com a equipa multidisciplinar da 
UCC, USP e com e professora orientadora 
para apresentação do projeto (continuidade 
do “ENGAGE23”) 

Mestranda, 
EESCSP, e equipas UCC 
MG, USP RL polo MG e 
Professora orientadora 

Outubro 2024 
USP RL polo 

MG 
Método expositivo Computador 

Reunião com elo de referência da 
comunidade indiana e apresentação do 
projeto 

Mestrandas, EESCSP e 
Elo de referência 

Janeiro 2025 UCC MG Método expositivo Computador 

Divulgação do projeto à comunidade 
indiana 

Mestranda, EESCSP, 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG Método digital Telemóvel 

Preenchimento do Consentimento 
Informado 

Mestranda, EESCSP, 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG Método expositivo 

Documento do 
consentimento 

informado, 
canetas 

Identificação 
das 

necessidade
s de 

intervenção 

Entrevista com informante-chave da 
comunidade indiana 

Mestrandas, Informante-
chave 

Janeiro 2025 
Residência das 
intervenientes 

Método digital 
Telemóvel/ 

Computador 

Aplicação dos instrumentos de colheita de 
dados:  Questionário de Diagnóstico do 
Processo Comunitário - MAIEC 

Mestrandas, EESCSP, 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG Método digital Telemóvel 

Implementaç
ão do projeto 

Aplicação do questionário de avaliação de 
conhecimentos (antes da sessão) 

Mestranda, EESCSP 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG 
Método expositivo 

e digital 
Telemóvel 

 

Sessões de Educação para a saúde aos 
imigrantes indianos 

Mestranda, EESCSP 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG 
Método expositivo 
e demonstrativo 

Computador, 
Projetor 

 

Aplicação do questionário de avaliação de 
conhecimentos (após a sessão) 

Mestranda, EESCSP 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG 
Método expositivo 

e digital 
Telemóvel 

Entrega de material educativo (guia 
informativo) 

Mestranda, EESCSP, 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG Método digital Telemóvel 

Estabelecim
ento 

Parcerias 

Contacto com a Junta de freguesia para 
pedido de colaboração 

Mestrandas, elemento da 
Junta de Freguesia da 

Marinha Grande 
Janeiro 2025 UCC MG Método expositivo Computador 

Avaliação do 
Projeto 

Aplicação do instrumento de colheita de 
dados:  Questionário de Diagnóstico do 
Processo Comunitário - MAIEC 

Mestrandas, EESCSP, 
Imigrantes indianos 

Janeiro 2025 UCC MG Método digital Telemóvel 

Reunião com o grupo focal e avaliação da 
Escala EAVEC e preenchimento do 
consentimento informado 

Mestranda, Professora 
supervisora, Grupo Focal 

Fevereiro 
2025 

Junta de 
Freguesia MG 

Método expositivo/ 
demonstrativo 

Computador, 
projetor, 

documento com 
escala EAvEC, 
documento do 

consentimento e 
canetas 
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APÊNDICE XVII - Cronograma de Atividades 
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APÊNDICE XVIII – Questionário Diagnóstico do Processo Comunitário – MAIEC (Link 

de acesso) 
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https://docs.google.com/forms/d/1aL1i-

jkxvBDZoR23prjKfSOoLA01J9S_BRqFmvkOHjk/prefill 

https://emea01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdocs.google.com%2Fforms%2Fd%2F1aL1i-jkxvBDZoR23prjKfSOoLA01J9S_BRqFmvkOHjk%2Fprefill&data=05%7C02%7C%7Ce0432076fd2440d7aa1408dd6fad2c75%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C638789511747214305%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=0JaMAPuZJGnYgoN8De%2FdJbb7HfAnvgHhdGOCcOKIJho%3D&reserved=0
https://emea01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdocs.google.com%2Fforms%2Fd%2F1aL1i-jkxvBDZoR23prjKfSOoLA01J9S_BRqFmvkOHjk%2Fprefill&data=05%7C02%7C%7Ce0432076fd2440d7aa1408dd6fad2c75%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C638789511747214305%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=0JaMAPuZJGnYgoN8De%2FdJbb7HfAnvgHhdGOCcOKIJho%3D&reserved=0
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APÊNDICE XIX – Questionário de Avaliação de Conhecimento pré e pós-sessão 
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APÊNDICE XX – Sessão de Educação para a Saúde “ENGAGE24” 
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PLANO DA SESSÃO – “Projeto ENGAGE24” 

Sessão Projeto “ENGAGE24” 

Local Sala de reuniões UCC da Marinha Grande e online (via teams) 

Data e Horário 21 de janeiro de 2024 às 14h 

Duração 90 minutos 

Formadores/ Enfermeiros 
orientadores 

Mestrandas em ESCSP: Ana Rita Bastos e Carolina Luís; e 
EESCSP Lúcia Grácio e Catarina Antunes. 

Destinatários Imigrantes indianos 

Metodologia/ Métodos Expositivo e Demonstrativo 

Material necessário Sala, Cadeiras, Computador, Projetor 

Objetivos Geral:  

• Melhorar o acesso aos cuidados de saúde e a Atitude face ao 
estado Saúde-Doença, associada à cultura, da população 
imigrante indiana, residente no concelho da Marinha 
Grande. 

Específicos: 

• Explicar onde obter informação em saúde confiável. 

• Informar sobre os serviços de saúde existentes e como 
aceder. 

• Explicar sobre a importância de ter uma alimentação 
saudável, no ciclo de vida. 

• Explicar sobre a importância de uma alimentação cuidada e 
a sua relação com as principais doenças crónicas (diabetes, 
dislipidémia e hipertensão). 

• Elucidar para a importância da prática regular de atividade 
física. 

• Elucidar sobre as consequências para a saúde associadas à 
prática de fumar. 

• Explicar sobre a importância da vacinação e o cumprimento 
do programa nacional de vacinação. 

• Informar sobre os programas de saúde existentes (consultas 
de vigilância e rastreios oncológicos).  

Justificação Esta sessão surge no seguimento do projeto de investigação 
“ENGAGE24”, correspondendo especificamente à fase 
interventiva deste estudo. 
No Concelho da Marinha Grande reside um elevado número de 
imigrantes provenientes Ásia Central e Meridional, em especial 
da Índia, que pela evidência apresentam barreiras (linguísticas, 
culturais, etc.) que comprometem a procura e utilização dos 
cuidados de saúde pelos mesmos. O estudo “ENGAGE” teve o 
seu início em 2023 onde se identificou os dados 
sociodemográficos dos imigrantes da Ásia central e meridional 
residentes no concelho da Marinha Grande e avaliou a perceção 
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destes imigrantes quanto aos fatores determinantes da sua 
saúde. Sendo que, foram identificados dois diagnósticos de 
saúde prioritários: falta de conhecimento acerca do acesso aos 
cuidados de saúde e atitude face ao estado de saúde-doença 
comprometida, associada à cultura. Este estudo tem como 
objetivo melhorar o acesso aos cuidados de saúde e a Atitude 
face ao estado Saúde-Doença, associada à cultura, da população 
imigrante indiana, residente no concelho da Marinha Grande.  
O EESCSP desempenha um papel essencial nesse contexto, não 
apenas identificando as necessidades e dificuldades 
relacionadas à saúde, mas também, capacitando grupos, tais 
como os imigrantes, intervindo através da implementação de 
programas e projetos específicos, como este estudo. 

Conteúdo • Informação em Saúde (como obter informação em saúde 
confiáveis, estruturais organizativas e saúde existentes); 

• Acesso aos Serviços de Saúde (quais os serviços existentes 
e como aceder); 

• Hábitos de Vida Saudáveis: 
 - Alimentação saudável (no ciclo de vida, na gravidez); 
alimentação e as principais doenças crónicas (diabetes, 
dislipidémia e hipertensão arterial);  
- Atividade Física; 
- Fumar; 

• Vacinação (importância da vacinação, cumprimentos do 
PNV e cuidados a ter após vacinação); 

• Programas de Saúde: Consultas de Vigilância e Rastreios 
Oncológicos. 

Avaliação Aplicação de questionário de avaliação de conhecimentos 
antes e após a sessão.  
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APÊNDICE XXI – Guia informativo “ENGAGE24” 
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APÊNDICE XXII – Apresentação do projeto “ENGAGE24” ao Grupo Focal
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APÊNDICE XXIII – Análise da Reunião do Grupo Focal  
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ANÁLISE DO GRUPO FOCAL 

(Avaliação do nível de Empoderamento Comunitário da Comunidade Imigrante) 

 

Enquadramento 

O projeto “ENGAGE23” - Empoderamento comunitário dos imigrantes indianos 

residentes no concelho da Marinha Grande, teve inicio em 2023, no qual foi realizada a 

fase de diagnóstico do planeamento em saúde, com a identificação de 2 diagnósticos 

de saúde: Falta de conhecimento acerca do acesso aos cuidados de saúde na 

comunidade Indiana residente no concelho da Marinha Grande e Atitude face ao estado 

de saúde-doença comprometida, associada à cultura, na comunidade Indiana residente 

no concelho da Marinha Grande. 

Nesta primeira fase foi realizado uma reunião com um grupo focal, onde foi realizada 

avaliação da escala EAvEC, com o objetivo de avaliar o nível de empoderamento 

comunitário desta comunidade. 

Nesta fase do projeto “ENGAGE24” (2024/2025) procedeu-se à fase de intervenção e 

de avaliação do projeto. Para dar resposta a esta última fase procedeu-se à reavaliação 

da Escala EAvEC com o grupo focal, como forma de avaliação dos resultados obtidos. 

 

Análise da Reunião 

A reunião do grupo focal teve o seu início com a apresentação dos intervenientes, sendo 

que de seguida foi realizado um resumo do projeto “ENGAGE” abordando todas as suas 

etapas: fase de diagnóstico, fase de intervenção e fase de avaliação. Foi dado ênfase 

ao trabalho realizado no “ENGAGE24”, nomeadamente a aplicação do questionário 

MAIEC e a intervenção ao grupo de imigrantes com referência às temáticas abordadas. 

Foi realizada a avaliação da Escala EAvEC para os 2 diagnósticos de saúde 

identificados: Falta de conhecimento acerca do acesso aos cuidados de saúde na 

comunidade Indiana residente no concelho da Marinha Grande e Atitude face ao estado 

de saúde-doença comprometida, associada à cultura, na comunidade Indiana residente 

no concelho da Marinha Grande. 

A reunião começou com uma breve abordagem das problemáticas associadas às 

questões de saúde e socioeconómicas dos imigrantes. 
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Nas questões de saúde foi mencionada a falta de médicos de família e a vigilância da 

saúde por parte da comunidade indiana, no entanto foi referido que este é um problema 

que abrange também muitos portugueses. 

Ao nível da situação socioeconómica também já foi sentida pelos stakeholders 

presentes, um aumento dos pedidos de ajuda de produtos alimentares, roupa, 

produtos/equipamentos para os bebés e crianças e, atualmente, também para adultos.  

Foi também referido que inicialmente esta procura era efetuada na sua maioria por 

mulheres e atualmente já é mista.  

E: “Nesta comunidade funciona muito o passa a palavra, aqui na Junta inicialmente eram 

poucos os indianos que nos procuravam, para outras coisas qua não fossem os 

atestados de residência. Posso dizer que agora, neste momento, procuram tanto 

mulheres como homens, fazem questões que antes não faziam. Por exemplo: “Estou 

grávida de 3 meses”, partilham os serviços que já procuraram, isto para nós que lidamos 

com estas pessoa dá-nos outra perspetiva e a forma como falamos e abordamos às 

vezes as pessoas, acaba por ser diferente”. 

E: “Percebe-se que, cada vez mais, a comunidade indiana consegue avaliar as suas 

necessidades e procurar respostas às mesmas na comunidade envolvente”. 

Uma das barreiras que foi muito evidenciada e que interfere tanto no acesso aos 

cuidados de saúde, como na atitude face à saúde-doença foi a questão da língua, pois 

muitos indianos não percebem a língua portuguesa e poucos falam corretamente o 

inglês.  

Foi evidenciada a importância deste tipo de reuniões, para discussão das problemáticas 

associadas à comunidade imigrante, pois permite aos stakeholders estarem atentos aos 

problemas da mesma.  

E: “Ao ter participado na outra reunião passei a estar mais atenta a alguns sinais 

relativamente a esta comunidade, que antes não estava (…) permite a nós técnicos 

entrar na comunidade, estarmos mais próximos”. 

De seguida encontra-se a análise quando aos vários domínios da Escala EAvEC: 

 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 

Este domínio trouxe alguma discussão sobre o envolvimento da comunidade imigrante 

na problemática em análise.  Após a exposição dos vários intervenientes, optou-se por 
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considerar o depoimento 1 da EAvEC, pois a perceção presente era que ainda não 

existia uma participação da comunidade em que os membros participem nas decisões.  

A: Às vezes as pessoas não conseguem falar português nem compreender (…) por 

causa da barreira linguística”.  

A: “Há pessoas que estão a trabalhar por exemplo e outras estão em casa, mas com 

crianças, filhos. As pessoas têm pouca disponibilidade para participar neste tipo de 

atividades porque têm crianças, e então não querem”. 

A: “Na Índia participam, mas aqui não, questionam logo qual é o benefício em participar 

nestas atividades”. 

E: “Já há melhorias, mas ainda há muito a fazer, mas pela abordagem deles e as 

questões que colocam percebe-se que está a melhor, há algo feito, no entanto ainda há 

muito a fazer”. 

Face à avaliação da escala EAvEC anterior verificou-se uma diminuição da pontuação 

de 3 para 1, o que se pode justificar pela existência de um projeto já existente 

direcionado à comunidade imigrante, que no ano anterior se encontrava mais ativo. 

 

CAPACIDADE DE AVALIAR O PROBLEMA 

Durante a avaliação deste domínio foi referido que a comunidade identifica os seus 

problemas e já procura como os resolver, ou seja, as soluções. No entanto verifica-se 

que ainda não envolve todos os setores da comunidade. Foi eleito o depoimento 3.  

L: “A baixa adesão foi justificada, segundo os indianos por não terem uma boa relação 

com o centro de saúde, por não terem médico”. 

L: “Houve algo muito importante, que após a intervenção do “ENGAGE”, embora esta 

tenha sido muito reduzida (…) vieram duas pessoas, e com problemáticas muito 

próprias da pessoa, procurar o que poderia fazer naquela situação, como poderiam 

aceder aos cuidados de saúde. Portanto aumentou a consciência e a procura. Portanto 

o esclarecimento é importante, para saberem onde ir e que tipo de resposta ter”. 

L: “Nós estamos numa fase terrível, que não temos resposta em termos de médicos de 

família, não há médicos”. 

L: “Há uma maior consciência e uma maior confiança”. 

Face à avaliação da escala anterior a pontuação da escala EAvEC passou de 2 para 3.  
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LIDERANÇA LOCAL 

Neste domínio discutiu-se a presença de um líder comunitário ou de uma organização 

que atuasse como intermediário entre os diversos membros da comunidade indiana da 

Marinha Grande. Compreendeu-se que tais não existiam. 

O tema mais discutido foi a questão da língua, destacando-se que muitos indianos não 

falam português nem demonstravam interesse em aprendê-lo. Essa falta de interesse 

pode justificar a ausência de motivação para a criação de uma organização e de uma 

liderança dentro da comunidade. 

Foi escolhido o depoimento 1. 

E: “Eles não estão fechados em relação a outra comunidade. Eles na questão da língua, 

não sentem necessidade de aprende, de desenvolver competências”. 

E: “Há esta resistência por exemplo quando questionados por não falarem português: 

 - No meu trabalho eu não preciso de português porque são quase todos indianos  

 - Mas eu agora podia estar a enganá-lo e você não percebe.  

Pois também há esta resistência em aprender o português, no entanto as crianças 

aprendem muito fácil na escola. Mas depois em casa não falam o português. Esta 

desconstrução da necessidade de falar português também é preciso ser feita porque 

nos serviços estamos todos a adaptar-nos”. 

J: “Tive de aprender português por causa dos negócios. Muito indiano diz que os seus 

chefes também são indianos, não precisam do português.  Eu aprendi a falar português, 

mas a minha mulher nunca aprendeu. Ela diz que se o marido sabe falar ela não 

precisa”. 

A: “Há muitas pessoas que vão à escola porque precisam do certificado da língua nível 

1. Tenho uma amiga que quer aprender o português e que sente esta necessidade, no 

entanto o marido não aceita que ela aprenda o português”. 

J: “Todo o indiano precisa de 3 coisas, trabalhar 6 anos, levar a nacionalidade e ir para 

Inglaterra por que se fala em inglês”. 

J: “Eu fico aqui porque já estou aqui há 15 anos, não quero Inglaterra nem Alemanha, 

tenho 3 negócios e está a ficar melhor. Os filhos precisam do curso e não preciso de ir”. 

R: “Esse é o grande problema, estão cá provisoriamente, por isso é que não têm 

interesse em aprender a língua”.  

R: “Há alguns que estão cá há 7 anos e não têm documentos”. 
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R: “Acho que quando houver indianos legalizados (por exemplo filhos de indianos) 

acaba por ser diferente”.  

Relativamente à avaliação da escala EAvEC anterior a pontuação manteve-se. 

 

ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS 

Quanto a este domínio foi referido que a única estrutura organizativa seria a igreja 

(Evangélica Baptista), no entanto ela não está disponível para todos, isto porque nem 

todos são da mesma religião. Por este motivo foi eleito o depoimento 1. 

L: “Já chegou a haver na Marinha Grande um projeto de intervenção com a Comunidade 

Imigrante em parceria com a Câmara Municipal, mas não se sabe como está em vigor...” 

J: “Abri há 4 meses a “igreja” e ainda são poucas pessoas que recorrem. Mais para a 

frente posso fazer alguma coisa para as ajudas.” 

E: “Era uma excelente estratégia utilizar a igreja para passar estas mensagens”. 

J: “Quando alguém precisa de ajuda, vai lá e eu ajudo. Quem não tem dinheiro para 

comer, pode comer e depois paga quando tiver “. 

A: “Há pessoas que não pedem ajuda porque têm medo do SEF”.  

A: “Neste momento a comunidade indiana tem como organização a igreja.” 

A: “Só há organizações que são ligadas à igreja, mas nem todos os indianos são da 

mesma religião”. 

R: “A igreja sikh costuma reunir só uma vez por mês, quando há festas, também ajudam 

quem precisa, quando uma pessoa precisa de coisas relacionadas com a saúde, 

também ajudam (…) não é um ritual, mas a instituição está disponível para ajudar”. 

A: “Há alguém que acaba por assumir essa responsabilidade, mas não é um líder 

definido, pelo menos para convocar as pessoas quando há os eventos”. 

Face à avaliação da escala anterior a pontuação da escala EAvEC manteve-se. 

 

MOBILIZAÇÕES DE RECURSOS 

Este domínio não teve muita discussão, chegando-se rapidamente à resposta, no 

depoimento 3. Foi referido que se mantêm as respostas ao nível da saúde e sociais. 
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E: “Os recursos sociais sempre estiveram disponíveis, a procura nos últimos tempos é 

que aumentou”. 

Relativamente à avaliação da escala EAvEC anterior a pontuação da escala manteve-

se. 

 

LIGAÇÕES A OUTROS 

O depoimento escolhido foi o 4. Foi evidenciada a existência de ligações envolvidas e 

desenvolvidas na comunidade, em especial a ligação da comunidade imigrante com a 

Junta de Freguesia. 

D: “Eu concordo porque eles têm ligações informais e acabam por mobilizar os 

recursos”. 

E: “Já existem organizações e ligações formais e informais. Aqui as relações são cada 

vez mais próximas e a funcionar”. 

L: “Tenho dúvidas (…) porque estas pessoas já se deslocam à Junta, têm uma pessoa 

de referência, sabem com quem têm de falar e se articular. Já sabem que aqui têm uma 

boa resposta”. 

E: “Sabem o nome da pessoa, a quem pedir”. 

L: “Isto é chamativo para outros…Cada vez vêm mais pessoas”. 

D:” As ligações acontecem e há a disponibilidade de recursos, logo há financiamento”. 

L: “O financiamento pode ser os bens, a comida, a roupa, os carrinhos de bebé, os 

enxovais (…) e depois trazem outros”. 

Perante isto o depoimento escolhido foi o 4, havendo uma mudança face à avaliação 

anterior em que o depoimento escolhido foi o 2. 

 

HABILIDADE PARA “QUESTIONAR PORQUÊ?” 

Já é notório uma preocupação e questionamento por parte da comunidade indiana face 

às questões da saúde e sociais. O depoimento escolhido foi o 3. 

E: “Eles já procuram informações que não procuravam, tanto homens como mulheres. 

Há uma evolução, sem dúvida”. 
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L: “(…) inclusive uma das pessoas que participou na intervenção recorreu à unidade 

com outras duas indianas com problemas de saúde muito próprios a solicitarem ajuda”. 

Face à avaliação anterior da EAvEC a pontuação passou de 1 para 3. 

 

GESTÃO DE PROGRAMAS 

Foi unanime para todos a importância da realização do projeto “ENGAGE” direcionado 

à comunidade indiana, sendo o depoimento 2 o escolhido. 

A existência deste projeto já implementado justifica o aumento da ponderação da escala 

de 1 para 2 face à avaliação anterior. 

 

RELAÇÃO COM AGENTES EXTERNOS 

Foi eleito o depoimento 2. Houve consenso quanto à relação dos agentes externos no 

controlo e discussão com a comunidade, no entanto não existe tomadas de decisão da 

comunidade. 

Manteve-se a ponderação da avaliação da escala anterior. 

Ambos os diagnósticos de saúde (Falta de conhecimento acerca do acesso aos 

cuidados de saúde na comunidade Indiana residente no concelho da Marinha Grande e 

Atitude face ao estado de saúde-doença comprometida, associada à cultura, na 

comunidade Indiana residente no concelho da Marinha Grande) tiveram a mesma 

ponderação nos vários domínios da Escala EAvEC.  

Na tabela seguinte estão representados os domínios da EAvEC, os respetivos 

depoimentos decididos pelos participantes do grupo focal e a justificação da escolha 

para cada um tendo em conta os diagnósticos de saúd
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Dimensão da 
Escala EAvEC 

Depoimento Escolhido Justificação 

Participação 
comunitária 

1 - Nem todos os membros e 
grupos da comunidade estão 
a participar nas atividades e 
reuniões da comunidade  

A perceção dos presentes era que ainda não existia uma participação muito ativa da 
comunidade, em que os membros participem nas decisões.  

Uma das justificações foi a questão da língua, uma vez que muitos indianos não 
compreendem o português e não têm interesse em aprender e, como tal, não se 
envolvem nas atividades e reuniões da comunidade. 

Capacidade de 
avaliação do 

problema 

3 - A comunidade tem 
competência. Os problemas 
e as prioridades são 
identificados pela 
comunidade. Não envolve a 
participação de todos os 
sectores da comunidade. 

Durante a avaliação desta dimensão foi referido que a comunidade identifica os seus 
problemas e já procura como os resolver, ou seja, as soluções.  

Foi mencionado que os imigrantes identificam os seus problemas de saúde e que já 
procuram mais os serviços de saúde para tentar resolvê-los. Foi mais evidente esta 
procura, por parte das mulheres. 

A ausência de médicos de família atribuídos, no entanto foi mencionado que esse 
também era um problema transversal aos portugueses. 

Liderança local 

1 - Algumas organizações 
comunitárias funcionam sem 
um líder. 

Compreendeu-se que não existia um líder comunitário nem uma organização que 
atuasse como intermediário entre os diversos membros da comunidade indiana da 
Marinha Grande.  

O tema mais discutido foi a questão da língua, destacando-se que muitos indianos não 
falam português nem demonstram interesse em aprendê-lo. Essa falta de interesse 
pode justificar a ausência de motivação para a criação de uma organização e de uma 
liderança dentro da comunidade. 

Estruturas 
organizacionais 

1 - A comunidade não tem 
estruturas organizativas tais 
como comités. 

Foi referido que a única estrutura organizativa seria a igreja (Evangélica Baptista), no 
entanto ela não está disponível para todos, isto porque nem todos os imigrantes 
indianos são da mesma religião. 

Existe outra igreja que oferece alguma ajuda à comunidade indiana, mas só em 
algumas ocasiões. 

Perante isto considerou-se que a comunidade não tinha estrutura organizativa 
disponível para todos. 
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Mobilização de 
Recursos 

3 - A comunidade tem 
recursos em reservas 
crescentes, mas não há 
decisão coletiva sobre a sua 
distribuição. Os recursos 
criados têm benefícios 
limitados. 

Tem se verificado um aumento da procura de apoio e ajuda por parte da comunidade 
imigrante, o que evidencia um aumento da perceção destes para suas necessidades.  

Reforçou-se que as respostas ao nível da saúde e sociais, sempre estiveram 
disponíveis, no entanto aumentou a sua procura. 

Ligações a 
outros 

4- Ligações interdependentes, 
definidas e envolvidas no 
desenvolvimento da  

 comunidade, baseado no 
respeito mútuo. 

Existem ligações entre a comunidade e outras organizações e pessoas, em especial a 
ligação da comunidade imigrante com a Junta de Freguesia que demonstra cada vez 
mais proximidade e relação. 

Habilidade para 
“questionar 

porquê” 

3- Grupos chamados a ouvir 
os assuntos da 
comunidade. Estes têm a 
habilidade de refletir nos 
assuntos, definindo as suas 
ideias e ações. Têm 
habilidade para desafiar a 
sabedoria adquirida. 

Já é notório uma preocupação e questionamento por parte da comunidade indiana 
face às questões da saúde e sociais. 

Quanto à saúde verifica-se uma preocupação por parte desta comunidade imigrante 
em resolver os seus problemas de saúde, recorrendo aos serviços de saúde (Centro 
de Saúde) onde questionam os enfermeiros e procuram obter consultas médicas, 
para acompanhamento da sua situação. 

Relativamente à questão social verificou-se um aumento da procura de ajuda (ex: 
pedidos de bens alimentares, produtos para bebés/crianças) especialmente na Junta 
de Freguesia. 

Gestão do 
Programa 

2- Por agente em discussão 
com a                              
comunidade. 

Foi unânime para todos que o projeto “ENGAGE” já desenvolvido junto desta 
comunidade foi uma mais-valia para a promoção do acesso aos cuidados e da atitude 
face ao estado saúde-doença. 

Relação com 
agentes 
externos 

2- Agentes no controlo, mas 
discutem com a 
comunidade. Não existe 
tomada de decisão da 
comunidade. O agente atua 
em nome da agência  

 para produzir resultados. 

Houve consenso quanto à relação dos agentes externos no controlo e discussão com 
a comunidade, no entanto não existe tomadas de decisão da comunidade. 

 

  Fonte: Da Própria
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APÊNDICE XXIV – Gráficos Radar “ENGAGE23” e “ENGAGE24” 
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Gráfico Radar “ENGAGE23” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Duarte (2024) A Atitude Face à Saúde-Doença dos Imigrantes: O Projeto ENGAGE como Promotor do 

Empoderamento Comunitário (file:///C:/Users/User/Downloads/content%20(18).pdf) 

 

 

 

Gráfico Radar “ENGAGE24” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Nota: Autoria Própria 
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APÊNDICE XXV – Resultados do Questionário de Diagnóstico do Processo Comunitário 

MAIEC (Pré e Pós-intervenção) 
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         Nota. Autoria Própria. 

 

 

 

 
Pré 

intervenção 
Pós 

intervenção 

LIDERANÇA COMUNITÁRIA 
% 

demonstrada 
% 

demonstrada 

B. Qual o nível de conhecimentos que considera ter sobre a atitude face ao estado de saúde-doença, 
associada à cultura 

47% 53% 

D. Que importância considera ter um projeto sobre a atitude face ao estado saúde-doença, associada à cultura 83% 83% 

F. Qual é o seu nível de motivação para participar neste projeto sobre a atitude face à saúde doença, 
associada à cultura 

83% 83% 

G. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, costuma realizar: 
rastreios 

60% 64% 

G. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, costuma realizar: 
vacinação 

60% 64% 

G. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, costuma realizar: 
consultas médicas 

80% 80% 

G. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, costuma realizar: 
análises e exames complementares de diagnóstico 

72% 80% 

PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA   

H. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, considera que 
existem na comunidade em que se integra, estruturas organizativas formais ou informais 

20% 20% 

I. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, considera que 
existem na comunidade em que se integra, uma ou mais parcerias 

20% 20% 

J. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, considera que na 
comunidade em que se integra há processos de comunicação eficazes 

20% 0% 

COPING COMUNITÁRIO  
 

K. No que respeita ao tema da Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura, já teve 
experiências anteriores na participação em projetos ou atividades 

0% 20% 

L. Já teve formação e/ou treino sobre a Atitude face ao estado de saúde-doença, associada à cultura 0% 100% 

M. Independentemente de ter ou não experiências anteriores sobre a Atitude face ao estado de saúde-doença 
associada à cultura, considera que tem competência/ forças para contribuir para um projeto relacionado 
com esta problemática? 

60% 60% 
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APÊNDICE XXVI – Análise Grupo Focal segundo o Modelo Sunrise 
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MODELO SUNRISE 
 INTERVENÇÃO AVALIAÇÃO 

C
O

M
U

N
ID

A
D

E
 I

N
D

IA
N

A
 

Valores Culturais e 
Modos de Vida 

- Recurso à Medicina Tradicional para tratamento de 
problemas de saúde. 
- Comunicação comprometida pela barreira linguística. 
 

- Comunicação comprometida: a barreira linguística em que muito 
imigrantes não percebem a língua portuguesa. 
- A mulher é quem cuida da casa e da família, não tendo uma atividade 
profissional. 
- A existência de uma contrapartida/benefício para o imigrante, em troco 
da participação num projeto. Só assim é bem aceite. 
- Recurso aos serviços de urgência quando não obtêm resposta do Centro 
de Saúde. 
- Decisão do marido prevalece face à mulher. 

Fatores Religiosos 

- Regime alimentar associado à religião (alguns 
alimentos não são permitidos). 
- Facilitador: A ingestão de bebidas alcoólicas é 
permitida apenas em algumas religiões. 

- Locais de culto diferentes consoante a religião. 
- A igreja promove a divulgação de informação (mas não é para todos, 
nem todos têm a sua igreja no local). 

Fatores Políticos 

- Falta de conhecimento relativamente aos direitos e 
deveres dos utentes. 
- Acesso aos SNS e respetivos serviços.  

- Legalização e aquisição da nacionalidade portuguesa. 

Fatores Parentesco 
e Sociais 

- Rede de apoio inexistente ou fraca. 
- Aumento da divulgação de informação (social e 
saúde). 
 

- Socialmente a mulher é quem cuida da casa e da família, não tem uma 
atividade profissional. 
- A igreja é um local de transmissão de informação e apoio aos imigrantes, 
no entanto nem todos são da mesma religião. 
- Relações informais dentro da comunidade. 

Fatores 
Económicos 

- Aquisição de habilitação é difícil (muitos famílias 
partilham casa). 

- A fonte de rendimento familiar é apenas o homem, a mulher é 
responsável por cuidar da casa e família. 
- Portugal é visto para muitos imigrantes como um local de passagem, 
muitos ambicionam ir para outro país da Europa onde têm salários mais 
altos e onde têm mais facilidade na língua (Ex. Reino Unido). 
- Procura por ajudas sociais (bens essenciais). 

Fatores 
Tecnológicos 

- Comunicação comprometida.  

Fatores 
Educacionais 

- Informação sobre saúde transmitida de geração em 
geração. 
- Falta de conhecimento sobre o acesso aos cuidados 
de saúde e sobre a atitude face à saúde-doença. 

- Acesso a informação em saúde fidedigna. 
- Aumento da informação melhora a procura em saúde. 
- Resistência em aprender a língua portuguesa (aprendem apenas os que 
necessitam, muitos imigrantes trabalham e vivem com outros imigrantes 
e não sentem essa necessidade). 
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Preservação/ Manutenção do cuidado cultural  

 

Sustentar tradições culturais, a prática da religião (com idas aos locais de culto). 

Manter as ligações/vínculos com familiares/ amigos.  

Manter os hábitos culturais/religiosos relacionados com o processo de saúde/doença. 

 

Acomodação/ Negociação do cuidado cultural 

 

Procurar informação em saúde fidedigna (Site SNS, profissionais de saúde). 

Procurar informação sobre os direitos e deveres do utente. 

Informar como utilizar os recursos da saúde de forma adequada (perante situação não urgente, urgente e emergente). 

Frequentar aulas de Língua Portuguesa (com objetivo de melhorar a comunicação). 

Negociar os hábitos culturais/religiosos relacionados com o processo de saúde/doença. 

Repadronização/ Reestruturação do cuidado 
 
Promover e orientar para a utilização da linha SNS 24, sempre que necessário (em vez de recorrerem ao serviço de urgência). 

Promover o conhecimento em saúde sobre a adequação da gravidade da situação de saúde e os respetivos níveis de assistência em saúde em 

Portugal. 

Capacitar os enfermeiros para a prática de cuidados de saúde culturalmente congruentes (ter em conta os valores, religião, cultura e hábitos da 

comunidade indiana). 

Respeitar os hábitos culturais da comunidade. 

Comunidade Indiana

Sistemas Populares Enfermagem
Sistemas 

Profissionais
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ANEXO I – Número de utentes inscritos na UCC MG 
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ANEXO II – Carteira de Serviços da UCC MG 
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ANEXO III – Escala de Avaliação do Empoderamento Comunitário (EAvEC) 
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Nota: Retirado de Melo, et. al. (2020). Tradução para português e validação cultural da Empowerment 

Assessment Rating Scale. Suplemento digital Rev ROL Enferm; 43(1): 441-446  
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ANEXO IV – Participação no Workshop “MAIEC – Modelo de Empoderamento Comunitário” 
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ANEXO V – Participação no evento “PNS em Movimento” 
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ANEXO VI – Participação no Encontro “Envelhecimento Protegido” 
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ANEXO VII – Apresentação do Projeto “ENGAGE24” 
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ANEXO VIII - Parecer da Comissão Ética e Conselho de Administração da ULS RL 
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ANEXO IX – Autorização para a utilização do Questionário Europeu de Literacia em Saúde 
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ANEXO X – Autorização para utilização das instalações da Junta de Freguesia da Marinha 

Grande 
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